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Resumo 

Esta pesquisa tem como objetivo examinar as relações escravistas frente ao 

contexto da Comarca do Rio das Mortes na primeira metade do século XIX e se 

aproximar das condições de vida dos escravos que fugiram de seus proprietários. 

Através dos anúncios de escravos fugidos publicados no periódico Astro de Minas 

entre 1827 e 1839 procuramos conhecer o perfil dos escravos fugidos que viviam na 

Comarca e buscar informações sobre os seus senhores nas listas nominativas da 

década de 1830. Os resultados apontam que a fuga foi praticada por um padrão 

bem discernido de escravos, formado por homens jovens e sem laços. Apesar disso, 

idosos e mulheres com crianças também optaram pela fuga, o que tornava difícil 

para os senhores prever que escravo fugiria. Observamos que senhores de 

pequenas e médias posses enfrentaram mais comumente a evasão de seus cativos, 

mas também existiram fugas nas grandes escravarias, sinalizando que este ato 

respondia a dificuldades no cotidiano das relações senhor-escravo.  

 

Palavras-chave: Minas Gerais no século XIX, Comarca do Rio das Mortes, 

escravidão, fugas de escravos. 
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Abstract 

This research aims the master-slave relationship in the context of Comarca of Rio 

das Mortes, Minas Gerais, 19th century first half, focusing on the cases of slaves who 

fled their owners. Through the advertisements of runaway slaves published in a local 

gazette, the Astro de Minas, between 1827 and 1839, we seek to know the profile of 

escaped slaves and search for information about their masters in 1830s provincial 

nominal lists. The results show a well discerned pattern of slaves who abscond: 

single adult and young men. Though those constituted the majority of the fugitives, 

elderly slaves and women with children also choose to escape, making difficult to 

masters predict what slave would flee. We note that particularly small and medium 

slaveholders faced evasion of their captives, although large slaveholders did too, a 

situation that points that the slaves dissatisfaction with their masters seems to be the 

main motivation to runaway. 

 

Key-words: 19th century Minas Gerais, Comarca of Rio das Mortes, slavery, 

runaway slaves. 
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Introdução 

No começo do século XIX Jean Baptiste Debret ficou impressionado que, 

mesmo sob a pena de castigos severos como o colar, o tronco e o açoite, os 

escravos se aventuravam a fugir; acreditava o pintor francês que “a ânsia de fugir é 

imperiosa entre os negros”.1 Johann Moritz Rugendas, por sua vez, acreditava que 

os escravos fugiam de bons e maus senhores, pois o “amor à liberdade é muito forte 

no negro”.2 Para esses dois viajantes a fuga era uma resposta natural à escravidão. 

Vindos de uma Europa em franco desenvolvimento das relações capitalistas de 

produção, associavam a liberdade ao trabalho livre, isto é, ao assalariamento.3 

Assim, para muitos dos observadores contemporâneos da escravidão, a fuga estava 

envolvida por uma ideia de liberdade que não era exatamente aquela que os 

escravos poderiam ter. E não apenas as fugas, mas outras formas de 

insubordinação escrava foram entendidas pela historiografia como protestos pela 

liberdade, quase sempre idealizada como a negação da escravidão. 

No entanto, nem todas as fugas visavam a liberdade. Sabe-se que muitas 

vezes o cativo fugia para reivindicar algo ou extrapolava na folga que o senhor 

concedia. As escapadas curtas ficaram conhecidas como petit marronage. Como 

mostra Eugene Genovese, a escravidão no Sul dos Estados Unidos conviveu desde 

sempre com escapadelas eventuais dos cativos.4 Da mesma forma, Manolo 

Florentino mostra que muitas fugas de africanos recém-desembarcados no Rio de 

Janeiro eram motivadas, menos pela negação da situação de cativo, e mais pela 

sensação de desorientação, pela “subtração da linguagem que na África servia à 

estruturação do mundo”.5 

                                                 
1
 DEBRET, Jean Baptiste. Viagem pitoresca a histórica ao Brasil. Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1989, (tomo II), citação à p.110, sobre o castigo do 
tronco conf. p. 177. 
2
 RUGENDAS, Johann Moritz. Viagem pitoresca através do Brasil. São Paulo, Martins/EDUSP, 1972. 

p.159. 
3
 KLEIN, Herbert S. O tráfico de escravos no Atlântico. Ribeirão Preto (SP): FUNPEC Editora, 2004, 

p.185; LIBBY, Douglas Cole & PAIVA, Eduardo França.  A escravidão no Brasil: relações sociais, 
acordos e conflitos. São Paulo: Moderna, 2000, p.60. 
4
 Como a formação de casais entre escravos de senhores diferentes era uma prática comum, não era 

raro que um cativo se demorasse mais do que o fim de semana habitual na sua visita conjugal ou, 
diante de uma negativa do senhor, fugisse para se encontrar com seus familiares. GENOVESE, 
Eugene D.. A Terra Prometida: o mundo que os escravos criaram. Rio de Janeiro/Brasília: Paz e 
Terra/CNPq, 1988. 
5
 FLORENTINO, Manolo. De escravos, forros e fujões no Rio de Janeiro Imperial. Revista USP, São 

Paulo, n.58, p. 104-115, junho/agosto 2003, p.109. 
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João José Reis e Eduardo Silva partiram da consideração de que existiram 

diferentes tipos de fugas para elaborar uma tipologia, caracterizando-as, de forma 

geral, como apenas uma parte do “complexo negociação/ resistência”. Segundo os 

autores, haveria as fugas-revindicatórias, nas quais os escravos não pretendem um 

rompimento radical com o sistema, mas tentam forçar os senhores a concessões, e 

as fugas-rompimento, caracterizadas pelo desejo da quebra da relação senhor-

escravo, negando a sua situação de escravos – o que não implicava que o fugitivo 

deixasse de aceitar a escravidão como uma instituição normal, como aliás acontecia 

com muitos forros que se tornavam proprietários de escravos.6 

A reflexão sobre os variados motivos que poderiam levar os escravos a fugir e 

se insubordinar contribuiu para revelar sentidos múltiplos na resistência escrava, 

assim, não mais comprometida com a ideia de liberdade como fim da escravidão. 

Para a historiografia, a deserção do cativo poderia ser motivada por diversos fatores, 

como por exemplo, o não cumprimento pelo senhor do que seria considerado o 

“cativeiro justo”. Segundo J. J. Reis e Eduardo Silva: 

a principal motivação para fugas e revoltas parece ter sido a quebra de 
compromissos e acordos anteriormente acertados. Existia em cada escravo 
idéias claras, baseadas nos costumes e em conquistas individuais, do que 
seria, digamos, uma dominação aceitável. As medidas, é claro, sofrerão 
variações sensíveis, conforme passemos de um africano recém-chegado a 
um crioulo ou mulato acostumado ao clima da terra. De qualquer maneira, a 
quebra desse padrão, desse modus vivendi, joga, frequentemente, grandes 
grupos à decisão de revolta.

7
 

De acordo com Manolo Florentino e Marcia Amantino, a historiografia tem 

demonstrado que a resistência escrava estava relacionada a concepções de 

liberdade que não necessariamente rompiam a legitimidade do regime escravista. 

Para os autores, “aspirava-se a ser livre, por certo, mas o conteúdo dessa liberdade 

remetia para o ideal (...) de trabalhadores que pudessem controlar parcialmente o 

seu tempo e as suas atividades”.8 Dessa forma, as formas de resistência seriam 

direcionadas a ganhos pessoais, ou para parentes, de privilégios no trabalho ou 

tempo livre, o que significava a obtenção de ampliação da autonomia econômica e 

social na escravidão.   

                                                 
6
 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito: a resistência negra no Brasil escravista. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1989, p.63-64. 
7
 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito... op. cit., p.67. 

8
 FLORENTINO, Manolo; AMANTINO, Marcia. Fugas, quilombos e fujões nas Américas (séculos XVI-

XIX). Análise Social, 203, XLVII (2º), pp. 237-267, 2012, p.241. 
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Mas o que essa ideia de resistência implicaria para o sistema escravista? 

Compreendida nessa chave, a fuga-reinvindicatória não seria reforçaria 

compromissos com a escravidão, ao invés de ameaçá-la? Neste trabalho 

desenvolvemos a ideia de que a fuga, sob qualquer modalidade ou motivação, levou 

à publicação de anúncios nos jornais, a ações policiais e processos judiciais, enfim, 

causou preocupação à classe senhorial justamente porque colocava em questão um 

dos pilares do escravismo, qual seja a dominação pessoal exercida pelo senhor 

sobre o cativo. Aqui, nos amparamos e subscrevemos a argumentação elaborada 

por Manolo Florentino e Marcia Amantino para quem a fuga é um ataque ao 

dominium do senhor, base da política senhorial de governo dos escravos.9 Nesse 

caso, a motivação da fuga não altera seu significado para a organização social, isto 

é, uma discordância, mesmo que momentânea, à dominação pessoal exercida pelo 

senhor, um episódio de falha do governo dos escravos.10 Apenas nas décadas finais 

da escravidão, as fugas terão um caráter político diferente, quando o paradigma 

escravista já está em desintegração e a sociedade apoiava os fugitivos. Mas 

enquanto esse paradigma manteve-se firme ao longo do século XIX, através de 

expedientes como a produção de alforrias, a mestiçagem e a disseminação da 

posse de cativos, a fuga rompia o domínio privado que o senhor exercia sobre seu 

cativo.  

Um cotejamento rápido dos estudos que trataram das fugas de escravos, nos 

permite perceber que, em geral, eles se limitaram a apresentar as características 

dos escravos que fugiram, pouco se aprofundando na discussão das relações entre 

essas características e contexto escravista, na comparação com outros contextos 

sociais ou na discussão de seu significado.11 Algumas das características dos 

escravos que fugiam parecem mais ou menos comuns como, por exemplo, o 

                                                 
9
 FLORENTINO, Manolo; AMANTINO, Marcia. Fugas, quilombos e fujões nas Américas... op. cit., 

p.237. Através de documentos com relatos de senhores reclamando pelos prejuízos causados pela 
falta do trabalho dos escravos fugitivos, Carlos Magno Guimarães situa a fuga em seu sentido 
econômico de prejuízo para o senhor e negação da ordem escravista pois “nega o escravismo em 
seu ponto basilar impedindo a expropriação do trabalho excedente pelo senhor”. GUIMARÃES, 
Carlos Magno. Uma negação da ordem escravista: quilombos em Minas gerais no século XVIII. São 
Paulo: Ícone, 1988, p.25. 
10

 Com esse entendimento, nos afastamos de Ademir Gebara para quem a significação política da 
fuga dependeria do conhecimento sobre a que aspecto da sociedade os escravos estavam 
discordando através de seus atos. GEBARA, Ademir. Escravos: fugas e fugas. In: Revista brasileira 
de História. São Paulo. V. 6, nº. 12, mar/ago 1986. 
11

 Uma exceção notável é o já citado texto de FLORENTINO, Manolo; AMANTINO, Marcia. Fugas, 
quilombos e fujões nas Américas... op. cit. 
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predomínio dos homens jovens e o fato de que fugiam sozinhos.12 Outras variaram 

conforme o contexto da escravidão, como, especialmente, a origem dos cativos que 

se evadiam. Segundo Flávio dos Santos Gomes, a maioria absoluta dos escravos 

fugidos anunciados nos jornais da corte entre 1809 e 1826 eram africanos. Também 

para a corte carioca, Mary Karash aponta que 80% dos fugitivos eram africanos e 

tinham menos de 24 anos na década de 1830.13 Já em Sergipe, apenas um quarto 

dos fugitivos tinha nascido na África entre 1838 e 1864.14 Em Minas Gerais, entre os 

escravos fugidos em anúncios de periódicos oitocentistas verificou-se equilíbrio 

entre africanos e crioulos. Segundo nos mostra Marcia Amantino, metade dos 

escravos fugidos anunciados entre 1825 e 1832 no periódico O Universal de Ouro 

Preto eram africanos.15 Por trás dessas e de outras diferenças entre os padrões de 

fuga parecem estar as características da economia escravista local que definiriam 

aspectos cruciais como a capacidade de reprodução endógena dos escravos, o 

acesso ao tráfico de africanos, as condições de trabalho fisicamente exaustivas, as 

condições da alimentação e tratamento, o desequilíbrio entre os sexos e as 

possibilidades do escravo constituir família.16 

Dessa forma, parece-nos necessário conhecer as características das 

propriedades de onde os escravos fugidos se esquivavam. Conforme Stuart 

Schwartz, “os escravos eram uma força de trabalho, e os trabalhos forçados 

prestados a outros orientavam praticamente todos os aspectos de sua situação. 

Discutir a vida dos escravos sem reconhecer essa realidade é um exercício de 

fantasia etnográfica”.17 Como pontua o historiador americanos, os requisitos do 

trabalho prepararam o palco onde os senhores e cativos realizaram uma série de 

negociações que poderiam abrir certo espaço social para os escravos, ou negar-lhes 

tais espaços, acarretando ações como as fugas. Daí a importância de se examinar o 

                                                 
12

 Ver os dados compilados por GOMES, Flávio dos Santos. Produzindo a liberdade: fugitivos e 
identidades no Rio de Janeiro. In _____________. Experiências atlânticas: ensaios e pesquisas sobre 
a escravidão e o pós-emancipação no Brasil. Passo Fundo: Ed. UFP, 2003, pp.45-50 e em REIS, 
João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito... op. cit. pp.75-77. Para Minas Gerais o artigo de 
AMANTINO, Marcia. Os escravos fugitivos em Minas Gerais os anúncios do Jornal O Universal – 
1825 a 1832. Lócus: Revista de História. Juiz de Fora, v. 12, nº 2, pp.59-74, 2006. 
13

 KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro, 1808-1750. São Paulo: Cia das Letras, 
2000, pp.401-402. 
14

 MOTT, Luis. Os escravos nos anúncios de jornal em Sergipe. Anais do V Encontro Nacional de 
Estudos Populacionais. Águas de São Pedro: Associação Brasileira de Estudos Populacionais, 1986, 
volume 1, apud REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito... op. cit., p.77. 
15

 AMANTINO, Marcia. Os escravos fugitivos em Minas Gerais... op. cit., p.62. 
16

 SCHWARTZ, Stuart B. Escravos, roceiros e rebeldes... op. cit., pp.223-224. 
17

 Idem, p.89. 
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contexto da servidão enfrentada pelos escravos fugidos através do conhecimento de 

quem eram seus senhores, em que atividades se ocupavam e como organizavam 

suas escravarias.18 Não temos notícia de nenhum estudo sobre fugas de escravos 

que tenha preocupado-se em conhecer os proprietários que viam seus escravos 

foragirem e as características específicas do seu plantel (medida em índices como 

africanidade, masculinidade e nupcialidade, além da atividade econômica na qual os 

escravos eram empregados).19 

Nesta pesquisa buscamos analisar o fenômeno das fugas de escravos 

noticiadas no periódico sanjoanense Astro de Minas. Nossa investigação tem como 

fio condutor os seguintes questionamentos: quem eram os escravos que fugiam e 

por que fugiam? Quem eram os senhores que enfrentavam a fuga de seus cativos? 

E o que significavam as fugas numa sociedade escravista? Enquanto a quase 

totalidade dos trabalhos que contemplam as fugas de escravos se concentram nas 

décadas finais da escravidão, quando a instituição era mais abertamente 

contestada, nos ocupamos da primeira metade do século XIX, especialmente as 

décadas de 1820 e 1830, momento da Independência e de intensos debates 

políticos sobre a construção do Estado nacional, além de conflitos armados que 

tinham esses processos como pano de fundo. Destaca-se ainda que em nosso 

recorte temporal o tráfico internacional de cativos encontrava-se em fase de 

crescimento, enquanto o futuro da escravidão era discutido pela classe política 

imperial que, paulatinamente, fechava seus olhos sobre a importação ilegal de 

escravos em favor de uma visão costumeira que referendava a escravidão como 

parte da natureza das relações sociais.20 

Por fim, vale ressaltar que a escravidão em Minas Gerais caracterizou-se pela 

presença de grandes empreendimentos escravistas na mineração ou produção 

mercantil de abastecimento em meio a uma ampla parcela de pequenos senhores 

com até cinco cativos – os quais, na década de 1830, eram pelo menos dois em 

                                                 
18

 Como mostra Marcos Andrade na reapreciação da Revolta de Carrancas, existiram estratégias 
senhoriais na composição e trato de suas escravarias visando diminuir as possibilidades de 
confronto, como por exemplo, a o incentivo à formação de famílias. ANDRADE, Marcos F. Elites 
regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-
1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.286-296. É possível pensar que essas estratégias 
senhoriais também dependiam das atividades nas quais os senhores estavam envolvidos. 
19

 Gilberto Freyre foi pioneiro nas análises de fuga a partir dos anúncios de fuga nos periódicos, no 
entanto ele não traz nenhuma quantificação. FREYRE, Gilberto. O escravo nos anúncios de jornais 
brasileiros do século XIX. 4ª edição. São Paulo: Global, 2010. 
20

 CHALHOUB, Sidney. A força da escravidão: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2012. 
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cada três senhores de escravos.21 As relações entre cativos de pequenas posses e 

seus senhores ainda foi pouco estudada, de forma que ainda pouco se conhece 

sobre as formas de resistência escrava nessas condições.22 Essa pesquisa visa 

contribuir nesse sentido estudando as fugas de escravos e as características das 

escravarias das quais evadiram na Comarca do Rio das Mortes, onde 

predominavam as posses pequenas e médias. 

Pontos de partida: visões da escravidão. 

Propor um estudo sobre as fugas de escravos impõe a compreensão do cativo 

como sujeito histórico, como indivíduo ativo capaz de adaptar-se e/ou modificar o 

mundo em que vive, embora de forma limitada pela sua condição. A fuga sinaliza os 

limites da dominação senhorial e chama a atenção para a agência do cativo sob o 

escravismo. Todavia, até a alguns anos, vários autores insistiram no conceito do 

“escravo-coisa” negando a esse sujeito qualquer possibilidade de ação dentro do 

sistema escravista.23 Assim, o cativo era percebido apenas como uma mercadoria, 

um instrumento de trabalho. Esse ponto de vista, juntamente com a ênfase nos 

castigos, alimentava toda uma historiografia que ressaltava a violência e a 

brutalidade como principais marcas do regime. A ação do escravismo sobre os 

negros teria sido a tal ponto danosa que os reduziu à condição de coisas, retirando-

lhes todos os traços de humanidade, inclusive os mais básicos como a constituição 

de famílias. Nesse sentido, os negros não desenvolveriam relações afetivas 

duradouras, mas contatos sexuais esporádicos marcados, sobretudo, pela 

promiscuidade e pela instabilidade advinda da ameaça de venda dos familiares.24 
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 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no 
século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988, p.98. 
22

 Um estudo importante nesse sentido é E. F. Paiva sobre que contempla o tema das alforrias em 
pequenas posses no século XVIII. PAIVA, Eduardo F. Escravidão e Universo Cultural na Colônia: 
Minas Gerais, 1716-1789.  Belo Horizonte: UFMG, 2001. Segundo esse autor, seriam os pequenos 
proprietários quem mais libertavam seus mancípios. E dos raros estudos sobre a resistência escrava 
no século XIX em Minas destaca-se ANDRADE, Marcos Ferreira de. Rebeldia e resistência: as 
revoltas escravas na província de Minas Gerais. Mestrado. Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 1996. 
23

 CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. São Paulo: Difusão 
Européia do Livro, 1972. Nessa obra, o sociólogo faz a análise da subjetivação do estado de coisa 
pelo escravo; tratado como mercadoria, sem direitos, o próprio escravo se reconheceria não como ser 
humano, mas como objeto. 
24

 FERNANDES, Florestan. A Integração do Negro na Sociedade de Classes. São Paulo: Ática, 1978. 
Segundo esse autor, o negro sofreria de um “déficit social” provocado pela falta de experiência de 
vida familiar. Ver as críticas a essa perspectiva em SLENES, Robert Wayne. Na Senzala uma Flor: 
esperanças e recordações na formação da família escrava, Brasil, Sudeste, século XIX. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 
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Suas manifestações culturais seriam consideradas como reflexo das concessões 

paternalistas dos senhores, concessões que a qualquer momento poderiam ser 

revogadas. Os valores culturais dos escravos eram considerados extensões da 

cultura branca, ressaltando-se, nesse ponto, a atuação repressora da Igreja 

Católica. Em tal visão, a humanidade do escravo apenas afloraria nos momentos de 

revolta.25 

A revisão historiográfica sobre a escravidão a partir da década de 1980 trouxe 

à tona outra versão sobre a experiência dos escravos no Brasil. A partir desse 

momento, os historiadores introduziram novidades metodológicas significativas, 

como o uso de fontes cartoriais, eclesiásticas, a seriação e a microanálise. Foram 

utilizados novos suportes para as pesquisas como, por exemplo, processos judiciais 

movidos por cativos, fontes que revelem a participação dessa parcela da população 

na economia de mercado, apreciação de fugas e insurreições, tudo isso com vistas a 

desmistificar a idéia da “coisificação” escrava. Mas seus trabalhos também tiveram 

um caráter revisionista em função de determinadas mudanças nas formas de 

compreender o objeto; mudanças que passavam pela maior importância concedida à 

ação individual, à temporalidade do cotidiano e à cultura/costumes como guias do 

comportamento. Nesse sentido faz-se necessário explanar um pouco sobre duas 

das mais importantes influencias teóricas para a revisão historiográfica sobre a 

escravidão brasileira: a renovação do materialismo histórico proposta por E. P. 

Thompson e os estudos sobre a escravidão estadunidense de Eugene D. Genovese. 

A teoria de Thompson influenciou de forma significativa uma parcela dos 

pesquisadores brasileiros. Tal autor causou grande furor dentro da tradição marxista 

ao criticar o economicismo vigente26 e a indicar que a dicotomia base-superestrutura 

levava a um modelo estático e determinista, o qual operaria de forma autônoma, 

independente da ação humana consciente, levando o marxismo ortodoxo a afastar-

se dos homens e mulheres reais. Esse redirecionamento foi de extremo valor para a 

historiografia ao resgatar a ação humana e a complexidade das relações 

socioculturais. 
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 Segundo Jacob Gorender, o crime é o primeiro ato que humaniza o escravo. Ver GORENDER, 
Jacob. O escravismo colonial. São Paulo, Ática, 1988, p.51. 
26

 Representado por Louis Althusser. Para mais detalhes sobre as críticas ver THOMPSON, Edward 
P. A miséria da teoria ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 
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Thompson sustentou o conceito de experiência, o qual é fundamental em sua 

teoria. Em seu estudo sobre a formação da classe operária inglesa, o autor afirma a 

necessidade de considerar a cultura popular, a religião, os costumes e todo o 

aparato que possa revelar o dinamismo da classe operária, ou seja, ele insere o 

“agir humano” no processo. A teoria de Thompson permite pensar e recuperar as 

experiências dos trabalhadores e compreender o modo de atuação destes no interior 

da política de dominação a qual estavam submetidos, resgatando as margens de 

autonomia desses sujeitos. A seu ver, a experiência vivida é o diálogo fundamental 

entre o evento e o conceito, o ser social e a consciência social. Nas palavras de 

Thompson 

Experiência – (...) por imperfeita que seja – é uma categoria indispensável 
ao historiador, já que compreende a resposta mental e emocional, seja de 
um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter-
relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento (...) 
[Mas] ela é válida e efetiva dentro de determinados limites (...) A experiência 
surge espontaneamente no ser social, mas não sem pensamento. Surge 
porque homens e mulheres (e não apenas filósofos) são racionais e 
refletem sobre o que acontece a eles e a seu mundo.

27
 

Nesse ponto, Thompson põe por terra a teoria reducionista althusseriana da 

determinação infraestrutura/superestrutura e, principalmente, a disjunção proposta 

por este autor entre teoria e história. De acordo com Thompson, no caso da 

formação das classes, sua origem dá-se no cruzamento da determinação e da auto-

atividade. Seria, portanto, um processo de fazer-se, embora sob condições que são 

dadas: um processo ativo que deve-se à ação humana e aos condicionamentos. 

Outra importante influência na revisão sobre escravidão no Brasil é Eugene 

Genovese com seus estudos sobre a escravidão no sul dos Estados Unidos. 

Segundo o autor, o paternalismo guiava as relações entre senhores e escravos. No 

centro dessa doutrina está a idéia de que os escravos faziam parte da família do 

senhor, isto é, seriam sua “família negra”. Nesse sentido, o senhor tem um papel de 

pai.28 Assim, era prerrogativa do senhor castigar, quando achasse necessário, tanto 

um cativo como um membro de sua própria família. Era preciso ser benevolente, 

sem deixar de ter pulso firme. Entendido como uma relação recíproca, o 

paternalismo encerra, no entanto, contradições. A mais importante delas é que a 

suposta proteção que o senhor concedia ao escravo atribuía humanidade aos 

cativos, uma vez que os proprietários esperavam, no mínimo, obediência e trabalho 
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 Idem, p.15. 
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 GENOVESE, Eugene. A terra prometida... op.cit., p.101 
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em troca de provisões como vestuário e comida. O escravo não seria, então, uma 

“coisa”, mas um ser humano que precisava ser convencido a trabalhar. Outra 

contradição do paternalismo é que senhores e escravos o interpretavam de 

maneiras diferentes. Para aqueles, era uma obrigação sustentar seus escravos e 

qualquer concessão além da atenção a suas necessidades básicas era encarada 

como generosidade, uma tentativa de tornar menos árduo o trabalho no cativeiro. Já 

os cativos compreendiam essas “benesses” como direitos conquistados e 

transformaram o paternalismo numa de suas principais armas de defesa.29 

Quando algum desses direitos era negado ou o castigo demasiadamente cruel, 

uma das estratégias era a fuga. Como mostra Genovese, o principal aspecto que a 

evasão do escravo engendra é uma humanização da figura do cativo. Quando este 

furta-se ao domínio do senhor, mostra seu lado humano e entra em choque com a 

premissa de que o escravo é mera extensão da vontade do pater. Das contribuições 

de Genovese, destaca-se a caracterização da escravidão como uma relação pessoal 

entre senhor e escravo, intermediada pela ideologia do paternalismo, e a capacidade 

de os escravos conquistarem espaços de autonomia ao transformar concessões em 

direitos costumeiros. Por sob ambas, a noção implícita de que a dominação 

escravista assentava-se numa negociação constante que reconhecia o escravo 

como sujeito ativo, embora com menores possibilidades de pressão e infantilizado 

pela ideologia do paternalismo. 

Uma das obras de destaque na renovação dos estudos sobre escravidão no 

Brasil é Visões da Liberdade de Sidney Chalhoub. Aqui o autor baseia-se em 

postulados de Thompson e Genovese ao apresentar histórias de vida de escravos 

que de alguma forma contribuíram para o desmantelamento do regime escravista 

nas décadas finais do XIX. O autor é firme ao dizer que “a violência da escravidão 

não transformava os negros em seres incapazes de ação autonômica, nem em 

passivos receptores de valores senhoriais.”30 Nessa perspectiva a resistência 

escrava retira o cativo de um suposto “estado vegetativo” e o insere num mundo de 

estratégias de sobrevivência. A noção de resistência, por sua vez é requalificada e 

                                                 
29

 De acordo com Hebe Mattos, as concessões feitas pelos senhores tinham por objetivo corroer a 
possível solidariedade entre os cativos. MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados 
da liberdade no sudeste escravista, Brasil século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, p. 127 e 
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 CHALHOUB, Sidney. Visões da Liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na 
Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p.42, grifo nosso. 



23 
 

se amplia. Segundo Chalhoub, a maior parte dos cativos tentou mudar sua situação 

e buscar a liberdade dentro do campo de possibilidades existente na própria 

instituição da escravidão; tais pessoas “longe de serem passivos ou conformados 

com sua situação, procuraram mudar sua condição através de estratégias mais ou 

menos previstas na sociedade na qual viviam”.31 

Outra obra de referência nesse movimento de revisão historiográfica é o 

trabalho de Sílvia Hunold Lara em que a historiadora mostra que as relações senhor-

escravo se assentavam sobre contratos implícitos que vão além do conteúdo não 

violento do sistema. Fundamentada em Genovese e em uma refinada análise 

documental, a autora sustenta que violência e paternalismo são dois aspectos de 

uma mesma relação pessoal de dominação e não pólos dicotômicos. Como afirma 

Lara, o castigo físico dos escravos não chegou a ser rebatido nas diversas 

instâncias da sociedade colonial porque impunha-se como algo perfeitamente 

“natural”.32 A autora nos mostra processos nos quais, em grande quantidade de 

casos, não há questionamento dos castigos por parte do escravo, pois eram tidos 

como atos aceitáveis, uma prática natural. Essa visão do castigo justo era 

compartilhada também pela sociedade da época. A Coroa, a Igreja, senhores e 

escravos não contestaram o castigo físico, embora cada um deles fizesse uma 

leitura diferente de suas funções e muito se tenha falado contra os excessos 

envolvidos na sua prática. A moderação na conduta do proprietário, proposta por 

documentos oficiais, era vital para o bom funcionamento do regime. A autora, então, 

propõe o conceito do governo econômico dos senhores que consistia num equilíbrio 

entre produção lucrativa, sobrevivência do escravo e continuidade da dominação 

senhorial.33 Servindo para dominar, educar ou ordenar o trabalho, a prática do 

castigo físico colocava em cena um amplo grau de noções sociais associadas à 

consensualidade do regime escravista. Em torno do monopólio senhorial do castigo 

criavam-se expectativas que envolviam senhores e escravos e que deveriam ser 

correspondidas se se quisesse manter a ordem social. 

Eduardo Silva e João José Reis colaboram na revisão destacando a noção de 

negociação dentro do regime escravista. Afirmam que a negociação é um padrão de 
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relacionamento que não pode ser explicado apenas pelo paternalismo, uma vez que 

também é forçado pelos escravos.34 Nesse caso, assim como em Lara, o senhor 

teria seu poder limitado pelas expectativas dos cativos, e teria de lidar com tais 

limites para conseguir seu trabalho. Por outro lado, as concessões aos escravos 

eram essenciais para a preservação do regime. O direito de ter folgas semanais, 

descanso em dias santos e um pedaço de terra para cultivo próprio foram aceitos 

pelos senhores. Silva e Reis, também reconhecem que ao lado da violência inerente 

à ordem escravista há um espaço de barganhas e conflitos.35 Ao realçar as formas 

não-violentas e cotidianas de resistência, João Reis e Eduardo Silva mostraram toda 

a complexidade do ser escravo e a impossibilidade de reduzir sua atuação ao 

dualismo Zumbi-Pai João.36 

A agência escrava foi o norte da renovação da historiográfica da década de 

1980, e com isso a noção de resistência escrava foi ampliada. Uma parte 

significativa da história foi revelada pelas vozes de quem se acreditava não passar 

de uma “mercadoria”. No entanto, essa expansão do conceito de resistência acabou 

tornando-o muitas vezes sem sentido, pois todo ato do cativo poderia ser entendido 

como tal.37 É necessário uma maior precisão conceitual particularmente para 

caracterizar as práticas cotidianas dos escravos. Cumpre aqui, fazer uma apreciação 

do conceito de resistência e das formas em que ela se apresentava. Deve-se notar 

que, para a historiografia tradicional, a humanidade do escravo apenas se 

manifestava em ações violentas como os assassinatos e insurreições e mesmo as 

fugas e quilombos que promoviam enfrentamentos com senhores e as forças de 

repressão. 

Nesse sentido, a formação de quilombos e as grandes revoltas foram as formas 

mais célebres de resistência. No plano dessas formas coletivas de resistência, os 

estudos encaminharam-se no sentido de averiguar, de forma comparativa, quais 

condições teriam propiciado o aparecimento de grandes revoltas ou quilombos nas 
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 SOARES, Márcio de Sousa. A promessa da alforria e os alicerces da escravidão na América 
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Américas, como essas manifestações evoluíram e quais suas influências para os 

sistemas escravistas.38 Para as posturas cotidianas de resistência, ou “infra-

políticas”,39 a historiografia desenvolveu-se no sentido de mostrar os embates entre 

escravos e seus proprietários nos tribunais para obter a liberdade ou o que achavam 

que lhes cabia; de apresentar as confrarias negras e pardas como espaços de 

autonomia e em resgatar as festas populares como espaços de manutenção da 

identidade e cultura, além de lócus para os planos de rebelião; e em reavaliar 

aspectos tratados como resistência, mas que, na verdade, proporcionariam a 

reiteração do sistema escravista.40 

Quanto ao último ponto, o debate sobre o caráter da alforria no Brasil 

empreendido por Roberto Guedes e Márcio Soares é bastante representativo do 

quanto é difícil definir a resistência escrava no plano do cotidiano. Roberto Guedes, 

em estudo recente sobre os egressos do cativeiro na região de Porto Feliz em São 

Paulo, argumentou que as manumissões não devem ser encaradas nem como 

engodo nem como mais uma faceta da resistência escrava. Partindo do pressuposto 

de que as relações daquela sociedade eram verticais, ou seja, calcadas na 

desigualdade, Guedes afirma que a “alforria é um acordo desigual, em que uma 

parte dá e a outra aceita”.41 O conceito de dom de Maurice Godelier42 é fundamental 

para a compreensão da tese de Guedes. Nas sociedades arcaicas, o dom servia 

para renovar antigos pactos e selar novos, ou seja, no caso das sociedades 

escravistas a manumissão era um pacto entre o doador-senhor e o recebedor-

alforriado: o senhor concedia a liberdade, mas esperava a fidelidade e a submissão 
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como retribuição por parte do escravo. Nesse caso, criava-se uma relação de 

dependência entre as partes envolvidas reiterando a desigualdade social.  

À mesma conclusão chegou Marcio Soares em seu estudo sobre as alforrias na 

região de Campos dos Goitacases no Rio de Janeiro (1750-1830). Para o autor, a 

manumissão era uma dádiva, o que tornava a alforria a garantia do acordo firmado 

entre escravo e senhor. As trocas de dons eram assimétricas, mas eram 

compreendidas pelas partes como justas, pois cada qual sabia seu lugar na 

hierarquia.43 A concessão da alforria era, na verdade, parte de um processo dentro 

da vida escrava. O cativo sabia que poderia consegui-la, mas para isso teria que 

merecer através da obediência e submissão. Dessa forma, os bons serviços 

prestados durante o cativeiro alegados pelos senhores no momento da manumissão 

eram reconhecidos e recompensados. Para além da vida liberta continuaria um laço 

entre o antigo senhor e escravo, uma prova do acordo moral entre as partes.  

Seguindo esse raciocínio, Soares afirma que as alforrias não podem ser avaliadas 

como resistência, pois, se a considerarmos como tal, não sobraria espaço para a 

dominação senhorial, isto é, com todas as ações dos cativos sendo compreendidas 

como resistência o único momento que o possuidor poderia expressar seu domínio 

seria no momento da coerção física.44  

É possível que boa parte da confusão conceitual que envolve a resistência 

escrava derive do fato de que certas conquistas que tornariam o cativeiro menos 

duro e diminuiriam a possibilidade de revoltas – colaborando para a estabilidade do 

sistema escravista – eram prenhes de ambiguidades. Por exemplo,  a família 

escrava ajudava a pacificar as escravarias e permitir a dominação senhorial, 

enquanto prendiam ainda mais o cativo à escravaria. Mas também poderia ser a 

porta para uma vida menos dura no cativeiro com uma moradia em separado e 

mesmo a busca da alforria por meio do parentesco ritual. E ainda,segundo Robert 

Slenes, era uma instituição básica para a transmissão cultural e o engendramento 

de um sentido de comunidade escrava.45 
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Para a escravidão estadunidense, Genovese sugere que resistência e 

acomodação não eram antagônicos, mas formavam um continuum. Segundo sua 

compreensão, a escravidão no sul americano se apresentava como uma instituição 

capaz de roubar a humanidade aos escravos, dadas as características daquela 

escravidão. Nos estados sulistas, em geral, havia uma identificação automática entre 

a cor e a condição devido à ausência de manumissões, os brancos estavam quase 

todos comprometidos com o sentimento racista de superioridade em relação aos 

negros e superavam numericamente a estes, e quase não existia espaços 

adequados à formação de comunidades de fugitivos. Diante da dominação 

irresistível, qualquer espaço de autonomia, ganho material ou possibilidade de 

afirmar a humanidade poderiam, segundo Genovese, ser vistos como resistência:  

A acomodação, em si mesma, transpirava espírito crítico, disfarçava ações 
subversivas e frequentemente confundia-se com seu aparente oposto – a 
resistência. Na verdade, acomodação pode ser mais bem compreendida 
como uma forma de aceitar o que não pode ser mudado, sem com isso 
sucumbir às pressões de desumanização, emasculação e aversão a si 
mesmo. Em particular, a acomodação dos escravos ao paternalismo 
permitiu-lhes fazer valer  direitos que, pela sua própria natureza, não 
apenas estabeleceram limites à sua completa rendição, como constituíram 
uma rejeição implícita da escravidão.

46 
 

A partir do exemplo da obra de Genovese, acreditamos que as formas de 

resistência devem ser compreendidas a partir da experiência do cativeiro, de forma 

que aquilo que pode ser considerado resistência nos Estados Unidos não 

necessariamente o é no Brasil. Rafael Marquese, nesse sentido, afirma que os 

diferentes sistemas escravistas da América engendraram formas diferentes de 

resistência. Nas grandes áreas de plantation em que o quadro social era marcado 

pelo desequilíbrio entre brancos e negros, predomínio dos africanos nas escravarias, 

alforrias mais escassas e absenteísmo dos senhores, onde a liberdade tornava-se 

mais difícil pela via legal da manumissão, fugas e revoltas representaram a escolha 

mais acessada. Este seria o caso do Caribe inglês e francês e da América 

Portuguesa até o século XVII. Com a mineração na América portuguesa esse 

quadro modificou-se, pois daí em diante a escravidão se difundiu social e 
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espacialmente pulverizando a posse de cativos, as alforrias foram ampliadas e o 

mercado interno dinâmico ofereceu possibilidades para que ex-escravos e seus 

descendentes pudessem se reinserir na sociedade como proprietários, muitas vezes 

escravistas. Esse quadro transformaria a escravidão brasileira nos séculos XVIII e 

XIX num sistema mais estável do que o caribenho e menos propenso a fenômenos 

como o quilombo dos Palmares.47  

Plano de trabalho: a Comarca, seus escravos e senhores. 

Esta pesquisa ocupa-se das fugas de escravos noticiadas no periódico Astro de 

Minas editado na vila de São João del-Rei entre 1827 e 1839. Esta proposta procura 

analisar estes anúncios de fugas de escravos e conhecer os senhores que os 

publicavam, os perfis de suas escravarias, as atividades nas quais empregavam 

seus cativos e as formas de controle de seus trabalhadores. Simultaneamente, 

busca-se traçar um perfil do escravo fugitivo e investigar as condições do cativeiro 

que poderiam motivar a evasão. Sabendo que a relação senhor-escravo e ações 

como a fuga eram influenciadas por condições locais, como o tipo de trabalho 

extraído dos escravos e a chegada de africanos novos pelo tráfico, o primeiro 

capítulo dedica-se à análise mais apurada da população e economia da Comarca do 

Rio das Mortes na década de 1830. Essa foi uma das primeiras Comarcas criadas 

no território das minas e abrangia, originalmente, toda a área ao sul do rio Grande e 

parte da Zona da Mata. Desde o começo do século XVIII essa região era permeada 

de roças e terras de cultura que abasteciam os caminhos que levavam aos centros 

mineradores e às áreas urbanas no seu entorno. Com a decadência da mineração, a 

Comarca do Rio das Mortes foi a que apresentou melhor desempenho econômico, 

espelhado no grande crescimento populacional, na criação de novas vilas e no 

desenvolvimento da agropecuária. No começo do século XIX, com a vinda da família 

Real para o Brasil, a proximidade com a cidade do Rio de Janeiro e as relações 

comerciais com essa praça possibilitaram aos produtores do Rio das Mortes um 

grande mercado consumidor. As terras mais ao sul e a oeste foram rapidamente 

ocupadas e novos interesses econômicos e políticos levaram ao desmembramento 

paulatino da Comarca. Na década de 1830, a antiga Comarca limitava-se aos 
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termos das vilas de São João del-Rei, São José del-Rei, Tamanduá e Lavras, todas 

vilas fundadas no ímpeto minerador do século XVIII. 

As ligações com o mercado carioca e o dinamismo interno deram destaque à 

Comarca do Rio das Mortes no cenário mineiro do século XIX. Sua força econômica 

possibilitou aos produtores adquirir escravos africanos através do tráfico 

internacional. Por outro lado, muitas pesquisas já sugeriram que, em Minas Gerais, o 

tráfico deve ter se conjugado à reprodução interna para a ampliação da população 

escrava. Nesse sentido, o grande número de crioulos, pardos e cabras livres e 

escravos que caracterizam a região desde o período colonial sinalizam que os laços 

de parentesco e a família escrava estiveram presentes na Comarca. Assim, 

processos diversos como o tráfico de escravos, a mestiçagem e a reprodução 

interna marcaram o cenário em que senhores e escravos se relacionavam. 

Os requisitos da produção e as características das unidades produtivas na 

Comarca do Rio das Mortes compõem outros dois aspectos explorados no primeiro 

capítulo. As atividades ligadas ao setor agropecuário envolviam a maior parte dos 

domicílios da Comarca e demandavam a maior quantidade de braços escravos. 

Porém, o setor de atividades artesanais e de transformação era expressivo, ocupava 

um terço das unidades produtivas e também contava com escravos. Na verdade, 

havia diversidade de ocupações no interior das próprias unidades produtivas, sendo 

comum que fazendas de criação também plantassem milho e feijão e possuíssem 

um tear e uma roda de fiar. É possível ainda que a diversidade ocupacional fosse 

um reflexo do tamanho limitado das posses de escravos na região. Nos termos das 

quatro vilas que compunham a Comarca do Rio das Mortes na década de 1830, a 

posse média entre os senhores de escravos era de 14 cativos, mas donos de um a 

cinco cativos representavam quase dois terços de todos os donos de escravos. De 

forma geral, dois de cada três domicílios não tinham escravos, mas uma pequena 

fração de senhores, sobretudo aqueles mais ligados à produção de abastecimento 

para a praça carioca, detinham 30 ou mais escravos. Assim, é num contexto 

demarcado, por um lado, por pequenas posses e domicílios sem escravos e, por 

outro, por um setor agroprodutor escravista com expressivas posses de cativos, que 

propomos analisar as possibilidades de resistência escrava através das fugas. 

Os melhores e mais substanciais registros de fugas de que dispomos dessa 

época são os anúncios publicados no periódico sanjoanense Astro de Minas. Essa 
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folha veiculava, basicamente, os debates políticos que ocorreram entre o fim do 

Primeiro Reinado e a Regência. Seus editores alinhavam-se aos liberais moderados 

e posicionavam-se de forma comedida sobre a escravidão, uma vez que não 

desejam perder o apoio da classe proprietária. Quase todos os exemplares 

consultados apresentaram anúncios de fugas de escravos. Tais anúncios trazem as 

principais informações que permitem elaborar uma caracterização do escravo fugido, 

tais como sexo, origem (africano ou crioulo), idade e, em alguns casos, o ofício do 

cativo, se ele fugiu sozinho ou acompanhado e, no caso dos africanos, se eram 

ladinos ou recém-desembarcados. Além dessas, outras informações encontradas 

nos anúncios de fuga são reveladoras de aspectos do seu cotidiano e das relações 

de trabalho. O historiador Flávio Gomes destaca as seguintes:  

objetos levados pelos escravos quando da fuga, instrumentos e/ou 
ferramentas de trabalho, roupas, sapatos, chapéus, dinheiro etc.; 
características das fugas e fugitivos, que revelam as estratégias 
empregadas pelos escravos para não serem capturados: inculcar-se de 
libertos e/ou forro, trocar de roupa após fugir, mudar de nome, procurar 
couto e ocupação junto a outros senhores ou lugares; marcas de castigos, 
sinais de „nação‟, maus-tratos, hábitos e costumes dos escravos.

48
 

É, portanto, uma fonte rica e por isso muito utilizada em estudos sobre fugas. A 

utilização dos anúncios de jornais como fonte para pesquisa foi pioneiramente 

empregada por Gilberto Freyre, para quem, a partir da análise dos anúncios é 

possível reconstruir a história social de uma dada época.  A “anunciologia” foi o 

termo cunhado pelo próprio autor para se referir ao estudo dos anúncios de jornais 

impressos.49 Seu estudo levantou anúncios de fugas, prisões e venda de escravos 

publicados, principalmente, no Diário de Pernambuco e no Jornal do Comércio (RJ) 

entre 1825 e 1888. A motivação da fuga e seu significado para o sistema escravista, 

no entanto, não foram problemas enfrentados por Freyre, tampouco o autor 

preocupou-se em quantificar seus achados e esboçar um perfil dos escravos que 

fugiam. Nosso segundo capítulo persegue exatamente esses objetivos e, para tanto, 

adota princípios metodológicos muito estritos para manusear apenas os anúncios de 

fuga publicados por senhores que efetivamente residiam na Comarca do Rio das 

Mortes. O capítulo ainda ocupa-se com a produção dos anúncios de fuga e agrega 

às suas informações outros documentos como processos-crime e querelas que 

tratam de fugas para ampliar as margens da análise. 
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Esta pesquisa completa-se com a tentativa de conhecer quem eram os 

senhores que anunciaram fugas no Astro e como eram as escravarias de onde os 

cativos se evadiram. Além de ser uma experiência original, essa análise ajuda a 

traçar um quadro mais claro das condições que senhores e escravos enfrentavam e 

como se tecia a relação pessoal de dominação que a fuga negava. Com esse 

objetivo, o terceiro capítulo lança mão de fontes que trazem informações sobre os 

senhores destes escravos, como as listas nominativas da década de 1830 e 

inventários post-mortem.  Através da busca nominal dos senhores que anunciavam 

fugas de escravos, recuperamos informações sobre sua profissão e as atividades 

nas quais empregavam seus escravos. Com as listas nominativas também pudemos 

conhecer as características das escravarias de onde os cativos fugiam considerando 

os índices de masculinidade e africanidade dessas escravarias, isto é, atentando 

para as proporções entre homens e mulheres e entre africanos e crioulos. Os 

inventários post-mortem, por sua vez, oferecem informações semelhantes e algumas 

outras mais, como o ofício dos escravos e se o senhor alforriou algum cativo, o que 

fornece uma idéia das possibilidades de negociação entre aquele senhor e seus 

escravos. Os inventários e as listas, contudo, fornecem uma visão estática das 

condições de posse do senhor que teve escravos fugidos. Como mostra Marcos 

Andrade, é importante considerar que tais fontes nos permitem contemplar apenas 

um retrato parcial e circunstancial da vida material do proprietário, pois “a situação 

poderia inverter-se dali a cinco, dez ou vinte anos”.50 Apesar disso, essa é uma das 

poucas aproximações possíveis sobre as condições de escravidão enfrentadas 

pelos escravos que fugiram. Como veremos nesse último capítulo, foi possível 

discernir em linhas gerais um perfil dos senhores que noticiaram escravos fugidos no 

Astro de Minas, porém, as fugas atingiram quase todo tipo de escravarias, o que 

aponta que esses atos eram um fenômeno ligado à capacidade senhorial de 

governar seus escravos. 
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Capítulo 1. A Comarca do Rio das Mortes e sua população 

Já faz algum tempo que a teoria do declínio de Minas Gerais ao fim do ciclo 

aurífero vem sendo revisada.51 Desde a descoberta do ouro, a mineração foi a 

atividade mais importante, mas não exclusiva em Minas. No entanto, sabe-se que as 

atividades ligadas ao abastecimento da capitania já eram expressivas, como 

demonstra a pesquisa de Carlos Magno Guimarães e Liana Reis, que apontou que a 

maioria das cartas de sesmarias concedidas no começo da ocupação de Minas 

Gerais tinham por justificativa a produção de mantimentos.52 O levantamento de 

1766 elaborado por Diogo Lobo da Silva, citado por Carla Almeida, já demonstrava 

que o número de roças era superior ao de lavras. Almeida sugere que tais atividades 

eram as mais disponíveis a um maior número de pessoas, uma vez que para os 

pequenos produtores o acesso às terras de cultura devia ser mais fácil do que às tão 

concorridas datas minerais.53 Além disso, a população das vilas e arraiais, bem 

como a grande mão de obra empregada nas lavras, constituíam amplo mercado 

consumidor para a produção de alimentos, o que, segundo Marcos Flávio da Silva, 

desde muito cedo no século XVIII ensejou a produção de abastecimento.54 

Além da lavoura e da pecuária, a partir da segunda parte do XVIII, foi verificada 

a presença de um incipiente setor manufatureiro, produto de uma indústria caseira 

de beneficiamento de algodão, assim como o crescimento das forjas do ferro em fins 

do século.55 É necessário levar em conta que mesmo com a queda da produção de 

ouro e diamantes a partir de 1750, essas preciosidades ainda se faziam muito 

presentes na capitania mineira no começo do XIX. Isto quer dizer que este momento 

pode ser percebido como de transformação no foco das exportações sem significar, 

contudo, a aniquilação da importância do ouro e das pedras. Assim, a economia 

mineira, concomitantemente às exportações de ouro e diamantes, era 
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autossuficiente em termos alimentares e possuía um setor artesanal desenvolvido, 

fato esse que diminuiu o fardo do declínio da mineração. De acordo com Laird 

Bergad, 

Quando os mercados se contraíram ou se reorganizaram, as pessoas 
conseguiram sobreviver de atividades não direcionadas para a exportação 
e, quando surgiam as oportunidades, os empreendedores estavam 
preparados para aproveitá-las devido à sólida tradição comercial alimentada 
pela economia exportadora da mineração e porque os fazendeiros e 
pecuaristas que abasteciam as zonas mineiras e os centros urbanos da 
capitania já conheciam muito bem os mecanismos do mercado.

56
 

Portanto, a economia da Minas colonial tinha um caráter dinâmico que 

possibilitou em momento de crise que a Capitania fosse capaz de sobreviver e 

continuar a desempenhar importante papel na economia e na sociedade da Colônia 

e posteriormente do Império. 

No entanto, a queda da mineração provocou mudanças nas atividades 

econômicas e na população, reforçando diferenças econômicas regionais na 

capitania ou desenvolvendo tendências novas. Houve maior crescimento da 

agropecuária, principalmente, na região sul, onde as terras eram propícias à 

atividade e já havia tradição no agropastoreio. A Comarca do Rio das Mortes, por 

exemplo, já era um centro abastecedor das regiões mineradoras do centro da 

capitania e se especializou ainda mais nesse setor com o declínio da mineração.57 

No extenso termo de Mariana, por outro lado, novas regiões foram ocupadas com 

fins à agropecuária promovendo uma especialização na produção de abastecimento 

já no final do século XVIII e primeiros anos do XIX, como mostram os estudos 

pioneiros de Carla Almeida e Francisco Andrade.58 O quadro populacional também 

sofreu alterações com a crise mineral. Houve um aumento da população livre por 

reprodução natural, miscigenação e alforrias. A população escrava também cresceu 

por conta da entrada constante de africanos e da reprodução interna.59 Padrões 

regionais diferenciados também podem ser notados. Como demonstra Carla 
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Almeida, a Comarca de Vila Rica (que no auge da extração aurífera foi a que mais 

contribuiu com o metal e a que mais empregou escravos) sofreu decréscimo 

populacional, enquanto na Comarca do Rio das Mortes houve um aumento notável 

de seus habitantes. Essas transformações, indica Almeida, mostram que as regiões 

voltadas para a agropecuária concentraram a maior parte da população após o 

declínio da extração aurífera.60  

A Comarca do Rio das Mortes aparece, portanto, como um espaço privilegiado 

das transformações pelas quais passava a capitania na virada do século XVIII. Tais 

mudanças, como notaremos a seguir, foram muito importantes para configurar o 

cenário demográfico e econômico da região na década de 1830, quando 

empreendemos nossa pesquisa sobre as fugas de escravos. 

A ocupação da Comarca do Rio das Mortes remonta a fins do seiscentos. A 

região caracterizou-se como a passagem natural do Caminho Velho, que partindo de 

São Paulo ou de Parati se entrelaçava na Serra da Mantiqueira, em direção às 

minas de ouro no interior da capitania.61 Tal como outras áreas de Minas, a Comarca 

do Rio das Mortes passou por inúmeras alterações por conta de “uma política 

administrativa dinâmica”.62 Na virada do XVIII para o XIX a Comarca compreendia os 

termos das vilas de Barbacena, Queluz, Baependi, Campanha da Princesa, 

Tamanduá, Jacuí, São José e São João del-Rei. Em 1833 os termos de Barbacena 

e Baependi foram retirados da Comarca e, somados ao município de Pomba, 

formaram a Comarca de Paraibuna. Já Campanha, Jacuí e Pouso Alegre foram 

incorporados à Comarca do Sapucaí e o termo de Queluz foi agrupado à Comarca 

de Ouro Preto. Assim, em 1833 a configuração da Comarca do Rio das Mortes se 

resumia aos termos de São João del-Rei, São José del-Rei (atual Tiradentes), 

Tamanduá (atual Itapecerica) e Lavras.63 De modo geral, na primeira metade do 

século XIX a Comarca do Rio das Mortes foi sendo restringida aos núcleos de 

povoamento mais antigos, que remontavam ainda à primeira metade do setecentos, 
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em vista do desenvolvimento econômico das áreas de ocupação mais recentes ao 

sul. Nos mapas abaixo apresentamos as alterações no espaço da Comarca. 

 

Figura 1.1 - Limites das Comarcas de Minas Gerais: Fonte: BERGAD, Laird W. Escravidão e 
História Econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Bauru (SP), EDUSC, 2004, p.37 e p.39. 

Como já afirmamos, a fundação da Comarca do Rio das Mortes deveu-se 

principalmente a descoberta de veios auríferos na região, mas desde os primórdios 

destacou-se por sua vocação nas atividades agrícolas e pastoris voltadas para o 

abastecimento da capitania.64 Essa aptidão foi acentuada com o tempo e, em 1782, 

o desembargador José João Teixeira Coelho escreveu  

A comarca do Rio das Mortes é mais vistosa e a mais abundante de toda a 
capitania em produção de grãos, hortaliças e frutos ordinários do país, de 
forma que, além da própria sustentação, prove toda a capitania de queijos, 
gados, carnes de porco etc. 

65
 

Tais atividades se intensificaram a partir de 1808 com a chegada da Família Real ao 

Brasil. A transferência da Corte portuguesa engendrou o alargamento e dinamização 

do mercado interno no Império e a localização da Comarca do Rio das Mortes foi 

crucial para seu maior desenvolvimento.66 Nesse contexto dinâmico, a vila de São 

João del-Rei teve um papel central no comércio e crédito regional.  
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A ocupação da localidade que posteriormente ficou conhecida como São João 

del-Rei foi marcada pelo estabelecimento de Tomé Portes nesta área em fins do 

século XVII, dada sua iniciativa de produzir mantimentos que seriam vendidos aos 

transeuntes que seguiam em direção às regiões auríferas. Com a descoberta de 

ouro no local entre 1704 e 1705 houve a formação do núcleo urbano denominado 

Arraial Novo de Nossa Senhora do Pilar. Em 1713 foi elevado a Vila de São João 

del-Rei tornando-se a cabeça da Comarca do Rio das Mortes. Em 1838, foi elevada 

à Cidade.67  

São João del-Rei foi a cidade mais próspera de sua Comarca só perdendo a 

vitalidade em finais do XIX. A atividade mineradora não foi a única que permitiu o 

crescimento de São João. O prestígio da vila foi ampliado por conta de outras 

atividades ligadas ao abastecimento que tiveram papel crucial para que a economia 

local não perdesse o fôlego no momento da decadência da exploração de ouro. 

Ainda na primeira metade do século XIX, de acordo com Afonso de Alencastro 

Graça Filho, a vila de São João del-Rei afirmou-se como o principal centro de 

comércio e fornecimento de crédito da Comarca do Rio das Mortes.68 Intermediando 

gado e outros produtos que partiam do oeste e noroeste de Minas para a praça do 

Rio de Janeiro, os comerciantes de São João fizeram fortuna e animaram a 

economia local. Além disso, controlavam o crédito na região fazendo com que 

fazendeiros de várias partes recorressem a São João. Além das atividades de 

comércio e usura, no entorno rural da vila encontramos uma próspera produção de 

alimentos, em geral destinados à praça carioca, mas também para o consumo local. 

Essa produção era realizada, em grande parte, por braços escravos. Mas, tanto 

quanto as atividades econômicas, a vila de São João del-Rei era central no que dizia 

respeito à administração da justiça e à difusão das luzes da civilização, constituindo-

se em importante centro de ensino e cultura na região.69 Esse cenário em parte 

explica o engajamento político da sua elite no período regencial e o surgimento de 

um periódico como o Astro de Minas. 

São José del-Rei foi outro importante local de mineração na Comarca do Rio 

das Mortes. Entretanto, a atividade ficou restrita à sede da vila e aos arraiais de 
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Prados, Bichinho e Padre Gaspar, além de outros cuja atividade foi efêmera devido 

à pobreza dos depósitos aluviais. O termo da vila estendia-se para o oeste sendo 

composto pelas várias sesmarias que margeavam a picada de Goiás. Como mostra 

Waldemar Barbosa, os distritos mais ocidentais deste termo, como Oliveira, Cláudio, 

Japão e São João Batista, se formaram ainda na primeira metade do XVIII a partir 

de sesmarias de terras de cultura cedidas a desbravadores da picada. Assim como 

na vizinha São João del-Rei, os solos férteis da região e a crescente demanda por 

alimentos básicos vinda dos distritos mineradores vizinhos foram fatores importantes 

para atrair colonizadores ao local. Em 1826 a câmara de São José noticiava a 

produção de laticínios, derivados suínos, conservas de frutas e panos grossos da 

indústria têxtil caseira. Tais artigos provavelmente eram destinados ao mercado do 

Rio de Janeiro. Sua produção de milho, feijão, arroz, aguardente e açúcar, por sua 

vez, era dirigida ao consumo no interior da capitania.70 

Na passagem do século XVIII para o XIX a população do distrito da vila de São 

José sofreu forte contração, enquanto os distritos agrários cresceram, o que sugeriu 

a muitos observadores que a vila estava em decadência na primeira metade do 

século XIX. Na década de 1820 o inglês Robert Walsh observou que as ruas da vila 

estavam abandonadas, cheias de capim, havia falta de gêneros e muitos de seus 

habitantes mudaram-se para São João del-Rei.71 Para Maria Augusta do Amaral 

Campos, o declínio da vila de São José deveu-se, em parte, ao êxodo de habitantes 

que cada vez mais estabeleciam residência permanente nas suas propriedades 

rurais e, em parte, ao rápido crescimento da vizinha São João del-Rei, que, até a 

virada do século XVIII, assumiria uma posição hegemônica como centro comercial e 

creditício da comarca do Rio das Mortes.72 Em 1848 a vila de São José foi suprimida 

e teve seu território incorporado à vizinha São João del-Rei, sendo novamente 

restaurada no ano seguinte.73 Embora não existam estudos sobre o assunto, esse 

fato provavelmente refere-se a disputas políticas entre as elites de São José e São 

João del-Rei. No entanto, a retração populacional do distrito da vila de São José não 

foi um fenômeno que atingiu todo o termo, já que seus distritos estavam se 
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expandindo. Alguns deles, como Oliveira e Passatempo, ganharam autonomia entre 

fins da década de 1830 e início de 1840. Embora não possuíssem grandes núcleos 

urbanos, tinham uma população rural significativa. Segundo Maria Tereza Cardoso, 

a tendência que caracterizou o termo de São José no século XIX foi que “com o 

esgotamento das lavras (...) refluem as vilas e a economia agropecuária se 

consolida”.74 

Os vários distritos que formavam o termo da vila de Tamanduá no começo do 

século XIX tiveram duas origens. Um primeiro grupo no qual se incluem Tamanduá, 

Bambuí e Piui foi formado a partir da mineração e da expulsão de indígenas e 

quilombolas; o segundo grupo é originário de capelas construídas por agricultores ao 

longo da segunda metade de século XVIII.75 Tamanduá foi descoberta em 1739 pelo 

capitão Feliciano Cardoso de Camargos que estava à procura de veios auríferos. 

Encontrado o metal, mineradores de regiões próximas dirigiram-se para lá. Essa 

região era considerada sertão até a segunda metade do XVIII. Parte importante do 

que viria se tornar seu território estava ocupado por negros quilombolas e indígenas 

caiapós. Os esforços de colonização foram empreendidos em dois momentos: nos 

anos 1740, com as bandeiras organizadas pelo governador Gomes Freire, e ao 

longo da década de 1760, com a fundação da freguesia de São Bento e as várias 

entradas organizadas por Inácio de Correia Pamplona. Seu pertencimento era dúbio, 

ficando ora submetido à Câmara de São José, ora à de Pitangui, até que foi 

transformada em vila em 1779. Boa parte das disputas pela autoridade em 

Tamanduá era resultado de lutas pela divisão de sesmarias e cobrança de dízimos. 

Ambas essa questões remetem à agricultura que fortemente se desenvolveu ali.76 

Em 1826 a Câmara de Tamanduá informou ao Conselho da Província que já 

não existiam terras devolutas no termo da vila, sendo ela toda ocupada por títulos de 

sesmarias, embora existissem muitos pleitos sobre os limites das propriedades e a 

exatidão das medições. Cultivavam-se, segundo os camaristas, milho, feijão, arroz, 

algodão e mamona e supriam-se todas as necessidades alimentares da população. 

Aliás, quando o mercado estava propício, exportava-se mantimentos para as vilas de 

Sabará, Pitangui e São João del-Rei. Reportavam também o cultivo de cana e 
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grande quantidade de engenhos. Criavam-se suínos e gado cavalar, vacum e 

lanígero e os camaristas sugeriam a criação de fábricas de tecidos de lã. Os 

produtos da pecuária eram dirigidos às vilas de Sabará, Ouro Preto, por tropas e 

carros de boi, e em grande parte ao Rio de Janeiro, sendo este destino atendido 

somente pelas tropas.77 

Já a vila de Lavras do Funil, como era inicialmente conhecida, teve seu 

povoamento por volta de 1729 devido à concessão de sesmarias e a prática da 

agricultura, embora em seu termo estejam registrados distritos com atividade mineral 

fugaz. Lavras e todo o seu entorno pertenciam ao termo da vila de São João del-Rei 

até o ano de 1831 quando ganhou autonomia e foi desmembrado.78 As atividades 

agropastoris eram o cerne de sua economia. Destacavam-se o cultivo de milho, 

feijão, mandioca, da qual se produzia polvilho e farinha, e cana para a produção de 

aguardente e algum açúcar. Criavam-se gado leiteiro e porcos dos quais se produzia 

uma considerável quantidade de queijos e toucinho. Ambos artigos eram muito 

exportados, sendo os destinos mais comuns São João del-Rei, São Paulo e a cidade 

do Rio de Janeiro.79
 

O breve exame das quatro vilas que constituíam a Comarca do Rio das Mortes 

na década de 1830 mostra a evolução de regiões de ocupação antiga, na qual a 

mineração levou muitos dos povoadores ao local, mas que, desde muito cedo, 

possuíam um forte setor agropecuário. O declínio da mineração ao longo da 

segunda metade do século XVIII ensejou a especialização na produção de 

mantimentos. Na primeira metade do século XIX a região tinha diversificada 

produção agrícola de alimentos e criação de animais, gerando, além dos produtos 

básicos, artigos transformados como aguardente e açúcar, farinhas e queijos.  

1.1 - A população das vilas da Comarca 

Nessa parte faremos uma análise da população da Comarca do Rio das Mortes 

a partir das listas nominativas elaboradas na década de 1830 e dos mapas de 

população que delas resultaram. Esse exame é importante, pois fornece as 
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características básicas da população de cada termo, além dos principais traços da 

população escrava: sexo e origem, distribuição e organização das posses. No 

entanto, antes de prosseguirmos vale uma ressalva quanto ao uso de nossas fontes. 

As listas nominativas consistem na descrição dos domicílios isoladamente com 

informações como nomes, idades e cor dos chefes de domicílio, de seus cônjuges, 

filhos, agregados e dos escravos. Os mapas de população, por sua vez, são 

tabulações feitas a partir das listas. Posto isso, vale destacar que os mapas cobrem 

uma população um pouco mais ampla do que as listas, como pode ser observado 

pelo Quadro A.1 do Anexo. Essa diferença acontece por que muitas listas se 

perderam enquanto seus dados tabulados permaneceram. De qualquer forma, as 

listas são mais ricas em informações, pois apresentam dados que nos serão úteis 

para as questões que queremos abordar no trabalho, como a divisão da população 

por designativo de cor e condição, origem da população escrava, distribuição de 

escravos do domicílio, e ocupação dos chefes dos fogos.  

As tabelas a seguir são o resultado dos dados das tabelas de população de 

1833-35 revelados por Maria do Carmo Salazar Martins. 

Tabela 1.1 - Livres e Escravos na Comarca do Rio das Mortes em 1835 

Termo 
Livres Escravos Total 

Nº % Nº %  

Termo de S. João 12299 55,56% 9836 44,44% 22135 

Termo de S. José 20324 59,52% 13825 40,48% 34149 

Termo de Lavras 13596 59,73% 9168 40,27% 22764 

Termo de Tamanduá 8927 69,04% 4004 30,96% 12931 

Comarca do Rio das Mortes 55146 59,95% 36833 40,05% 91979 

Fonte: MARTINS, Maria do Carmo Salazar. Revisitando a província: comarcas, termos, distritos e população de Minas Gerais 
em 1833-35. In PAIVA, Clotilde Andrade; LIBBY, Douglas C. (orgs). 20 anos do Seminário sobre a economia mineira 1982-
2000: coletânea de trabalhos. Belo Horizonte: UFMG, 2002. v.2-História econômica e demografia histórica. Para ver os distritos 
e vilas que compunham cada termo ver Quadro A.1 do anexo. 

Pelas tabelas podemos observar que os quatro termos que compõem a 

Comarca do Rio das Mortes possuem uma configuração populacional relativamente 

semelhante, sendo o de Tamanduá aquele que mais se distingue ao possuir uma 

população livre proporcionalmente maior e mais branca. No que diz respeito à 

divisão por condição todos os termos têm uma presença bastante acentuada da 

população escrava, da ordem de 40% em São João, São José e Lavras. Já em 

Tamanduá a proporção de escravos é menor, cerca de 30% dos moradores,  o que 

no entanto, não deixa de ser significativa. 
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Tabela 1.2 - Cor e condição da população da Comarca do Rio das Mortes em 1835 

 
S. João S. José Lavras Tamanduá Comarca 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Brancos livres 4466 20,18 9605 28,13 7821 34,36 5390 41,68 27282 29,66 

Pardos livres 5393 24,36 8079 23,66 4944 21,72 2842 21,98 21258 23,11 

Pretos livres 2440 11,02 2640 7,73 831 3,65 695 5,37 6606 7,18 

Pardos escravos 1110 5,01 2489 7,29 490 2,15 564 4,36 4653 5,06 

Pretos escravos 8726 39,42 11336 33,20 8678 38,12 3440 26,60 32180 34,99 

Total 22135 100 34149 100 22764 100 12931 100 91979 100 

Fonte: ver Tabela 1.1 

Quanto à cor, a segunda tabela apresenta a classificação apresentada pelos 

mapas de população, que dividem a população em brancos, pardos e pretos. 

Novamente podemos verificar padrões diferenciados nos termos de cada vila, sendo 

a vila de Tamanduá aquela com a maior proporção de brancos. 

Apesar das especificidades do termo de Tamanduá, nesta pesquisa optamos 

por trabalhar com os dados agregados para a Comarca. Nesse caso, a população 

branca registrada é, de modo geral, a minoria, embora represente um percentual 

mais elevado do que o resto da província na mesma época. Como mostra Bergad, a 

Comarca do Rio das Mortes é a que concentra a maior parcela da população branca 

de Minas no século XIX. O autor afirma que em 1821 39% da população da 

Comarca do Rio das Mortes era classificada como branca, enquanto em Vila Rica e 

Serro Frio a porcentagem era de 15% e em Sabará de 19%.80 Clotilde Paiva e 

Herbert Klein perceberam que as áreas mais ao sul da Província apresentavam uma 

população branca superior à das antigas regiões mineradoras. Em Sabará a 

porcentagem de brancos entre os livres era de 34% enquanto em Campanha 

chegava a 54%.81 Com os seguidos desmembramentos que a Comarca do Rio das 

Mortes sofreu, especialmente com as exclusões das áreas mais ao sul, como o caso 

da vila de Campanha, a população branca diminuiu de peso, mas ainda se manteve 

significativa. 

Em 1835 a população branca era percentualmente maior em Tamanduá, a vila 

com menos escravos. Os pardos e negros livres superavam os brancos em São 
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João, praticamente se igualavam a esse grupo em São José e eram inferiores em 

número aos brancos em Lavras e Tamanduá. A presença significativa de pardos e 

negros livres permite concluir que existiram possibilidades de ascensão para 

escravos e seus descendentes. Se por um lado essa situação pode ter estimulado 

nos escravos a expectativa de integrar o mundo dos livres, por outro, as 

probabilidades dos não-brancos alcançarem a liberdade e até adquirirem escravos 

pode ter minado as chances de solidariedade entre eles e a população mancípia.82 

A Tabela 1.3 foi elaborada com base nas informações das listas nominativas e 

classifica a população em termos de condição e cor/origem. Percebemos que cada 

grupo de condição continha categorias mais diversificadas do que a classificação 

adotada nos mapas de população. Segundo Roberto Guedes isso acontecia porque 

as cores citadas nos mapas se referiam a uma “coletividade abstrata” e nas listas a 

uma observação mais exata dos membros dos domicílios, ou seja, nos mapas 

encontramos blocos genéricos de brancos, pardos livres e escravos, pretos livres e 

escravos; já nas listas observa-se uma abordagem diferente, em que, além dos 

brancos, pardos e pretos, encontramos também crioulos, cabras e as nações 

africanas, bem como alforriados e quartados.83 

Enquanto a categoria “branco” não deixa dúvidas de que trata-se de pessoas 

livres, os designativos dos escravos e seus descendentes é um assunto não 

consensual entre historiadores. Parece-nos importante reunir algumas notas sobre o 

significado desses termos, uma vez que eles apontavam para a organização da 

hierarquia social na sociedade escravista, na qual a cor e a origem dos sujeitos era 

um aspecto central. Conhecer se as designações de cor referiam-se à posição 

social, procedência ou apresentação fenotípica dos indivíduos ajuda a entender a 

dinâmica de fenômenos que possuem segmentação por cor/origem, como a alforria 

ou o matrimônio. 
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 Como argumentam Douglas e Libby e Clotilde Paiva ao estudar a população forra da freguesia de 
São José del-Rei no ano de 1795, a ordem escravista no Brasil dependeu da geração de uma 
camada de proprietários de escravos não-brancos cujos interesses coincidissem com a minoritária 
elite branca quanto a perpetuação do trabalho escravo. LIBBY, Douglas C.; PAIVA, Clotilde Andrade. 
Alforrias e forros em uma freguesia escravista: São José d‟el Rey em 1795. Revista Brasileira de 
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Tabela 1.3 - Cor e origem da população da Comarca do Rio das Mortes 

 

 
Quartados 

cor/origem Nº % 

s/i 3 8,11 

crioulo 21 56,76 

pardo 8 21,62 

africano 3 8,11 

preto 2 5,41 

Soma 37 100,00 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos 
da Comarca do Rio das Mortes na 

década de 1830 (ver Quadro A.1 do 

anexo estatístico) 

Livres 

cor/origem Nº % 

s/i 3272 7,28 

branco 21771 48,42 

pardo 16304 36,26 

crioulo 3182 7,08 

cabra 382 0,85 

mulato 2 0,00 

índio 35 0,08 

outros 19 0,04 

Soma 44967 100,00 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos 
da Comarca do Rio das Mortes na 

década de 1830 (ver Quadro A.1 do 

anexo) 

Escravos 

cor/origem Nº % 

s/i 86 0,28 

crioulo 13797 45,38 

pardo 2460 8,09 

cabra 412 1,36 

africano 1182 3,89 

angola 702 2,31 

benguela 1047 3,44 

cabinda 296 0,97 

casange 60 0,20 

congo 580 1,91 

costa 46 0,15 

mina 53 0,17 

moçambique 63 0,21 

nação 346 1,14 

rebolo 165 0,54 

monjolo 46 0,15 

nago 3 0,01 

gangorra 7 0,02 

ganguela 31 0,10 

mofumbe 17 0,06 

songo 23 0,08 

cacunda 1 0,00 

preto 8977 29,53 

Soma 30400 100,00 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da 
Comarca do Rio das Mortes na década de 
1830 (ver Quadro A.1 do anexo) 

Forros 

cor/origem Nº % 

s/i 38 1,68 

crioulo 761 33,55 

pardo 671 29,59 

cabra 33 1,46 

africano 68 3,00 

angola 23 1,01 

benguela 86 3,79 

cabinda 28 1,23 

casange 22 0,97 

congo 1 0,04 

mina 5 0,22 

moçambique 1 0,04 

nação 6 0,26 

rebolo 17 0,75 

monjolo 1 0,04 

ganguela 4 0,18 

songo 2 0,09 

preto 501 22,09 

Soma 2268 100,00 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da 
Comarca do Rio das Mortes na década de 

1830 (ver Quadro A.1 do anexo) 
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Para o caso dos escravos nascidos no âmbito colonial, Mary Karasch afirma 

que no Rio de Janeiro do XIX as principais “nações brasileiras” seriam a crioula, a 

parda e a cabra. A autora destaca ainda que os termos também dependeriam da 

autoafirmação. Karasch afirma que os designativos crioulo e pardo seriam motivo de 

orgulho por quem os utilizava, pois os diferenciariam dos “negros” vindos da África. 

Os pardos seriam mulatos, filhos de brancos europeus e africanos. Somente o termo 

cabra teria uma conotação negativa, em que o sujeito seria fruto de uma raça mista 

sem ser possível precisar nenhuma ancestralidade.84 

Para Sheila Faria, preto é um designativo para africanos, os quais teriam filhos 

crioulos que, por sua vez, se tornariam pais de pardos.85 Da mesma forma, Mariza 

Soares afirma que o termo crioulo só é aplicado para descendentes de escravos de 

primeira geração tratando-se, portanto, de uma “condição provisória”.86  

O termo pardo é considerado por alguns autores mais como uma designação 

de lugar social do que como cor da pele. Dessa forma, Hebe Mattos afirma que  

pardo foi inicialmente utilizado para designar a cor mais clara de alguns 
escravos, especialmente sinalizando para a ascendência européia de 
alguns deles, mas ampliou sua significação quando se teve que dar conta 
de uma crescente população para a qual não mais era cabível a 
classificação de preto ou de crioulo, na medida em que estas tendiam a 
congelar socialmente a condição de escravo ou ex-escravo.

87
  

Douglas Libby, em estudo sobre a Vila de São José durante os séculos XVIII e 

XIX, traça um quadro em que tais representações foram mais complexas e que não 

se pode descartar a presença de uma persistente conotação “proto-racial” que 

simbolizaria alguma ascendência escrava.88 Mais enfaticamente do que Hebe 

Mattos, Douglas Libby depreende que para as Minas da segunda metade do século 

XVIII em diante, os designativos utilizados para apontar descendentes de escravos 

nascidos no Brasil referiam-se, principalmente, às diferentes gradações da pele ou a 

diversos graus de miscigenação. No entanto, não descarta a possibilidade da 

ligação com as hierarquias sociais, uma vez que a cor da pele era um dentre vários 

outros critérios que localizavam o sujeito na hierarquia da sociedade escravista. Em 
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sua análise, o autor demonstra que o termo pardo era bastante amplo podendo 

englobar diferentes tonalidades da pele, contudo haveria aí algum grau de 

miscigenação (e, portanto, algum vínculo ancestral ao cativeiro). Quanto ao termo 

crioulo, Libby afirma que em Minas Gerais, referia-se a negros nascidos no Brasil, 

independente da origem dos pais (africana, nativa ou ambas) e da condição legal. Já 

os cabras seriam filhos de pais de origens mistas: um pardo (ou, talvez mais 

precisamente, um mulato) e o outro crioulo ou africano. 89 

Contudo, casos em que o indivíduo “muda” de cor também são possíveis. E 

pode acontecer tanto o embranquecimento quanto o contrário. Douglas Libby 

encontra em São José alguns exemplos de pais, mães, padrinhos e madrinhas que 

ora são arrolados em listas nominativas como pessoas não-brancas e em registros 

paroquiais aparecem sem cor nem origem.90 Em tais casos, o autor acredita que as 

mudanças de cor estão ligadas às relações sociais nas quais os indivíduos estavam 

inseridos. Roberto Guedes, no seu estudo sobre a vila paulista de Porto Feliz, 

considera que o enriquecimento, aliado às relações familiares e comunitárias 

traçadas pelo sujeito, eram fatores da mudança de cor, e do status a ela 

relacionado.91 Nesse sentido, a mudança na representação identitária era feita a 

partir da assimilação/aproximação da identidade dominante (no caso, a cor branca 

na sociedade escravista) e afastamento dos atributos do estigma (no caso, a cor 

parda ou negra que sinalizava para o passado escravista). 

As tabelas anteriores ao mostrarem diversidade de designativos registrados 

introduzem dados interessantes sobre a composição de cada grupo de condição. 

Entre os livres é importante observar a grande quantidade de descendentes de 

escravos, os quais são resultado da alforria e da mestiçagem. A libertação 

preferencial de mulheres contribuía muito para isso uma vez que as forras geravam 

filhos livres. 

Outro ponto relevante é a participação da população forra, omitida nos mapas 

de população. Os 2.268 libertos contados pelas listas nominativas da década de 

1830 não chegam a três por cento da população total e representam somente 7,5% 
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dos escravos. Esse baixo número é efeito da produção das listas de habitantes da 

década de 1830, uma vez que a ordem provincial que determinou sua execução 

exigia dos juízes de paz que assinalassem a condição dos moradores dos fogos 

apenas “se livres ou cativos”.92 Alguns juízes, mais ciosos das hierarquias sociais, 

discriminaram livres e libertos, mas, em geral, a maioria dos forros ficou sem 

informação de condição. Na mesma situação, estão os poucos quartados 

registrados, apenas 37 indivíduos, cerca de 0,1% dos escravos. 

Conforme a Tabela 1.3, os escravos nascidos no Brasil somam dois terços 

daqueles que obtiveram a liberdade, o que indica que a alforria estava mais 

disponível para escravos nativos.93 Nesse conjunto, os crioulos eram maioria, 

seguidos de muito perto pelos pardos. No entanto, a omissão do dado de condição 

nas listas nominativas pode significar que muitos pardos forros foram computados 

como livres. 

Os resultados de algumas pesquisas sugerem que em Minas Gerais a 

distribuição de alforrias estivesse reduzindo-se na passagem do século XVIII para o 

século XIX. Douglas Libby e Afonso Graça Filho, mostraram que na freguesia de 

São José del-Rei os forros africanos representavam, no ano de 1795, 7,0% da 

população escrava nascida na África; quase quarenta anos depois, no ano de 1831, 

a porcentagem havia diminuído para 5,3%. Mesmo em se tratando de um indicador 

limitado, os autores indicam que as alforrias para africanos haviam declinado no 

período.94 De outra parte, o amplo levantamento das alforrias registradas na 

Comarca de Ouro Preto entre 1750 e 1870 realizado por Andréa Lisly Gonçalves 

mostra que as quartações diminuíram ao longo da primeira metade do século XIX.95  

Se de fato as manumissões tornaram-se mais escassas no século XIX do que no 

período anterior – o que as pesquisas apontadas apenas sugerem – é possível que 

esse cenário colaborasse para as fugas de escravos, uma vez que esperanças 

frustradas de liberdade poderiam ser dinamizadoras das fugas. Como mostram 
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Manolo Florentino e Marcia Amantino, a frequência de evasões na América 

escravista tinha estreita ligação o horizonte da alforria.96 Porém, como veremos no 

capítulo seguinte, poucos escravos optaram pela fuga o que sugere que, mesmo 

escassa, a via legal para liberdade parecia menos incerta do que viver fugido ou 

aquilombado. 

1.2 - A população escrava da Comarca do Rio das Mortes 

No que se refere à população escrava da Comarca do Rio das Mortes, a partir 

da Tabela 1.3 percebe-se que mais da metade é formada por cativos brasileiros – 

contam-se 16.800 escravos nativos contra 13.637 africanos. Essa evidência aponta 

para a conjugação de reprodução interna e tráfico internacional como fatores da 

manutenção da escravaria, o que será mais bem discutido adiante. Dentre os 

escravos nascidos no Brasil, os crioulos são a grande maioria: são quatro vezes 

mais numerosos do que os pardos e cabras juntos. 

Quanto à origem dos escravos africanos, os designativos nem sempre 

remetem a suas origens étnicas. Os africanos, quando eram batizados, recebiam um 

nome cristão que vinha acompanhado de outro designativo como, por exemplo, 

cassange ou angola. De acordo com Mariza Soares, esses termos de procedência 

poderiam ser nomes de ilhas, portos de embarque, reinos, vilas ou, até mesmo, 

pequenos grupos étnicos.97 Portanto, é importante salientar que grande parte dessas 

designações não corresponde aos grupos culturais particulares, mas foram 

estabelecidas pelo interesse europeu. O tráfico de escravos criou a necessidade de 

classificar os “objetos” envolvidos no processo. Daí que, as identificações que 

conhecemos hoje dificilmente tratam-se da procedência exata dos cativos. Os 
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europeus, geralmente, identificavam os cativos de acordo com o as informações 

repassadas pelos traficantes africanos. 

Apesar da grande dispersão de designações e possíveis procedências, é 

possível enquadrar a origem dos escravos africanos em três grandes áreas que 

estabeleceram diferentes relações com o tráfico atlântico de pessoas. É o que faz a 

historiadora Mary Karasch ao tentar identificar a origem dos escravos 

desembarcados na cidade do Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX. A 

autora toma as seguintes áreas como referência: a costa Ocidental da África, do rio 

Senegal ao Níger; a costa Centro Ocidental, do rio Congo a atual Angola, e a África 

Oriental, que compreende a costa sudoeste africana, mais ou menos ao atual 

Moçambique. Segundo Karasch, a África Ocidental foi a área de primeiro contato 

com o tráfico, mas a que menos enviou escravos para o Rio de Janeiro. Já a África 

Centro Ocidental mantinha desde o século XVI estreito contato com a cidade do Rio 

e enviou a maior parte dos escravos que ali viveram. A África Oriental era a de 

contato mais recente, mas de seus portos saíram o segundo maior contingente de 

escravos que povoaram a capital do Império.98 

A grande maioria dos escravos que. A Tabela 1.3 evidencia predomínio de 

cativos oriundos da costa centro ocidental africana. No século XIX, a maior parte dos 

escravos trazidos para o Brasil vinha dessa região, e os que chegaram a Minas, em 

geral, vieram através dos portos do Rio de Janeiro.99 Os benguelas são exatamente 

um terço dos africanos cuja origem pode ser identificada, seguidos pelos angola, 
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com 22,5%, congo com 18,5%, cabinda 9,5%, rebolo 5,0% e as demais nações não 

chegam a 2,0% cada uma. 

Como já mencionado acima, os designativos de nações africanas, bem como 

as designações de cor dos nativos, foram atribuídos pelos europeus. No entanto, 

mesmo sendo, em muitos casos, uma imposição, tais termos serviram como base 

para a reorganização dos grupos escravizados. Para Mary Karasch, podemos tomar 

as nações africanas “enquanto princípios organizadores que transmitem um sentido 

de comunidade àqueles que eram Minas, Angolas ou Moçambiques”.100 A autora 

propõe que as “nações” africanas pouco dizem sobre a origem dos escravos, sendo 

melhor tentar perceber o que elas significaram na Colônia e Império. Isto é, as 

nações serviram para classificar os grupos de indivíduos nascidos na África de tal 

forma que eles próprios as adotaram como forma de diferenciação na tentativa de 

construir uma identidade própria que rompesse a homogeneidade da condição 

cativa. No caso da listas nominativas utilizadas nessa pesquisa, os recenseadores 

não tiveram o cuidado de anotar as designações e, portanto, os escravos foram, em 

sua maioria, genericamente classificados como africanos ou pretos. 

As “nações” africanas podem ser relacionadas à noção de etnicidade definida 

por Fredrik Barth. O antropólogo entende a etnicidade como um processo de 

seleção de traços culturais dos quais os atores se apoderam para transformá-los em 

critérios de identificação com um grupo étnico.101 Dessa forma, o grupo étnico passa 

a ser visto não como uma unidade pura, mas como uma unidade que, dotada de 

uma cultura, engendra um processo de reconstrução de suas formas de organização 

em meio às condições políticas, culturais e econômicas impostas pela situação 

vivida. Nesse sentido, Mariza Soares compartilha da noção de etnia com Barth ao 

utilizar o conceito de grupos de procedência, que privilegia a reorganização dos 

africanos no ponto de chegada, já que os grupos uma vez chegados têm infinitas 

possibilidades de reorganização. Assim, o termo expressa formas de organização 

mais ligadas com as condições do cativeiro do que com o passado tribal.102  
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O estudo de Silvia Brügger e Anderson Oliveira ilustra essa questão. Os 

autores analisam o caso da constituição de uma Congregação reservada à Nação 

Benguela na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos de São João del-

Rei. Segundo os autores, 

(...) os benguelas procuraram construir redes de solidariedade [através dos 
casamentos e da participação em irmandades] com base na sua identidade 
de procedência. Tais redes, em nossa avaliação, tiveram na “Nobre Nação” 
um de seus elementos fundamentais, na medida em que a congregação, ao 
permitir a recuperação de parte da memória africana, deu ao grupo uma 
identidade de fortes matizes étnicos.

103
  

Como se pode observar, as irmandades foram espaços importantes para a 

reorganização dos africanos e seus descendentes. No caso dos benguelas em São 

João, a identidade imposta foi apropriada pelo grupo que utilizou a organização 

religiosa como base de sociabilidade. Daniela Souza demonstrou, através de seu 

estudo sobre a devoção a Nossa Senhora dos Remédios dentro da Irmandade do 

Rosário em São João del-Rei, que o culto dos santos significou uma forma de 

exprimir ideais de distinção compartilhados por indivíduos que buscavam estruturas 

de integração em um meio social marcado pelas diferenças e desigualdades.104 

Segundo Souza, 

Por mais que as formas de recepção do culto se tenham adequado aos 
preceitos da Igreja, africanos e seus descendentes souberam, com 
criatividade, apropriar-se do culto católico e reconstruí-lo, com base na 
experiência do cativeiro e nas recordações memoriais das diversas culturas 
africanas, que aqui chegaram.

105
 

Contudo, há casos em que tal processo não ocorre de forma pacífica. 

Anderson Oliveira encontrou rivalidades dentro de irmandades, tanto entre nativos e 

africanos como dentro desses últimos. Segundo o autor, há solidariedade na 

formação das irmandades negras, contudo tal união não seria capaz de suprimir as 

rivalidades étnicas existentes entre os grupos. As estratégias de hierarquização dos 

espaços e a definição dos poderes foram fundamentais para que a convivência entre 

eles se tornasse possível. O autor, analisando os livros de assentos existentes na 

Irmandade do Rosário em Mariana no período de 1727 a 1810, constatou que a 

ocupação dos cargos nas irmandades é o que mantinha a hierarquização dos 

grupos. De acordo com Oliveira, os candidatos à composição da mesa diretora eram 
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indicados por grupos de bastante influência que se estabeleciam dentro das 

irmandades. Dessa forma, os grupos dominantes teriam maiores possibilidades de 

controlar mais de cargos.106 

Já Mariza Soares analisou os conflitos entre africanos na irmandade de Santo 

Elesbão e Santa Efigênia, onde os escravos genericamente designados como minas 

estavam reunidos numa única congregação. Posteriormente, seus integrantes 

entraram em conflito separando-se em dois grupos: um composto por daomeanos e 

outro por pequenos grupos étnicos pouco conhecidos, identificados por eles 

mesmos como maki (mahi), agolim, subaru (subaru) e ianno. Segundo a autora, 

nenhum desses grupos étnicos aparece nos assentos paroquiais de batismos, nem 

em outras fontes “oficiais” disponíveis para o século XVIII.107 As observações de 

Mariza Soares sobre a generalidade do termo mina e a multiplicidade de grupos 

étnicos que ele poderia encobrir permitem duas considerações. Em primeiro lugar, 

como menciona a autora, os critérios para diferenciação das populações africanas 

escravizadas utilizados na organização do tráfico são atualizados nas paróquias 

onde esses escravos são batizados, seja no Brasil ou nos portos de embarque. O 

registro de batismo é a expressão do poder colonial de classificar os escravos. 

Nesse caso, parte do processo de construção da identidade não é controlado por 

aquele que dela compartilha. Em segundo lugar, as observações de Mariza Soares 

nos levam a considerar que a definição da identidade é um processo social, no qual 

as fronteiras entre as identidades são historicamente construídas e sujeitas a 

mudanças e confrontos.108 Mariza Soares observou, no caso da Congregação Maki 

no Rio de Janeiro, que os conflitos entre os grupos e a conformação de etnias não 

são plenamente explicáveis pelas diferenças culturais; eles devem ser associados 

também às questões referentes ao exercício do poder. Nesse sentido, a situação 

colonial, a vida na América, redimensiona as antigas e novas sociabilidades,109 ou 

seja, as classificações usadas pelos sujeitos sociais aparecem também 

subordinadas a funções práticas, orientadas pela produção de efeitos sociais. 

Todavia, houve oportunidades em que escravos e seus descendentes, 

individualmente, tiveram a possibilidade de redefinir suas identidades mudando de 
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designação de origem ou de cor. Gwendolyn Hall aponta que tais mudanças de 

designação quanto às origens africanas poderiam ser fruto de um processo de 

aculturação de africanos recém importados.  

Ao se tornaram capazes de se expressar no idioma local, os africanos 
poderiam indicar com mais precisão a designação de origem que 
consideravam certa, se livrando de rótulos mais genéricos (por exemplo, 

angola, benguela e cabinda).110
   

Essas questões sobre a origem dos escravos no fundo remetem ao fato de que 

o tráfico de escravos sempre foi uma constante na história da escravidão brasileira 

permitindo a reprodução das escravarias e criando conflitos entre os escravos já 

estabelecidos e os recém-chegados. Por isso mesmo que a discussão sobre os 

grupos de procedência não pode prescindir dos estudos sobre a história do tráfico 

negreiro internacional. A entrada constante de africanos novos influenciava 

diretamente aspectos sociais e populacionais da população escrava. De acordo com 

os dados que Herbert S. Klein apresenta sobre o sexo dos cativos desembarcados 

em toda a América, chegavam do continente africano mais homens do que mulheres 

e mais adultos do que velhos e crianças. Mas as proporções variaram ao longo do 

tempo. A porcentagem de homens adultos caiu de 51,0% para 42,0% do século 

XVIII ao XIX, enquanto houve crescimento do número de crianças, as quais no 

século XVII correspondiam a 8,0% e no XIX a 25,0%. A proporção de meninas 

triplicou no século XIX, o que compensou o declínio geral de mulheres adultas que 

diminuiu de 37,0% no século XVII para 17,0% no XIX.111 

Na Comarca do Rio das Mortes na década de 1830, pode-se afirmar que a 

importação de africanos foi um fator importante na configuração da escravaria no 

sentido de que influenciou na manutenção do contingente cativo. Ao mesmo tempo, 

verifica-se a possibilidade de reprodução endógena. O Gráfico 1.1 aponta ambas 

essas tendências.  
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Gráfico 1.1 - Pirâmides etárias da população escrava da Comarca do Rio das Mortes, década 
de 1830 

 

 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do anexo 

estatístico) 

As pirâmides de população indicam que o número de escravos nascidos no 

Brasil é superior ao de escravos vindos da África, como já mencionado. A pirâmide 
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dos nativos é constituída por uma base larga que indica alta fecundidade. A 

configuração em patamares da pirâmide, por sua vez indica alta mortalidade. A 

masculinidade equilibrada entre os escravos nascidos no Brasil, conjugada à grande 

quantidade de escravos em idade infantil (1 a 14 anos) é importante indício de 

reprodução natural da escravaria. Já entre os africanos, a enorme desproporção 

entre homens e mulheres, bem como a desproporcional parcela de pessoas jovens 

e, portanto, aptas ao trabalho, indica a ação do tráfico a continuamente incorporar 

mão de obra nova nas escravarias da Comarca do Rio das Mortes.112 

Gráfico 1.2 - Razões de masculinidade da população escrava da Comarca do Rio das Mortes, 
década de 1830 

 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do anexo 

estatístico) 

A questão da manutenção das escravarias é ainda um tema polêmico entre os 

pesquisadores. A participação da entrada maciça de cativos africanos e a 

reprodução natural para as Minas Gerais ainda são temas em discussão na 

historiografia, embora já haja o delineamento do consenso entre a maioria dos 

estudiosos em se considerar os dois fatores na configuração das escravarias 

mineiras ainda durante a vigência do tráfico internacional. 

O estudo de Roberto Borges Martins, em sua análise pioneira sobre a 

economia escravista em Minas Gerais, defende que o volume de cativos importados 
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por Minas foi um dos maiores de toda a América.113 Seus dados sobre o XIX 

revelaram que, em relação ao total do tráfico atlântico internacional, Minas ficou com 

uma fatia de 11,0%, abaixo apenas de Cuba (25,0%) e do Rio de Janeiro (15,0%). 

Para Martins a população escrava mineira se mantinha através da importação 

apenas, sem considerar a reprodução interna como uma alternativa válida. 

Laird Bergad, na direção contrária, defende a reprodução interna da população 

escrava mineira. O estudo de Bergad é embasado em uma grande série de 

inventários post mortem que cobrem os anos de 1720 a 1888. Com os dados 

coletados, o autor afirma que na primeira metade do século XVIII a população cativa 

se manteve em sua maioria africana e masculina, enquanto na segunda metade do 

século observa-se um aumento da parcela nativa e um maior equilíbrio entre os 

sexos.114 Segundo Bergad, de 1750 até 1790 o aumento da população mancípia era 

resultado basicamente da reprodução natural, a importância do tráfico para a 

manutenção seria quase nula. Para o século XIX o autor reconhece momentos de 

recuperação do tráfico, mas ainda defende a supremacia da reprodução interna. 

A pesquisa de Bergad foi fortemente criticada por Douglas Libby, que colocou 

em dúvida a metodologia do historiador americano e sua periodização do tráfico 

para Minas. Libby põe em dúvida especialmente a temporalidade dos inventários 

para análises demográficas. Segundo o autor, 

a composição das posses nos inventários  reflete práticas de uma vida 
inteira, as quais poderiam envolver compras de africanos recém chegados, 
o encorajamento da formação de famílias escravas e da reprodução natural, 
bem como variadas combinações de ambas as práticas.  Isto quer dizer que 
a temporalidade das tendências detectadas em dados provenientes de 
inventários post-mortem pode ser extremamente complexa.

115
 

Libby se lembra do chamado “ciclo de Gutman” – o qual associa diferentes 

estratégias de composição da força de trabalho escravo a cada um dos momentos 

da vida e estruturação da propriedade do senhor116 – para sugerir que os dados de 

inventários não refletem as tendências da demografia escrava que se processam no 

momento da inventariação. O autor busca, então, apreender os ritmos do tráfico de 

escravos para Minas estimando suas flutuações através dos registros paroquiais de 
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batismos de africanos adultos. Seu levantamento para cinco paróquias mineiras117 

demonstra que o momento de maior entrada de escravos africanos foi a primeira 

metade do século XVIII. Já a segunda metade desse século foi marcada pela queda 

progressiva nos batismos de africanos, sendo que na década de 1790, em algumas 

regiões, como a da freguesia de São José, nenhum africano foi batizado, indicando 

a virtual ausência de importação. Essa tendência se reverte nas paróquias do Rio 

das Mortes (São José e São João) na década de 1810, quando se verifica grande 

ingresso de africanos até 1830. A partir do ano de 1831 os assentos de batismos 

não apresentam mais o sacramento à africanos adultos, provavelmente por causa 

da lei de 1831.  

A posição de Libby nos parece a mais adequada para explicar a situação que 

visualizamos para a Comarca do Rio das Mortes. O autor adota a linha de que o 

tráfico atlântico e a reprodução interna não se excluem mutuamente.118 Marcos 

Andrade também compartilha dessa perspectiva e encontra na vila de Campanha 

grande cifra de população africana, mas localiza em inventários de proprietários de 

escravos incentivo à formação de famílias dentro das escravarias.119 Das análises 

que seguem esse pressuposto vem surgindo um quadro bastante complexo em que 

as variações no tempo e espaço se multiplicam. Em alguns momentos o tráfico 

prevalecia, em outros a reprodução era tão pujante que tornava o tráfico supérfluo. 

Como destaca Libby, “mas no mais das vezes, havia uma combinação em que tanto 

um quanto a outra contribuíam para a manutenção ou aumento da população 

escrava.”120 

1.3 - A distribuição da posse de escravos 

Somente algo em torno de dois em cada cinco domicílios da Comarca do Rio 

das Mortes (39,73%) possuíam escravos. A maioria, portanto, era sustentada pelo 

trabalho de pessoas livres. Mas, mesmo entre os domicílios com escravos, o 

trabalho livre familiar não deve ter sido dispensado, uma vez que mais de um terço 
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dos domicílios com escravos (36,1%) tinham apenas um ou dois. Próximo a um 

quarto dos proprietários (26,5%) tinha posses entre 3 e 5 escravos. Assim, quase 

dois terços dos donos de escravos na Comarca do Rio das Mortes (62,6%) 

possuíam cinco ou menos cativos, uma proporção bastante próxima do que Libby 

averiguou para toda a província na mesma década.121 

Tabela 1.4 - Posses e proprietários de escravos na Comarca do Rio das Mortes - década de 
1830 

Tamanho da 
 escravaria 

Nº de 
domicílios 

% do total 
% fogos com 

escravos 
Nº de 

escravos 
% dos 

escravos 
Moda 

0 6383 60,27 - - - - 

1 933 8,81 22,18 933 3,07 1 

2 585 5,52 13,91 1170 3,84 2 

3 a 5 1115 10,53 26,50 4280 14,06 4 

6 a 10 771 7,28 18,33 5842 19,19 7 

11 a 20 508 4,80 12,08 7328 24,08 11 

21 a 30 148 1,40 3,52 3650 11,99 23 

31 a 50 102 0,96 2,42 3907 12,84 32 

mais de 51 45 0,42 1,07 3327 10,93 74 

c/ escravos 4207 39,73 100 30437 100 4 

Total 10590 100     

Fontes: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do anexo 

estatístico). 

Pelo que podemos observar da Tabela 1.4, os proprietários de um a cinco 

escravos – mais de 60% do universo de proprietários – controlavam apenas um 

quinto (21%) de toda a propriedade escrava da Comarca. Os grandes proprietários, 

com mais de trinta escravos, por sua vez, eram donos de uma parcela similar da 

propriedade mancípia (24,84%), porém eram em menor número, apenas 1,4% dos 

proprietários. Tal estrutura de posse de escravos revela na Comarca do Rio das 

Mortes as mesmas características concentradoras verificadas em outras áreas 

escravistas: muitos pequenos senhores que possuem pequena parcela do total de 

escravos e alguns grandes proprietários donos de largas escravarias. Porém, essa 

estrutura apresenta um desenho mais “abaulado” do que outras regiões, com um 

significativo inchaço dos setores médios que controlam o maior percentual de 

escravos.122  
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Douglas Libby, em análise de uma amostra das listas nominativas de 1831, 

verifica que a grande maioria dos fogos ou domicílios não apresentava nenhum 

escravo. Dos 20.000 domicílios examinados, 66,7% não possuíam escravos. Dessa 

forma, o autor conclui que a posse de escravos no início do XIX, independente do 

tamanho, era um privilégio de apenas 1/3 da população livre.123 Mas existiram 

variações regionais. Silvia Brügger utilizando as listas dos distritos de São João del-

Rei constatou que 57,6% dos domicílios não possuíam cativos.124 Comparando com 

os dados de Libby, podemos dizer que em São João havia, proporcionalmente, mais 

domicílios escravistas. Quanto ao tamanho das escravarias, Brügger observa que a 

maioria das posses tinham até 5 cativos, tal como encontrado por Libby. Já Marcos 

Andrade deparou-se no termo de Baependi com casos excepcionais de tamanho de 

escravarias. Ali o autor encontrou proprietários que superam a faixa de 30 cativos, 

alguns de 50 e dois com mais de 100.125 Analisando o Rol dos Confessados de 1795 

e as listas nominativas de1831 para freguesia de São José del-Rei, Carlos 

Malaquias encontrou níveis de concentração da propriedade escrava muito 

semelhantes a outras áreas da Província.126 Utilizando o coeficiente Gini,127 o autor 

visualizou índices de concentração de 0,56 entre os proprietários no ano de 1795 e 

de 0,55 em 1831. No entanto, tais números correspondem à distribuição da 

propriedade escrava entre os proprietários. Considerando todos os domicílios 

(incluindo os não proprietários), o coeficiente de Gini da distribuição de propriedade 

escrava em São José passa a 0,76 em 1795 e 0,79 em 1831.  

Isso demonstra um aumento na desigualdade de, respectivamente, 20 e 
24% que permite visualizar com clareza (...) a grande concentração da 
propriedade escrava. Tanto em 1795, quanto em 1831 os fogos no decil 
superior tinham dois terços dos escravos da freguesia. Na verdade, donos 
de mais do que 10 escravos já estavam entre o decil dos maiores 
escravistas.

128
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Em nossa análise, notamos que o “grosso” da escravaria na Comarca do Rio 

das Mortes estava em posses que iam de médio-pequenas (entre 6 e 10 escravos) a 

médias (de 10 a 20). Esse conjunto representava quase um terço do total de 

senhores (30,4%) e controlava 43,3% dos escravos. Dessa forma, a ampla 

frequência de pequenas posses e a grande presença de escravos nelas mostra que 

a experiência da escravidão na Comarca do Rio das Mortes foi marcada pela 

proximidade espacial entre senhores e escravos, o que facilitou o estabelecimento 

de relações de dominação bastante pessoalizadas, além do conhecimento mútuo 

entre cativos e senhores.  

Para aproximarmos um perfil das escravarias na Comarca do Rio das Mortes, 

analisamos no gráfico e tabela a seguir algumas características demográficas dos 

cativos alocados em cada faixa de posse. O Gráfico 1.3 mostra a composição etária 

dos escravos de acordo com os tamanhos de posse considerados. Para esse 

gráfico, usamos as três grandes faixas etárias propostas por Stuart Schwartz, que 

correspondem à fase infantil até 14 anos, adulta e produtiva entre 15 e 44 e idosa de 

45 a mais anos.129  

Gráfico 1.3 - Composição das escravarias da Comarca do Rio das Mortes, por faixa etária e de 
posse, década de 1830 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do anexo 

estatístico). 
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Donos de um ou dois escravos normalmente tinham cativos adultos ou velhos 

em proporções maiores do que as demais faixas de posse. Aliás, a proporção de 

adultos é sempre maior do que a de crianças e velhos em qualquer faixa de posse 

considerada, o que é uma consequência do tráfico e da natureza da exploração da 

força de trabalho escrava – dá-se preferência ao trabalhador produtivo. Os escravos 

em idade infantil, todavia, chegam a, em média, um terço das escravarias a partir da 

faixa de posse de 6 a 10 escravos. Sendo resultado da reprodução interna, as 

crianças escravas estão claramente melhor representadas nas faixas de posses 

médias e maiores, onde tal reprodução tem mais chance de ocorrer. 

No entanto, pelo menos 20% dos escravos que viviam em posses de um ou 

dois cativos eram crianças ou adolescentes de até 14 anos. Nesse caso, 

endossamos com a hipótese de Carlos Malaquias de que pequenos proprietários 

muitas vezes tinham acesso à propriedade escrava através da herança e dote. 

Assim, as crianças visualizadas nas posses de apenas um ou dois cativos não 

necessariamente foram geradas naquelas escravarias, mas seriam resultado da 

separação de crianças de seus pais no momento da divisão da propriedade, por 

exemplo.130 

Na Tabela 1.5 mostramos o perfil dos escravos em cada faixa de posse por 

sexo e origem. Para tanto, calculamos a razão de sexo, que mede a quantidade de 

homens para cada 100 mulheres numa dada população, e a razão de africanidade, 

que avalia o número de escravos africanos para cada 100 nativos. Ambas as 

medidas acenam para a capacidade de aquisição de escravos pelos senhores de 

cada faixa, uma vez que as escravas custavam menos do que os cativos 

masculinos131 e os escravos africanos eram adquiridos via tráfico.  

                                                 
130

 MALAQUIAS, Carlos de Oliveira. Pequenos produtores e escravidão na São José del-Rei... op. cit. 
Graça Filho e outros demonstraram que a separação de crianças escravas dos seus pais nas 
partilhas dos inventários de proprietários em S. José foram mais comuns nas primeiras décadas do 
século XIX; nesse momento, mais da metade (52,5%) dos filhos separados estavam na faixa etária 
inferior a dez anos. Cerca de 5% das crianças inventariadas nas escravarias sanjoseenses foram 
separadas dos pais no momento da partilha antes de completarem dois anos de idade.  O grupo de 
crianças com menos de cinco anos separadas dos pais eram 15,7% de todas as crianças escrava. 
GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; PINTO Fábio Carlos Vieira; MALAQUIAS Carlos de Oliveira. 
Famílias escravas em Minas Gerais nos inventários e registros de casamento – o caso de São José 
do Rio das Mortes, 1743-1850. Varia História.  23(37), pp.184-207, jan/jun 2007, ver tabela 03, p.195 
131

 Até a abolição definitiva do tráfico, em 1850, Laird Bergad estima que as escravas valiam, em 
média, 15% menos do que os cativos. BERGAD, Laird. Escravidão e história econômica... op. cit. 
p.258. 
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As escravas não atingiam a metade dos escravos em nenhuma faixa de posse, 

mas estão mais bem representadas nas posses de até dez cativos. A partir daí 

tendem a diminuir em proporção. Quanto à origem, é interessante notar que os 

proprietários de um e dois escravos têm suas escravarias constituídas por alta 

proporção de africanos, tão alta quanto as apresentadas por proprietários de mais 

de 30 cativos. Devido à baixa presença de crianças nas pequenas escravarias, 

parece que os senhores de poucos escravos privilegiavam a aquisição de um 

escravo novo como forma de manutenção. Todavia, pequenos proprietários não 

dispunham da mesma capacidade aquisitiva dos grandes senhores e acabavam por 

obter escravas africanas, de menor valor. Daí que donos de um e dois escravos 

possuem os mais altos percentuais de mulheres africanas em suas escravarias. 

Tabela 1.5 - Composição das escravarias da Comarca do Rio das Mortes, por razão de sexo, 
africanidade e idade dos africanos, década de 1830 

Faixa de posse Razão de sexo Africanidade 
Idade média 

dos africanos 

1 135,70 106,89 26,55 

2 139,26 104,90 24,92 

3 a 5 124,79 81,43 23,29 

6 a 10 139,62 66,06 22,92 

11 a 20 155,30 72,56 23,37 

21 a 30 157,95 74,64 23,74 

31 a 50 182,71 93,42 23,7 

51 + 196,79 115,62 23,2 

Total 153,32 81,19 23,5 

Nota: para o cálculo da razão de sexo não foram considerados 3 escravos nativos sem informação de 

sexo (dois na faixa de posse de 1 cativo e um na faixa de 11 a 20 escravos) 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro 

A.1 do anexo estatístico). 

Notamos que as posses que concentram mais escravos na Comarca do Rio 

das Mortes – aquelas entre 6 e 20 cativos – têm as maiores proporções de crianças 

e relativo equilíbrio de origem e sexo de seus escravos. As maiores distorções ficam 

por conta das extremidades de posses: os donos de poucos e de muito escravos 

possuem escravarias com características mais peculiares, o que reflete sua 

capacidade de inserção no mercado de cativos e suas estratégias de manutenção 

das escravarias. Tanto pequenos senhores quanto donos de grandes escravarias 

tinham proporcionalmente poucas crianças em seus planteis; seus escravos eram 

adultos em maior proporção; e destacavam-se os escravos masculinos e africanos. 
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Porém, entre os donos de poucos escravos, a proporção de velhos era maior e as 

mulheres, de um modo geral, e as africanas em particular, sobressaíam. 

1.4 - Ocupação e trabalho 

Como já referimos, a Comarca do Rio das Mortes esteve precocemente ligada 

à produção agropastoril voltada para o abastecimento. Essa vocação foi reforçada 

ao longo da segunda metade do século XVIII com a crise da mineração e 

consolidada no começo do XIX com a chegada da Família Real ao Brasil e as 

ligações comerciais entre a Comarca e a corte.132 Infelizmente dados sobre a 

ocupação e atividades econômicas desempenhadas pela população são escassos 

para o século XVIII. Mas podemos ter uma boa idéia da estrutura produtiva a partir 

dos inventários. Nesse sentido, Carla Almeida encontra a porcentagem de 78,7% 

das unidades produtivas na Comarca do Rio das Mortes ligada à agropecuária entre 

os anos de 1780 e 1822. No mesmo período, apenas 17,6% dos inventários 

pesquisados listam alguma atividade mineradora.133 A autora mostra que as 

unidades produtivas eram, de modo geral, diversificadas, conjugando atividades 

agrícolas e pecuárias, sendo que aquelas que se caracterizavam pela dispersão dos 

esforços produtivos apresentaram mais riqueza inventariada. Também fazendo uso 

de inventários, Marcos Andrade encontra para a vila de Campanha no século XIX os 

seguintes números de proprietários por unidades produtivas: 31% ligados à 

agropecuária, 3% à mineração e 4% ao comércio.134 

Assim, as pesquisas mais recentes têm demonstrado um cenário condizente 

com o que traçamos no começo deste capítulo a partir das descrições produzidas 

pelos camaristas das vilas da Comarca e outros contemporâneos. As informações 

de ocupação dos chefes de domicílio obtidas através das listas nominativas de 1830 

apresentam conclusões semelhantes: predomínio da agropecuária e definhamento 

da mineração. Mas outra característica da estrutura econômica pouco destacada 

pelos inventários e por observadores coevos salta aos olhos na análise das listas: a 

grande parcela de domicílios dedicados às atividades artesanais e de 

transformação, além de um significativo número de prestadores de serviços. O 

                                                 
132

 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação...op. cit. 
133

 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais... op. cit., p.82, tabela 14. 
134

 ANDRADE, Marcos F. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro... op. cit., p.41, 
tabela 5. 
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Gráfico 1.4 sintetiza as dezenas de ocupações dos chefes de domicílios verificadas 

nas listas nominativas da Comarca do Rio das Mortes as agrupando nos setores de 

atividades propostos por Clotilde Paiva.135 

Gráfico 1.4 - Setores de atividades dos chefes de fogo na Comarca do Rio das Mortes, década 
de 1830. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830. Para as ocupações registradas em 
cada setor de atividade, ver o anexo A.2 - Ocupações dos chefes de domicílio na Comarca do Rio das Mortes listadas nas 
listas nominativas da década de 1830. 

Os setores de atividade que mais ocupavam domicílios na Comarca do Rio das 

Mortes eram, em ordem, as atividades agropecuárias, com quase metade dos fogos 

para os quais consta informação, as várias atividades de transformação artesanal, 

que ocupam mais de um quinto dos fogos (27,5%), o conjunto de associações 

ocupacionais (prestadores de serviços ou chefes de fogo com mais de uma 

ocupação) são 13,8%, e o setor comercial representando 7,1% dos fogos. Esses 

dados demonstram a base predominantemente agrária e rural da economia do Rio 

das Mortes, mas simultaneamente apontam uma importante diversificação 

                                                 
135

 PAIVA, Clotilde A. População e economia nas Minas Gerais... op. cit., anexo 02, p.181. Embora 
analisar as ocupações e setores econômicos não sejam objetivos da autora em sua tese, ela 
apresenta uma ampla listagem das ocupações relacionadas nas listas nominativas de 1830. A 
setorização econômica proposta é resultado de estudos e discussões travadas pelos pesquisadores 
do CEDEPLAR da UFMG. Outro estudo relevante sobre ocupações e setores econômicos: GODOY, 
Marcelo Magalhães (coordenador). Dicionário das ocupações em Minas Gerais no Século XIX 
acompanhado de estudo histórico em torno da economia e sociedade mineira provincial. Varia 
História, Belo Horizonte, nº 15, mar/96, p. 161-192. Para as ocupações que aparecem em cada setor 
de atividade, ver o Anexo A.2 - Ocupações dos chefes de domicílio na Comarca do Rio das Mortes 
listadas nas listas nominativas da década de 1830. 
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econômica e grande variedade de atividades produtivas, destacando-se o amplo 

setor artesanal. 

A diversidade das atividades artesanais na província de Minas Gerais não era 

uma característica apenas interna às unidades produtivas, vários fogos se 

ocupavam de atividades diferentes. Talvez o primeiro autor a chamar atenção para 

essa característica tenha sido Douglas Libby em seu estudo sobre as 

transformações do trabalho na província de Minas Gerais no século XIX. Também 

usando as listas nominativas da década de 1830, o autor mostrou o peso das 

atividades artesanais na economia mineira e concluiu que elas eram fundamentais 

para reduzir as importações provinciais de artigos de ferro, tecidos grosseiros de 

algodão, produtos de couro e outros. Assim, a economia provincial liberava recursos 

para outras importações, como escravos.136 

A conexão entre os ofícios artesanais e a agropecuária fez dos artesãos 

membros indispensáveis para o desenvolvimento da economia mineira. Como 

destaca José Newton Meneses  

essas ocupações eram valorizadas, porque imprescindíveis à manutenção 
de uma sociedade urbanizada e diziam respeito à produção comercial de 
bens básicos, como panos e instrumentos agrícolas e, ainda, ao 
beneficiamento de produtos primários para a alimentação.

137
  

Como prossegue argumentando o autor, praticamente todo o beneficiamento básico 

de alimentos, como as farinhas e os fubás, os polvilhos, a aguardente, rapaduras, 

açúcar e os queijos, dependiam de instrumentos feitos de madeira. Da mesma 

forma, a agricultura demandava enxadas, foices, machados, alavancas, peças para 

engenhos de açúcar e engenhocas de aguardente, enquanto o transporte da 

produção precisava das ferrações das rodas dos carros de bois, as ferraduras e os 

cravos. Segundo Douglas Libby, o desenvolvimento do amplo setor artesanal foi 

proporcionado pela dinâmica das atividades agropastoris, que demandavam 

instrumentos de ferro e madeira, e, no século XIX, pelas empresas estrangeiras de 

mineração, que consumiam ferramentas e tecidos de algodão para vestuário dos 

escravos. Ao mesmo tempo, tal setor contou com uma espécie de protecionismo 
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 LIBBY, Douglas. Transformação e trabalho... op. cit. p.349. 
137

 MENESES, José Newton Coelho. O continente rústico: abastecimento alimentar nas Minas Gerais 
setecentistas. Diamantina: Maria Fumaça, 2000, p.229. 
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natural representado pela dificuldade de transporte de produtos importados do porto 

do Rio de Janeiro para a província.138 

Devemos registrar que o Gráfico 1.4 apresenta a ocupação dos chefes de fogo 

como eles foram declarados nas listas nominativas, o que não implica que todas as 

atividades produtivas de seus domicílios se resumissem à sua ocupação. Isso é, 

devemos encarar a ocupação do chefe como uma direção produtiva que pode 

envolver de forma subsidiária outras atividades econômicas. Como lembra Carlos 

Malaquias, o fogo era uma unidade produtiva que comportava uma miríade de 

pequenas atividades, subordinadas a autoridade de um chefe e estruturadas por 

relações de gênero, idade, parentesco ou servidão.139 Nesse sentido, como 

demonstra Douglas Libby, a fiação e tecelagem foram as atividades mais 

comumente realizadas em conjunto com a lavoura, empregando em grandes 

proporções mão de obra feminina livre e escrava.140  

Tendo essas ressalvas em mente, podemos considerar o uso de mão de obra 

nos domicílios da Comarca do Rio das Mortes. A análise do Gráfico 1.5 a seguir 

reforça a supremacia do setor agropecuário, que sozinho controlava três em cada 

quatro escravos (77,8%) e empregava quase 55% dos livres. Esse setor era formado 

por grandes fazendas de criação e agricultura que empregavam dezenas de 

escravos, mas também por pequenas roças de lavradores que usavam o trabalho 

familiar. Era uma das atividades que mais gerava riqueza na Comarca, mas também 

uma das mais disponíveis à população pobre, que tinha poucos recursos para 

empregar. Assim, o setor agropecuário ocupava as maiores parcelas de 

trabalhadores livres e escravos. 

                                                 
138

 LIBBY, Douglas. Transformação e trabalho... op. cit. pp.134-165, p.146, p.208 e p.349. 
139

 MALAQUIAS, Carlos. Pequenos produtores e escravidão na Freguesia de São José... op. cit. 
140

 Idem, p.200 e seguintes. 
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Gráfico 1.5 - Distribuição da população livre e escrava por setor de ocupação dos chefes do 
fogo - Comarca do Rio das Mortes, década de 1830. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do Anexo). 

Por outro lado, nota-se o amplo emprego de livres nos fogos que se dedicam a 

atividades de transformação – um em cada quatro livres estava num fogo dedicado 

ao artesanato –, embora existam várias indicações de que atividades artesanais 

eram exercidas também nos fogos de chefes ocupados com a agricultura ou outras 

ocupações. Por exemplo, no primeiro domicílio do distrito de Santana do Garambéu, 

termo da vila de São João, viviam o lavrador Diogo Garcia da Cruz, chefe da família, 

sua esposa costureira, filhas que se dedicavam à fiação e 77 escravos, sendo um 

sapateiro, um ferreiro e um carapina. Já no domicílio do Sargento-mor Joaquim 

Vieira da Silva, morador no fogo 22 do sétimo quarteirão do distrito de Lagoa 

Dourada, seus dez escravos dedicavam-se às seguintes funções: carpinteiro, 

ferreiro, sapateiro, lavrador e campeiro. Portanto, o número de trabalhadores livres e 

escravos dedicados ao artesanato era maior do que o Gráfico 1.4 apresenta. De 

qualquer forma, a proporção de livres e, especialmente, escravos alocados nos 

fogos em cada setor de ocupação, apresentada na Gráfico 1.5, mostra a capacidade 

de cada setor adquirir escravos e empregar trabalhadores.  
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Nesse sentido, a baixíssima fração de fogos dedicados à mineração e o 

reduzido percentual de mão de obra empregado denunciam que esta era um 

atividade secundária na economia local, apesar de grandes investimentos 

estrangeiros no setor.141 Nos anos 1830 houve atuação de companhias inglesas de 

mineração nas vilas de São José del-Rei e São João del-Rei. Embora efêmeras, 

essas empresas ocuparam vários imóveis nas vilas e empregaram algumas 

centenas de escravos alugados dos senhores locais.142 Mas não foram capazes de 

tomar o protagonismo do setor agropecuário. 

Existiram escravos ocupados em todos os setores econômicos considerados. 

Mesmo nos domicílios de senhores classificados como desocupados e empregados 

domésticos existiram alguns escravos, o que mais uma vez reforça a dispersão da 

posse mancípia. Os escravos constituíam a base da produção econômica da 

Comarca e representavam parte considerável da sua população. Como vimos, os 

escravos eram 40% dos habitantes da Comarca do Rio das Mortes e boa parte deles 

(em torno de 45%) eram africanos, o que demonstra que o comprometimento com o 

trabalho escravo era alimentado pelo tráfico atlântico. Ao mesmo tempo, a posse de 

cativos era bastante dispersa e, embora existisse parcela significativa da população 

livre sem nenhum escravo, podemos concordar com Douglas Libby quando afirma 

que a composição da classe proprietária de escravos, “tanto no tocante ao tamanho 

das posses quanto em relação às ocupações dos proprietários, demonstra que o 

regime escravista se escorava em larga base social”.143 Assim, o consenso social 

em torno da legitimidade da escravidão era disseminado socialmente o que criava 

um ambiente hostil para a ocorrência de fugas e para os fugitivos. Como 

demonstraremos no capítulo seguinte a estabilidade centenária do sistema 

escravista foi possível por causa da legitimidade que a escravidão gozava e da 

produção de mecanismos de controle dos escravos. Entre tais mecanismos, as 

redes de identificação e informações que rastreavam os fugitivos e o anúncio de 

fugas são dois dos mais importantes.  

  

                                                 
141

 De acordo com Douglas Libby, as maiores posses de escravos registradas na década de 1830 em 
Minas estavam em poder de empreendimentos de mineração em profundidade. Ver LIBBY. 
Transformação e trabalho... op. cit., p.98 e também uma visão geral sobre a participação das 
companhias estrangeiras na mineração aurífera entre as pp. 258-283. 
142

 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. A marcha da civilização... op. cit., p.145-147. 
143

 LIBBY, Douglas C. Transformação e trabalho... op. cit., p.124. 
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Capítulo 2. Escravos que fugiam...   

A Custódio Fagundes do Nascimento morador no Curato da Piedade do Rio 
Grande, fugiram os escravos seguintes Joaquim cabra de idade de 
dezessete para dezoito anos, estatura mais de ordinária, corpo comprido, 
sem barba, olhar baixo, cabelos crespos, pernas grossas e pés grandes, e 
em um dos pés tem o terceiro dedo sobre os outros ou acavalados, com 
sinais de castigo nas costas e nádegas, e vestuários de algodão, e mais 
algum que possa ter furtado. Miguel benguela, alto, magro, pernas finas, e 
pés compridos, de idade trinta a quarenta anos, rosto comprido, pouca 
barba, olhos grandes, com falta de um dente na frente da parte de cima, e 
com sinais de castigo nas costas, roupas de algodão grosso, quem os 
prender e remetê-los ao seu Sr. receberá vinte mil réis. (Astro de Minas, 
18/07/1835, nº 1194)  

Podemos conhecer escravos fugidos em menções nos inventários e 

testamentos, em processos judiciais, nos registros policiais e das cadeias municipais 

e, talvez a fonte mais prolífica, nos anúncios publicados nos jornais oitocentistas. 

Cada uma dessas fontes tem propriedades diferentes. Testamentos e inventários só 

relacionam escravos que se encontravam fugidos à época da morte do senhor; os 

fugitivos recuperados antes disso não eram mencionados. Talvez escravos fugidos 

há muito tempo, para os quais já não existia expectativa de retorno, nem fossem 

citados nessas fontes. Além disso, os senhores de poucos escravos e proprietários 

de menores recursos são normalmente pouco representados pelos fundos de 

inventários e testamentos.144 Processos judiciais abordam o problema da fuga 

apenas quando está implicada a ação de alguma pessoa livre, seja “seduzindo” 

escravos a deixar seus senhores ou abrigando fugitivos, ou quando a fuga é 

consequência de outro crime, como um atentado ao senhor ou sua família. Já a 

documentação das cadeias, onde escravos recuperados, ou pessoas suspeitas de 

serem escravos fugidos aguardavam a identificação de seus senhores, é escassa na 

Comarca do Rio das Mortes e só dá conta das fugas que não foram bem sucedidas. 

Os anúncios em jornais, por sua vez, são manifestações espontâneas de senhores 

que, ao comunicar a fuga de um escravo, pretendiam aumentar as chances de 

reavê-lo estimulando uma rede de informações. Não se conhece o tempo decorrido 

                                                 
144

 Segundo Zephyr Frank, os inventários disponíveis para a cidade do Rio de Janeiro na década de 
1840 representam em torno de 11% dos proprietários falecidos nessa década. Segundo o autor, a 
representatividade dos processos de inventário também não passa de 15% dos proprietários nas 
Vilas de São João e São José del-Rei na década de 1830. As estimativas propostas pelo autor 
demonstram que apenas uma pequena parcela da população proprietária passou pelo processo de 
inventariação. FRANK, Zephyr L. Padrões de Riqueza no Sudeste do Brasil. História Econômica & 
História de Empresas IX.2 (2006), 5-48. Sobre os inventários de pequenas fortunas ver FARIA, Sheila 
de Castro. A colônia em movimento... op. cit., pp.224-228. 
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entre a fuga e a publicação do anúncio, mas é plausível que os senhores 

aguardassem alguns dias para se certificar de que o desaparecimento do escravo 

não se tratava de uma escapadela eventual. Em periódicos e jornais publicados por 

um período mais longo, os anúncios de fuga podem compor séries e receber 

tratamento estatístico. Acreditamos que esta seja a fonte mais representativa para o 

estudo dos escravos que fugiam. Entretanto, ela só aparece no século XIX, com a 

liberação da imprensa no Brasil, e é mais difundida apenas na segunda metade 

daquele século. 

Este capítulo trata dos escravos fugidos anunciados no Astro de Minas, 

publicado entre 1827 e 1839 na cidade de São João del-Rei, cabeça da Comarca do 

Rio das Mortes. Procuramos nesses anúncios as principais informações que 

permitem elaborar uma caracterização do escravo fugido, tais como sexo, origem 

(africano ou crioulo), idade, ofício do cativo, se ele fugiu sozinho ou acompanhado e, 

no caso dos africanos, se eram ladinos ou recém-desembarcados. Além dessas, 

várias outras informações pontuais encontradas nos anúncios de fuga são 

reveladoras de aspectos do seu cotidiano, das relações de trabalho e das 

estratégias empregadas pelos escravos para não serem capturados, como os 

objetos e roupas levados, marcas de nação e sinais de maus tratos, o “inculcar-se” 

de liberto e/ou forro, ou possíveis destinos do escravo fugido. Portanto, o cerne 

deste capítulo é produzir uma caracterização dos escravos que fugiam na Comarca 

do Rio das Mortes e que tiveram as fugas anunciadas no Astro de Minas. Entretanto, 

as características desses escravos chegaram até nós através da visão de seus 

senhores registradas num texto produzido de acordo com objetivos claros: anunciar 

a fuga e dar providências para a recuperação do escravo. Assim, a percepção dos 

senhores e seus interesses constituem o filtro através do qual os escravos fugidos 

são representados. Como afirma Roger Chartier, as fontes históricas possuem 

interesses em sua produção e regras em sua construção que precisam ser 

conhecidas.145 Por essa razão, iniciamos o capítulo abordando os periódicos da 

Regência, observando que lugar ocupavam no espaço público recém inaugurado no 

século XIX;146 apresentamos o nosso periódico-fonte, discutimos seu público e, 
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finalmente, cuidamos da relação que o Astro de Minas e outros periódicos de 

orientação liberal-moderada mantiveram com a escravidão, como trataram essa 

forma de trabalho e que significados atribuíram a ela. Na seção seguinte tratamos do 

anúncio, discutindo sua materialidade, que informações trazia e como as 

apresentava; nesse ponto o diálogo com Gilberto Freyre será fundamental, pois este 

autor foi pioneiro no uso dos anúncios de jornais oitocentistas na História.147 O 

restante do capítulo é dedicado à análise dos anúncios, das características dos 

escravos anunciados e do estudo de casos de fugas e tentativas de recuperação 

apresentados em outros fundos documentais. 

2.1 - Imprensa e escravidão 

O período que compreende a Regência (1831-1840) foi um momento de 

grande fervor político em que os debates tomaram espaços como casas, sociedades 

políticas, ruas e bibliotecas. Os periódicos foram essenciais nesse processo, uma 

vez que alguns indivíduos tomaram a palavra impressa para expor suas idéias. 

Nesse momento a imprensa se tornou um dos meios em que foram construídos, 

veiculados e discutidos os projetos para o país recém proclamado.148 Segundo 

Luciano Moreira, esse meio de comunicação deveria, portanto, doutrinar, censurar e 

disputar: doutrinar através de citações de autores estrangeiros e nacionais; censurar 

os inimigos da Constituição Imperial; e disputar com os demais escritores de jornais 

da época. Dessa forma, “o jornal não era apenas instrumento para „educação‟ dos 

povos, mas arma fundamental no prélio político”.149 Havia, portanto, uma luta 

simbólica entre os redatores correligionários das diferentes facções políticas. Ao 

redigir seus periódicos divulgavam uma imagem denegrida dos adversários e, ao 

mesmo tempo, defendiam sua “causa” com ardor pretendendo conseguir adesões. 

Os periódicos do período regencial brasileiro são importantes meios que 

possibilitam a compreensão da formação e consolidação da política do Império. 
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Periódicos como Astro de Minas, Aurora Fluminense, Sentinela da Liberdade, 

Sentinela do Serro, Universal, Parahybuna e vários outros que surgiram nessa 

época são exemplares. Eram, geralmente, de periodicidade curta, ou seja, duas ou 

três vezes por semana, com quatro páginas. Muitos periódicos eram completamente 

dirigidos e mesmo escritos por um só homem, que por vezes era também o 

tipógrafo. Tradicionalmente imprimiam uma epígrafe no cabeçalho, que assim como 

o nome do jornal, tinha o papel de apresentar o periódico informando ao leitor a linha 

política do mesmo. O conteúdo dos jornais dependia dos conhecimentos e das 

tendências de seus redatores, da maneira como estes faziam política, dos assuntos 

que os estivessem interessando. Praticamente todos os periódicos eram 

decididamente opinativos.150 Vale ressaltar que esses jornais tinham ampla 

circulação e que mesmo analfabetos poderiam ter acesso aos conteúdos através de 

leituras públicas. As apropriações dos discursos presentes nos impressos variaram 

de acordo com fatores como, por exemplo, a condição social do indivíduo. No 

entanto, a discussão sobre as diferentes apropriações não é objeto aqui.   

No caso mineiro, o público ao qual esses periódicos se dirigiam era bastante 

heterogêneo. Proprietários, não proprietários e trabalhadores dos mais diversos 

ofícios, tanto rurais como urbanos, faziam parte dessa sociedade e estavam 

integrados à economia mineira. A elite política teria feito uso de uma “relação 

pedagógica” com esses grupos sociais com intenção de criar um consenso, ou 

“hegemonia”, através dos impressos e das associações.151 O que queremos 

demonstrar aqui é que a heterogeneidade da sociedade mineira teria que ser levada 

em conta pelos redatores. Não era exclusivamente, nem em sua maioria de grandes 

proprietários que essa sociedade era composta.152 Assim, os anúncios de fugas de 

escravos publicados em tais periódicos chegavam a pessoas ligadas à escravidão 

de forma direta e indireta. 

O Astro de Minas surgiu na cidade mineira de São João del-Rei e teve vigência 

entre 1827 e 1839, sendo redatores Baptista Caetano de Almeida153 até 1835 e, 
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após a morte deste, o Padre José Antônio Marinho154. Conforme pudemos observar 

na leitura desse periódico, ele seguia o padrão de outros jornais mineiros de sua 

época, possuindo apenas quatro folhas nas quais o texto se dividia em seções: a 

seção denominada Interior, sob a qual publicava reflexões políticas, filosóficas, 

extratos de livros quase sempre de filosofia política, artigos de outros jornais e atas. 

Outra era denominada Correspondência. Uma última seção chamada Avisos, na 

qual os escravos aparecem de forma constante. Havia também outras seções que 

não eram denominadas, apenas impressas ao acaso.  

No Astro, assim como em outros periódicos da Regência, pouquíssimos artigos 

trataram da escravidão.155 O Astro de Minas não publicava textos de teor 

antiescravocrata, mas sempre que possível mencionava as desvantagens da 

entrada contínua de africanos no Brasil. A luta era contra o infame comércio de 

almas, não contra a instituição da escravidão, até porque a elite social de a quem o 

Astro buscava convencer era formada por senhores de escravos. Esse fato também 

explica a reticência dos impressos moderados sobre a proibição do tráfico pela lei de 

1831 e a ilegalidade com que o mesmo era praticado. A própria resistência do Brasil 

em assentir às coações inglesas – desde 1810 pressionando os países escravistas a 

abolir o tráfico – demonstra a associação dos interesses de traficantes e 

proprietários brasileiros aos da nação.156 Ir de encontro à escravidão era uma 
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contradição, uma vez que o cativo era assegurado como propriedade, portanto uma 

garantia constitucional, e como tal defendida pelos moderados.  

Em um dos números do Astro encontramos um artigo que revela a insatisfação 

do redator na ocasião em que Bernardo Pereira de Vasconcellos157 apresentou na 

Assembléia Provincial uma indicação que faria mudanças na lei de 7 de novembro 

de 1831. As transformações propostas visavam a permanência do tráfico de 

escravos. O Astro fez algumas considerações temendo que as idéias de 

Vasconcellos atraíssem adeptos: 

A Província de Minas conta seguramente um terço de escravos em o total 
da população; e que vantagem podemos nós esperar do aumento da raça 
negra? O seu embrutecimento e inaptidão [...], a sua condição, que os 
obriga a não se interessar pelo aperfeiçoamento de qualquer indústria (...) 
tudo enfim nos induz a crer, que são os escravos o maior estorvo, que 
obstará ainda por longos anos o melhoramento de nossos grosseiros 

métodos de agriculturar a terra.158 

O Astro, não fugindo ao discurso predominante na época, escreve que essa 

condição miserável do africano era piorada pela instituição da escravidão: “seu 

embrutecimento grandemente agravado pela sua condição...”.159 Para o redator isto 

significava que a condição imposta ao negro intensificava sua ignorância e 

brutalidade. O contato com a escravaria era considerado por muitos como maléfico, 

pois as superstições e crendices trazidas da África eram tidas como atraso 

civilizatório. Outros periódicos moderados partilhavam dessa visão. Marcos Andrade 

percebeu no discurso de Evaristo da Veiga, redator do moderado Aurora 

Fluminense, o argumento de que a condição escrava do africano “não representava 

nenhum ganho para a nação, muito ao contrário, estimulava a barbárie, até mesmo 

entre os senhores, além de corromper a sociedade, retardando o nosso 

aperfeiçoamento moral”.160 

Sobre o sistema escravista, o Astro publicou alguns artigos na tentativa de 

convencer seus leitores (incluindo os proprietários) das desvantagens da 

permanência do sistema escravista no país, destacando-se textos contra o tráfico de 
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escravos e os que apelavam para a substituição dessa mão de obra com a futura 

introdução de imigrantes brancos e máquinas.  A luta contra a escravização e tráfico 

de seres humanos era tema polêmico para o Astro envolvendo questões políticas e 

morais. Os artigos que tratam do assunto têm como mote a introdução de europeus 

brancos ao invés de negros africanos. Em artigo reproduzido da Gazeta Commercial 

sobre a Revolta dos Malês,161 lê-se no Astro:  

Antes termos por uma cega e funesta prevenção, preferido a emigração de 
bárbaros Africanos à de Brancos Europeus (...) Se tivéssemos seguido a 
liberal e luminosa política dos Estados Unidos da América do Norte, 
teríamos aumentado muito a nossa população Branca para melhor rebater 
as violências dos Africanos.

162
 

E sobre o tráfico de escravos: 

(...) mas quase todas as nossas Autoridades não o entendem [o fim do 
tráfico] assim, nem o nosso povo está convencido disto, antes favorecem o 
contrabando de escravos novos, fechando os olhos à infração da Lei, não 
conhecendo, que cada africano que entra no nosso país, é mais um inimigo 
que recebemos para nos arrancar a vida.

163
 

O autor ainda escreve que não percebeu nenhuma atitude de repressão do 

governo sobre os africanos, o que seria perigoso porque “nossos africanos não são 

estúpidos: eles são homens, e, por conseguinte tem amor à liberdade e espiram ao 

predomínio”.164 No número seguinte houve a publicação de cinco artigos 

sancionados pela Assembléia Geral os quais visavam maior vigilância sobre os 

escravos.  

A edição acima ainda faz alusão à revolta ocorrida no Haiti na década de 1790, 

quando escravos africanos eliminaram a população branca e tomaram o poder. De 

acordo com Flávio Gomes, o haitianismo pode ser percebido dentro de um contexto 

atlântico de circulação de idéias e culturas. Dessa forma, o haitianismo poderia 

aparecer nos discursos de alguns escravos, mas, principalmente, nos temores que 

suscitavam nos senhores.165 Mas essa “sociedade atemorizada” deve ser vista com 

certa reserva, pois os periódicos pretendiam formar uma opinião pública sobre 
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determinado tema, imputar culpas a determinados grupos políticos e anistiar outros. 

E, em muitos casos, há uma manipulação do medo por parte dos redatores desses 

jornais e o haitianismo foi muito utilizado nesse sentido.166 Como aponta Marcos 

Andrade, a influência da revolta do Haiti nos planos insurrecionais no Brasil Imperial 

foi muitas vezes explorado por autoridades políticas, administrativas e policiais de 

acordo com seus interesses. O autor identifica o alarde sobre a suposta divulgação 

de doutrinas haitianas na Corte no ano de 1835 à tentativa de favorecer a 

candidatura do moderado Feijó aumentando o medo e o temor e desacreditando a 

regência trina.167 Da mesma forma, Keila Grinberg percebeu a acusação imputada 

ao secretário da província de Sergipe em 1824, Antônio Pereira Rebouças, de ter 

dado glórias à Revolução do Haiti como uma tentativa de destruição de sua imagem 

pública. Segundo a autora, a menção ao Haiti era um dos melhores recursos de 

convencimento disponíveis à época.168 

2.2 - O anúncio de fuga nos jornais oitocentistas 

De acordo com Tânia de Luca, até meados da década de 1970 era 

predominante a história da imprensa, porém, não uma história por meio da 

imprensa. Não havia preocupação por parte dos estudiosos de relacionar os 

periódicos com as questões sociais de seu tempo nem em analisar suas trajetórias e 

contradições. Isso pode ser explicado, dentre outras coisas, pela forte presença do 

historicismo, ou história metódica, que impelia o historiador ao uso apenas de fontes 

supostamente neutras, fidedignas e distanciadas de seu tempo. A mudança veio 

com as transformações na historiografia propostas pela terceira geração dos 

Annales e marcadas, notadamente, pela interdisciplinaridade. O trânsito disciplinar 

teve como resultado o levantamento de novos problemas, abordagens e objetos 

para a História. Aqui se inseriu o aparecimento da imprensa como fonte.169 
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Da década de 1970 para os nossos dias, importantes estudos tomaram os 

periódicos como fonte. A maioria desses trabalhos aborda o campo do político, mas 

com objetos diferentes. Marcelo Basile estudou o período Regencial e fez uso de 

periódicos da corte para analisar o debate entre os diversos projetos políticos 

construídos pelos grupos.170 Marco Morel, estudou a criação de um espaço público e 

a formação da opinião pública proporcionada pela difusão dos jornais regenciais.171 

Wlamir Silva usou os periódicos mineiros da regência para analisar a construção da 

hegemonia liberal-moderada na província, destacando o caráter pedagógico desses 

veículos e os processos de convencimento e criação de consenso.172 Lúcia Maria 

Bastos Pereira das Neves lançou mão dos periódicos, dentre outras fontes, para 

analisar o vocabulário político do período da Independência.173 

Fora do âmbito dos debates políticos, na década de 1930 a utilização dos 

anúncios de jornais como fonte para pesquisa foi praticada de forma precursora por 

Gilberto Freyre. Segundo Alberto da Costa e Silva, trata-se de pesquisa pioneira no 

Brasil: “Ainda que Joaquim Nabuco, numa página de O abolicionismo, se tivesse 

servido dos anúncios de escravos nos jornais para atacar o regime escravista, 

ninguém, no Brasil, havia, até então, sobre eles se debruçado como fonte 

histórica”.174 Freyre acreditava que a partir da análise dos anúncios seria possível 

reconstruir a história social de uma dada época. A “anunciologia” foi o termo 

cunhado pelo próprio autor para se referir ao estudo dos anúncios de jornais 

impressos. Esses registros deram a Freyre material para uma de suas grandes 

obras, Sobrados e Mucambos.175 Outro estudo fundamental do autor, inteiramente 

baseado nos anúncios é O escravo nos anúncios de jornais brasileiros no século 

XIX, um trabalho de viés antropológico que parte do exame das características 

individuais dos cativos para elaborar hipóteses gerais sobre as nações dos 

escravos, doenças que os acometiam ou maus tratos recebidos. Este estudo tomou 

anúncios de fugas, prisões e venda de escravos principalmente no Diário de 

Pernambuco e no Jornal do Comércio (RJ), entre 1825 e 1888. Segundo Freyre,  
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por algum tempo, chegaram esses anúncios a ocupar  dois terços e até 
metade da parte ineditorial dos diários. Sem comparação – a parte mais 
humana e mais viva dos mesmos diários. A mais ligada à economia da 
época – a patriarcal e agrária; a mais ligada à vida então vivida pelo 
brasileiro, tanto nas cidades como, principalmente, nas fazendas, nos 
engenhos, nas chácaras; e em casas – a das fazendas, dos engenhos, das 
chácaras – mais ou menos grandes, às quais eram indispensáveis, se não 
senzalas, escravos.

176 

No periódico sanjoanense Astro de Minas, ao longo dos doze anos de sua 

publicação a referência constante aos cativos nas páginas do impresso encontrava-

se nos “avisos” nos quais os anúncios de fugas de escravos são maioria, mas 

também há informações sobre captura e/ou encarceramento dos mesmos. Nesse 

tipo de anúncio é feita uma descrição quase completa do fugitivo e, por isso, é uma 

fonte bastante rica para algumas análises sobre escravos. A Figura 2.1 reproduz um 

desses anúncios. 

 

Figura 2.1 - Anúncio de fuga de escravo no Astro de Minas (19/01/1832): no anúncio lê-se que “A 
Manoel José de Souza morador em S. Gonçalo do Brumado fugiram-lhe dois escravos ambos de 
nome Francisco e africanos, um bem fula estatura ordinária e com falta de cabelos no alto da cabeça, 
idade de 50 anos; outro mais alto com uma ferida na perna esquerda, rosto descarnado e meio 
comprido, idade de 40 anos, e ambos já foram encontrados no caminho do Rio Preto, quem os 
prender e levar a seu Sr. terá boas alviçaras”. 

Nem todos os exemplares do Astro de Minas traziam anúncios de escravos. 

Nas 224 edições do periódico disponíveis para consulta, datadas de 1827 até 1839 – 

período de existência do Astro de Minas – contabilizamos 343 escravos anunciados. 

Essa constância coloca o anúncio de fuga como a referência mais frequente à 
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escravidão nas páginas do jornal. Como vimos, o Astro, assim como outros 

periódicos moderados, não se posicionava abertamente contra a escravidão, 

embora postulasse a necessidade de substituir o sistema de trabalho vigorante no 

Império. Assim, a publicação dos anúncios de fuga não nos parece ter conotação 

política, mas sim constituir a prestação de um serviço. Normalmente, a seção avisos 

do periódico estampava, junto com os anúncios de fugas, informações sobre peças 

de teatro, oferecimento de aulas, vendas, compras, roubos, abertura e fechamento 

de casas comerciais, desaparecimentos, exames finais.177  

Em alguns parcos números do Astro de Minas encontramos uma figura ao lado 

do anúncio. Esse desenho representa um escravo com uma trouxa às costas. É uma 

figura padrão usada internacionalmente e muito comum nos jornais do final do 

século,178 mas na presente pesquisa não a encontramos com frequência, talvez por 

causa dos limites técnicos da tipografia na primeira metade do XIX. Para o sul dos 

Estados Unidos, sabemos que no início dos anos 1800, as empresas de gravura 

ofereciam um número limitado de exemplares, ou "tipos", para imagens comumente 

recorrentes, tais como escravos fugitivos. Como resultado, imagens idênticas de 

fugitivos foram utilizadas em anúncios e cartazes em todo o país.  

 

Figura 2.2 - O escravo fujão: em (1) detalhe do anúncio de fuga de escravo no Astro de Minas 
(19/01/1832); em (2) tipo americano da década de 1830 amplamente usado em jornais e cartazes de 
fuga (Type especies of runaway slaves,  disponível em http://www.johnhorse.com/trail/01/a/09zz.htm  
acessado em 03/10/2012). Como esses tipos geralmente eram feitos por poucas empresas, eles 
foram reproduzidos em diversos jornais e panfletos na América, como em (3) cartaz de escravo fugido 
no Rio de Janeiro de 1854 (FREYRE, Gilberto. O escravo nos anúncios de jornais... contra capa). 
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Um estudo interessante sobre a produção dos anúncios de escravos fugidos foi 

empreendido por Ana Josefina Ferrari. Nessa obra a autora traz uma perspectiva 

diferente para a leitura dos anúncios. À luz da análise de discurso e da semântica 

histórica da enunciação, Ferrari se debruça sobre periódicos da cidade paulista de 

Campinas entre 1870 e 1876 e indica que o anúncio de fuga individualizava o 

escravo perante a sociedade civil e o projetava no espaço público. Na sociedade 

escravista, o cativo era privado de uma “voz pública”, mas através do anúncio da 

fuga ele adquiria uma “escrita” que, evidentemente não era sua, mas que o 

exprimia.179 Segundo a autora: 

Esses processos de designação (nomeação, determinação, predicação), 
produzidos na textualidade dos anúncios de fuga, funcionam 
discursivamente como dispositivo de enunciação que estrutura um espaço 
de subjetivação onde o escravo é constituído publicamente não só como 
indivíduo (em relação ao Estado), mas, principalmente, como sujeito 

singular (em relação à sociedade).
180 

Concordamos em linhas gerais com Ferrari quando afirma que através dos 

anúncios o cativo ganha visibilidade no espaço público da sociedade oitocentista. 

Nesse aspecto convém recordar que a escravidão ocupou muito pouco espaço nos 

periódicos regenciais que discutiam os projetos de nação. Mas ressalvamos que o 

anúncio de fuga não era a única forma de projeção das identidades e interesses dos 

escravos. O clássico estudo de Jacob Gorender já mostrava que no plano jurídico o 

escravo se tornava sujeito ao perpetrar crime, indicação bastante criticada por limitar 

a humanidade do cativo ao âmbito da punição.181 A historiografia recente já 

demonstrou que existiam outras formas ativas de o escravo manifestar sua 

individualidade. Os estudos sobre processos de liberdade mostram como os 

escravos conseguiam usar a seu favor a legislação e lutar no âmbito publico pela 

liberdade.182 Além desses, o estudo da participação dos escravos nas irmandades, 

por exemplo, mostram como a construção de uma individualidade pública acontecia 
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no interior de coletividades que asseguravam às pessoas um lugar na hierarquia 

social.183 

Ao contrário dos periódicos regenciais, as folhas que circularam no final do 

século XIX, cronologicamente próximas ao abolicionismo, traziam em seus artigos 

menção frequente à figura do cativo, notadamente suas “deturpações morais”. O 

amplo estudo de Lilia Schwarcz nos jornais paulistas dessa época mostrou que era 

constante a presença do negro na seção de “notícias” e, mesmo sendo retratado de 

formas diferentes, quando agrupadas por temas tais notícias assemelhavam-se a 

falas escolhidas e, dessa forma, cumpriam um caráter exemplar.  

As notícias pareciam cumprir então uma “função exemplar” no interior da 
dinâmica dos jornais, já que transformavam situações particulares em 
dramas públicos largamente veiculados. Nessa seção, várias imagens e 
representações sobre os elementos negros vão ser divulgadas 
cotidianamente, transformando em consensos sociais imagens diversas.

184
  

A regularidade nas “notícias” envolvendo os escravos possibilitou à autora a 

elaboração de uma tipologia das representações do negro. Assim, Schwarcz 

encontra o cativo violento que agride seu senhor, feitor ou outro escravo; o negro 

dependente, que não poderia viver longe da tutela do proprietário; os feiticeiros 

charlatões que faziam as mandingas; e o negro suicida ou com morte mal 

explicada.185   

Como já afirmamos, os periódicos regenciais trataram pouco dos escravos e da 

escravidão. No período regencial os periódicos tinham um claro perfil doutrinador, 

buscando expor as idéias da linha política de seus redatores com a finalidade de 

esclarecer e angariar adeptos. Já nos decênios finais do século, embora a 

vinculação partidária das folhas não tenha se perdido, os periódicos foram 

transformando-se em meios mais informativos do que formativos. Sendo o veículo 

de comunicação mais eficiente da época, a imprensa foi ganhando uma maior 

capacidade de penetração entre a população alfabetizada da cidade, refletindo e 

produzindo valores e representações.186  

Segundo Lilia Schwarcz, a seção de anúncios dos jornais paulistas 

apresentava a visão dos senhores sobre seus cativos conforme o objetivo dos 
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anúncios. Em transações econômicas, como aluguel e venda, as descrições eram 

sempre positivas e destacava-se a singularidade de escravos “sem vícios”. Nos 

anúncios de fugas eram explicitados os defeitos físicos que permitiriam a 

identificação do cativo e os defeitos de caráter imputados pelo senhor. Nesses 

últimos, a autora aponta que as caracterizações variavam conforme a atividade que 

os escravos desempenhavam e as relações que estabeleciam com os senhores. Os 

escravos domésticos eram descritos como indivíduos de boa figura, sem grandes 

defeitos físicos e com certa especialização; os com funções urbanas tinham a 

autonomia e capacidade ressaltadas; já os trabalhadores do campo, fisicamente 

mais distantes dos seus senhores, ganhavam descrições vagas e pouco precisas 

quanto à idade, altura, cor da pele e outros atributos. Schwarcz constata também 

diferenciações quanto à idade, sendo que fugitivos de mais velhos eram descritos 

através de seus “defeitos morais” (como a embriaguez), enquanto os moleques eram 

descritos como vivos e espertos; já as escravas fugidas eram descritas a partir de 

sua boa aparência. 

Para os anúncios de fugas publicados no Astro de Minas na década de 1830 

não percebemos descrições específicas relacionadas às atividades desempenhadas 

pelos escravos, ao sexo ou a idade. A grande maioria dos anúncios centra-se na 

descrição de sinais físicos que permitiriam identificar os fugitivos. Os adjetivos 

empregados aparecem tanto nas descrições de homens e mulheres, bem como 

cativos especializados ou não. Por exemplo, o Tenente Joaquim Ignacio de Carvalho 

anunciou a fuga de uma crioula descrita como “bem feita, bonita, tem um sinal na 

cara de uma ferida, puxa um pouco de uma perna, boa costureira”;187 já o africano 

Manoel cabinda de 28 anos foi definido como "bonita figura, gordo, rosto redondo, 

feições regulares, pés grandes, e ombros largos, fala fina, o qual passa por crioulo, 

sabe ler e escrever".188 Ainda, temos o cabra Francisco que foi descrito como 

“estatura baixa, zambro, feio, pouca barba, fala apaulistado”;189 e Juliana, Preta da 

Costa, fugida de seu senhor na freguesia de Campo Belo, descrita como “alta e 

reforçada, fula, tem alguma barba muito rala, e cabelos no peito, pés grandes e 

pisam abertos, cara carrancuda, parece idosa sem o ser”.190 Podemos aventar duas 
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explicações para o fato de que os fugitivos anunciados no Astro de Minas serem 

descritos com base em características físicas e com os mesmos adjetivos. Em 

primeiro lugar, na Comarca do Rio das Mortes havia pouca especialização 

profissional, de forma que no cenário em que predominavam pequenas posses a 

maioria dos escravos dedicavam-se a mais de uma função. Além, o cenário de 

pequenas posses provocava a convivência próxima entre senhores e escravos, de 

modo que aqueles tinham condições de oferecer descrições precisas de seus 

cativos. 

Para Gilberto Freyre a linguagem usada nos anúncios de escravos fugidos, é 

“franca, exata e às vezes crua. Linguagem de fotografia de gabinete policial de 

identificação: minuciosa e até brutal nas minúcias. Sem retoques nem panos 

mornos”.191 Como podemos observar no anúncio abaixo, o máximo de detalhes que 

possibilitariam a identificação são fornecidos: 

A Severino Rodrigues morador no Padre Gaspar fugiu há 3 meses um 
escravo de nação Monjolo, de idade pouco mais ou menos de 21 anos, 
ponta de barba, rosto redondo, baixo, pés pequenos, marcado no peito, 
quem souber dele queira levar ao dono que dará as alvíssaras.

192
 

Mas porque os escravos eram descritos dessa maneira? Quais aspectos cruciais os 

senhores buscavam imprimir para facilitar a identificação dos fugitivos? Gilberto 

Freyre, em seu clássico estudo sobre fugas de escravos, esclarece 

Explica-se o forte elemento de honestidade que caracteriza esses anúncios: 
quem tinha seu escravo fugido e queria encontrá-lo precisava dar traços e 
sinais exatos. Os defeitos e vícios com todos os rr e ff. Os joelhos grossos 
ou “metidos para dentro”. As pernas finas ou arqueadas. As cabeças 
puxadas para trás ou achatadas de lado. A sapiranga. Os olhos encarnados 
dos cachaceiros. A boca troncha dos cachimbeiros. Nada de cores falsas. 
Fosse o anunciante embelezar a figura do fujão que era capaz de ficar sem 
ele para toda a vida.

193
 

Freyre acreditava que atenção especial devia ser dada às marcas tribais 

(chamada marcas “de nação”), existentes principalmente no rosto e na testa dos 

escravos, uma vez que, associadas a outros traços, constituiriam um importante 

elemento de identificação grupal.194 As marcas de nação eram incisões que podiam 

ser rasas ou profundas, feitas com faca ou outro instrumento cortante e poderiam ter 

diferentes significados de povo para povo. Segundo Alberto da Costa e Silva, tais 

marcas eram polissêmicas e poderiam indicar a pertença a um estado ou grupo 
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político. Em outro lugar diferenciavam nobres de plebeus, ou livres de escravos. No 

Brasil, poderiam identificar todo um grupo de procedência. Em relação às 

escarificações em mulheres, o autor nos mostra que ocorriam com mais frequência, 

nas costas, colo, punho, antebraço, em torno do umbigo, coxas e na barriga da 

perna e tinham objetivos, sobretudo, estéticos e eróticos.195 

As marcas de nação não aparecem com frequência nos escravos anunciados 

no Astro de Minas. Encontramos apenas 17 escravos com marcas de nação, sendo 

as mais comuns sinais no rosto, dentes limados e orelhas furadas. Já Marcia 

Amantino mostra que no periódico Universal de Ouro Preto eram bastante comuns 

as menções a tais marcas nos anúncios, já que consistiam em uma forma eficiente 

de localizar o cativo.196 

Outras informações importantes para identificação dos fugitivos eram as 

cicatrizes de castigos, acidentes e doenças. Encontramos 4 anúncios que 

declaravam as marcas por açoite com os consequentes sinais de castigo nas costas 

e dedos danificados pelo uso de “anjinhos”.197 Um caso que nos faz pensar que os 

maus tratos recebidos foram o motivo da fuga é o de Joaquim cabra e Miguel 

benguela. Ambos eram cativos de Custódio Fagundes do Nascimento morador no 

Curato da Piedade do Rio Grande. No anúncio não é possível precisar se fugiram 

juntos, porém os dois escravos apresentavam marcas de castigos nas costas e 

nádegas.198 O crioulo Camilo que fugiu de Baependi, por sua vez, foi descrito como 

tendo a mão esquerda aleijada, uma cicatriz na parte esquerda da testa e um sinal 

de golpe que sai debaixo do nariz e vai até o meio do rosto na parte direita.199 Além 

desse, há muitos bexigosos, zambros, quebrados, com feridas, com dedos e dentes 

podres, entre outros. Para Freyre as deformações e marcas mais recorrentes em 

anúncios de fuga e venda de escravos eram fruto de “causas nitidamente sociais e 

brasileiras”, ou seja, o excesso de trabalho no eito ou nas casas, as condições 

insalubres das senzalas, a má alimentação entre outros fatores.200  
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Figura 2.3 - Negros moçambique, cabinda, quiloa, rebolo e mina: as pranchas de Rugendas ressaltam as escarificações - pequenas incisões superficiais na 
pele – que identificavam os negros observados pelo viajante no começo do século XIX. Destaque para as marcas que distinguiam os moçambiques e para a negra 
mina, com escarificações no torso, as quais, segundo Alberto da Costa e Silva, tinham funções estéticas e eróticas. RUGENDAS, Johann Moritz, 1802-1858. 
Malerische reise in Brasilien. Stuttgart : Daco Verlag Bläse, 1986. Disponível em http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/227417, acessado em 11/01/2013. 
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O nome do escravo aparece em 90% dos anúncios. Nos outros 10% faltosos 

temos algumas suposições. Uma hipótese seria a de que o senhor acreditava que o 

escravo poderia mudar de nome para dificultar a captura. Há também a conjectura 

de que tais cativos eram africanos novos e, por isso, desconhecidos do senhor ou 

ainda não possuíam um nome cristão. Silvia Lara observou em um processo crime 

envolvendo cativos, que apesar do nome dos escravos não ser sequer mencionado 

ao longo do processo, outras pessoas foram capazes de reconhecê-los. As 

testemunhas arroladas sabiam o nome dos proprietários e da condição de fugitivos 

dos escravos, mas não os nomes dos suspeitos.201 Isso nos faz pensar que o fato de 

alguns senhores não fornecer o nome dos cativos fugidos fosse que eles 

acreditassem na “vigilância da sociedade”. 

A organização da sociedade escravista é ponto central para o processo de 

captura do cativo. Para o período colonial, Silvia Lara identifica três instâncias na 

repressão aos fugitivos. A primeira seria a administrativa composta pela Câmara, 

Ouvidores e Vice-Rei. Esta era responsável pelo aparato legal, ou seja, era quem 

formulava os regimentos de capitães do mato, nomeava tais sujeitos, determinava 

castigos exemplares, ou apelava para a interferência das tropas auxiliares em caso 

de periculosidade ou resistência dos fugitivos. Em seguida temos os capitães do 

mato e os seus soldados: “especializados na captura de escravos fugitivos, tais 

homens constituíam um grupo sempre à disposição do senhoriato”. A última eram os 

moradores que apresentavam as queixas, denunciavam os fugitivos, pressionavam 

as Câmaras para medidas de repressão e pagavam os serviços do capitão do 

mato.202 

Além do recurso ao aparato repressivo, os senhores normalmente ofereciam 

recompensas nos anúncios de fugas como mais um expediente para aumentar as 

chances de recuperar o escravo foragido. Como afirma Freyre, “(...) havia quem 

vivesse de olhos arregalados para os anúncios, onde se prometiam gratificações 

generosas pela captura dos negros fugidos. „Boas alvíssaras‟ diziam os anúncios”.203 

Acreditamos que a publicação de um anúncio era um apelo do senhor a uma 

suposta lealdade que deveria unir todos os proprietários de escravos na defesa de 
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seu lugar social. Dessa forma, solicitava-se a cumplicidade de outros senhores de 

escravos. Claro que essa não era uma regra, como demonstra o caso da fuga de 

Francisco Moçambique, idade de 22 a 24 anos, de quem desconfiava-se que fora 

seduzido por João Meirelles, homem branco morador em Prados ou Barroso, 

“Senhor que foi do dito escravo, o qual dizem que está a sair para Campos, 

Província do Rio e também tem dito que vai para o sertão”.204 Encontramos outros 

poucos casos que apresentam o envolvimento de outro livre na fuga, o que pode ser 

resultado de tensões entre proprietários, ou de estratégias dos escravos para se 

manter em liberdade.205 Mas no geral, pelo menos até o fortalecimento do 

abolicionismo no Brasil, a população livre (e vale lembrar que não são somente 

brancos, mas também ex-cativos) se comportava como uma espécie de “sentinela” 

da sociedade. Silvia Lara percebe na região rural de Campos dos Goitacases, essa 

atitude da população. De acordo com autora, o domínio dos escravos se baseava 

num conjunto de relações pessoais capazes de enquadrar nominalmente os 

indivíduos em seus lugares sociais.  

Havia, portanto, no caráter da dominação senhorial sobre os escravos algo 
que ultrapassava a relação pessoal propriamente dita e que mantinha o 
escravo submetido mesmo quando ele se encontrava longe da presença 
direta de seu senhor. (...) Todo um universo de relações pessoais 
encarregava-se de identificar os cativos e reafirmar sua condição, 
lembrando-lhes quem era seu senhor e controlando-lhes as atividades.

206
 

Para o espaço das grandes cidades onde o reconhecimento nominal era mais 

difícil, senão impossível, Leila Algranti mostra a figura do “feitor ausente”, que pode 

ser descrita como a fiscalização sobre os escravos pelo poder público na ausência 

dos olhos do senhor.207 A vigilância e o controle da população negra por parte da 

sociedade e do poder público, ajudadas pela descrição detalhada do cativo no 

anúncio de fuga, faziam da captura do fugitivo uma tarefa mais rápida, facilitando 

para o senhor recuperar o domínio sobre seu escravo. Assim, não deve surpreender 

que nem sempre as fugas eram bem sucedidas. Nos casos em que era apanhado, o 

fugitivo era apreendido, inquirido e sua prisão anunciada, principalmente, em 

periódicos. Quando o dono não reclamava a posse, o cativo era encaminhado a 

leilão. Se o senhor aparecesse para reaver seu cativo, ainda teria que pagar pelos 
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 LARA, Sílvia Hunold. Campos da Violência... op. cit. pp.235-236. 
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dias de carceragem e pelos Autos de Justificação de Posse. O senhor ainda era 

onerado pela perda dos dias de trabalho em que o escravo se ausentou. Na volta 

para a casa, o cativo seria, provavelmente, recebido com chibatadas e privações de 

alguns direitos, pelo menos por um tempo, para servir de exemplo e tentar dissuadi-

lo de novas fugas. No caso do Rio de Janeiro, os fugitivos poderiam ser 

encaminhados pelos donos ao Calabouço onde receberiam as chibatadas 

“merecidas” pelo cometimento de tal ato, evidenciando a participação do Estado – o 

feitor “ausente” – na repressão à fugas.208   

 

Figura 2.4- Aplicação do castigo do açoite: o açoite público fazia parte da punição do escravo 
fugido, dentre outros atos de desafio à ordem. O suplício à vista de todos servia para intimidar e 
desencorajar outros escravos de incorrem no mesmo delito. Muito provavelmente o medo de um 
castigo como esse esteve nos cálculos dos escravos quando pensavam em fugir. DEBRET, Jean 
Baptiste. Viagem pitoresca a histórica ao Brasil. Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo, 1989, (tomo II) p.175.  
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2.3 - Os escravos que fugiam 

Para essa pesquisa coletamos todos os anúncios de fuga e prisão de escravos 

dos números do Astro de Minas que foram microfilmados. Ao todo foram anunciados 

343 escravos, mas há duas observações. A primeira é de que nem todos os 

números do periódico-fonte passaram pelo procedimento de microfilmagem porque 

se perderam ou estavam em estado avançado de deterioração, o que não permitiu o 

processo de digitalização. Por isso, certamente, a quantidade de fugas publicadas 

seria mais alta. A segunda ressalva é a de que somente consideramos uma vez os 

anúncios que se repetiram ao longo do tempo. Com as informações coletadas 

criamos um banco de dados. 

A Tabela 2.1 reparte os anúncios consultados por tipo: fuga, quando o 

proprietário anunciava a evasão de um ou mais de seus escravos; prisão, quando os 

responsáveis pela cadeia municipal anunciavam a prisão de um escravo foragido ou 

algum indivíduo suspeito de ser escravo fugido; furto, quando o senhor suspeitava 

que a evasão do escravo tivesse sido causada por furto. 

Tabela 2.1 - Tipos de anúncios de escravos publicados no Astro de Minas 

Tipo 
Nº de 

escravos 
% 

Fuga 292 85,13 

Prisão 46 13,41 

Furto 5 1,46 

Total 343 100 

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Todavia, nem todos os 343 escravos anunciados eram da Comarca do Rio das 

Mortes. Há proprietários de várias localidades da província e do Império que 

anunciaram a fuga de seus escravos no Astro de Minas. A Tabela 2.2 mostra as 

regiões onde viviam os proprietários que anunciaram fugas no periódico. Como se 

verifica, para 71,1% dos escravos anunciados foi possível identificar o local do 

proprietário. Entre esses casos identificados, exatamente a metade (122 casos) 

seguramente moravam na Comarca do Rio das Mortes, segundo seus limites de 

1835. Os demais escravos são de proprietários de outras regiões de Minas 

especialmente da Corte e da província do Rio de Janeiro. A grande quantidade de 

escravos da Corte anunciados no Astro de Minas reforça a ligação comercial entre a 

praça do Rio e de São João, bem como o trânsito de pessoas entre essa áreas.  
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Tabela 2.2 - Local de moradia dos proprietários que anunciaram fugas de escravos no Astro de 

Minas 

Local Nº de escravos % geral % casos conhecidos 

São João 63 18,37 25,82 

São José 37 10,79 15,16 

Tamanduá 14 4,08 5,74 

Lavras 8 2,33 3,28 

Outras Comarcas de Minas 61 17,78 25,00 

Corte 36 10,50 14,75 

Província Fluminense 14 4,08 5,74 

Outras Províncias 11 3,21 4,51 

Total dos locais conhecidos 244 71,14 100 

Não identificados 99 28,86  

Total Geral 343 100  

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Nas tabelas deste capítulo, nas quais analisaremos sexo, idade, origem e 

ocupação dos escravos fugidos, consideraremos apenas os 122 casos identificados 

de escravos fugidos que residiam com seus senhores na Comarca do Rio das 

Mortes. Tabelas semelhantes com a totalidade dos registros estão disponíveis nos  

Anexos. De qualquer forma, nos valeremos de exemplos ou anúncios de escravos 

fugidos de outros lugares sempre que julgarmos que eles trazem informações 

pertinentes. Além dos anúncios, outros documentos disponíveis sobre fugas também 

serão acessados. 

A razão de apenas trabalharmos neste capítulo com os anúncios de fuga em 

que pudemos identificar o senhor-anunciante como morador da Comarca do Rio das 

Mortes é que desejamos conferir precisão ao recorte espacial do nosso estudo. É 

justamente essa delimitação rígida que nos permitirá um grau de confiabilidade 

maior em nossa tentativa de mensurar o fenômeno da fuga e como o perfil do 

escravo fugitivo contrasta com a demografia escravista da Comarca. Os 122 

registros de fugas entre 1827 e 1839 perfazem uma média de aproximadamente dez 

fugas em cada ano pesquisado. Esses 122 escravos correspondem a meros 0,33% 

do total de 36.833 escravos registrados na Comarca no ano de 1835, um 

contingente que não deve ter variado muito no nosso recorte temporal.209 É 

importante ressalvar que os anúncios de fuga não representam todas as fugas 

ocorridas numa região, o que talvez seja impossível avaliar. Além disso, essa fonte 

sozinha só apresenta uma aproximação muito parcial do fenômeno das fugas, que 
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poderia ser complementada com um levantamento em outras fontes como 

documentação de polícia, correspondências dos juízes de paz etc. 

Através de fontes diversas, pesquisas recentes têm demonstrado que em 

outras regiões da América as proporções de escravos que fugiam eram baixas. A 

Tabela 2.3 a seguir apresenta alguns resultados dessas pesquisas, envolvendo 

diferentes regiões escravistas na primeira metade do século XIX. Para a região de 

Taubaté e o Rio de Janeiro, ambas no sudeste brasileiro, estimou-se a proporção de 

fugitivos através da menção a fugas em inventários post-mortem. Nesse caso, 

tratava-se de escravos não recuperados pelos senhores até o momento de sua 

morte, constituindo fugas definitivas. Para o sul dos EUA são apresentados dados 

dos censos de 1850 e 1860, nos quais os senhores foram questionados sobre o 

número de escravos que fugiram no último ano e não foram recuperados até o 

momento do censo. As mínimas proporções de fugas relatadas nestes censos 

serviram de argumento ideológico para os senhores do sul americano advogarem o 

bom tratamento que dispensavam a seus escravos e que as fugas ou revoltas eram 

atos isolados provocados por senhores de índole cruel ou cativos rebeldes. Como 

esses dados só cobrem os cativos não recuperados, Franklin e Schweninger 

apresentam uma estimativa de todas as fugas temporárias e definitivas ocorridas no 

ano de 1860. Quando se incluem as fugas temporárias ocorridas no sul americano, a 

proporção de fugas aumenta, mas não tanto como se registrou na Ilha 

dinamarquesa de St. Croix nas Antilhas. Lá o relatório do governador de 1802 

mostrou, como em outras regiões, um número baixo de fugas definitivas, mas uma 

marca impressionante de fugas temporárias, ligeiramente superior a um em cada 

dez escravos tendo se ausentado do domínio senhorial naquele ano. 
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Tabela 2.3 - Estimativas de fugas de escravos em diversas localidades 

Local 
% de escravos 

fugitivos 
Obs. 

Comarca do Rio das Mortes, 

1827-1839 
1
 

0,33% Fugas definitivas e temporárias 

Taubaté, 1808-1830 
2
 0,80% Fugas definitivas 

Meio Rural do Rio de Janeiro, 

1810-1835 
2
 

0,20% Idem 

Meio urbano do Rio de Janeiro, 

1810-1835 
2
 

0,60% Idem 

Ilha de St. Croix, Antilhas 

dinamarquesas, 1802 (a) 
3
 

11,5% Fugas temporárias 

Ilha de St. Croix, Antilhas 

dinamarquesas, 1802 (b) 
3
 

0,5% Fugas definitivas 

Sul dos EUA, 1850 
4
 0,03% Fugas definitivas 

Sul dos EUA, 1860 (a) 
4
 0,02% Idem 

Sul dos EUA 1860 (b) 
5
 1,20% Fugas definitivas e temporárias 

Fontes: 
1 

122 anúncios de fuga publicados no periódico Astro de Minas entre 1827 e 1839, considerando a população escrava da 

Comarca no ano de 1835. 
2  

inventários post-mortem FLORENTINO, Manolo; AMANTINO, Marcia. Fugas, quilombos e fujões nas Américas (séculos XVI-

XIX). Análise Social, 203, XLVII (2º), pp.237-267, 2012, Tabela 1,p.238. 
3 

relatório do governador geral P.L. Oxholm apud FLORENTINO, Manolo; AMANTINO, Marcia. Fugas, quilombos e fujões nas 

Américas... op. cit. p.240 
4
 relatórios do superintendente do censo americano J. D. B. De Bow apud FRANKLIN, John Hope & SCHWENINGER, Loren. 

Runaway Slaves: rebels on the plantation. New York: Oxford University Press, 1999, p.279. 
5 

estimativa baseada número de senhores de escravos realizada por FRANKLIN, John Hope & SCHWENINGER, Loren. 

Runaway Slaves… op. cit., p.283. 

Indiretamente a Tabela 2.3 indica que a busca por espaços de autonomia 

dentro do próprio sistema escravista ainda parecia ser a melhor forma de suportar o 

cativeiro. A frustração por não concretizar alguma das aspirações poderia levar à 

fuga, mas o escravo contava com muitos obstáculos no caso da evasão. Como diz 

Eduardo Silva “a escravidão não terminava nas porteiras de nenhuma fazenda em 

particular, mas fazia parte da lei geral da propriedade e, em termos amplos, da 

ordem socialmente aceita”.210 Um caso para exemplificar é o de Sebastiana 

parda.211 A escrava fugiu de seu dono Pantaleão Antônio de Araújo, morador na Vila 

de Tamanduá em 1867. Para realizar a soltura da cativa na cadeia de São João del-

Rei, seu proprietário levou três testemunhas. Todas são unânimes ao dizer que são 

vizinhos de Pantaleão e que reconhecem a escrava como sendo sua propriedade. 

Uma testemunha inclusive diz que conhece a escrava desde pequena, quando ela 

ainda era cativa do sogro de Pantaleão e que este a recebeu por herança. Embora 

                                                 
210

 REIS, João José & SILVA, Eduardo. Negociação e conflito... op. cit. p. 66. 
211

 Arquivo Histórico do Escritório Técnico II, IPHAN, 13ª Superintendência, São João del-Rei; PC.23-
03, 1867.  
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não tenhamos conhecimento da distância entre os vizinhos de Pantaleão, 

ressaltamos aqui que havia uma rede de informações. Foi um destes vizinhos de 

Pantaleão quem prendeu a escrava Sebastiana e a encaminhou até a cadeia, “por 

saber que ela andava fugida”. 

Acreditamos que o anúncio de escravo fugido publicado nos periódicos apelava 

exatamente para esse tipo de “solidariedade” entre os homens livres – não 

necessariamente proprietários. Em alguns anúncios lemos “desconfia-se que foi 

para os lados de...”. Esse detalhe mostra que a notícia da fuga já tinha se espalhado 

e que o escravo já tinha sido avistado em algum lugar. O comprometimento da 

sociedade com o escravismo, aliado a rede de informações eram fundamentais para 

desarticular as fugas e podem ter sido fortes inibidores dessas ações, na medida em 

que os escravos conheciam ser difícil escapar. O castigo que os esperava caso 

fossem recapturados pode, igualmente, ter sido outro obstáculo a fuga. 

Essas circunstâncias que envolviam a escravidão certamente influenciaram no 

perfil do escravo fugido. Como notamos pela Tabela 2.4, a maioria dos fugitivos 

eram homens, 92% contra 8% de mulheres. Percebemos também que a informação 

do sexo era o aspecto mais básico da descrição do escravo anunciado, pois está 

presente em 100% dos anúncios.  

Tabela 2.4 – Sexo dos escravos fugidos na Comarca do Rio das Mortes, 1827-39 

Sexo 
Nº de 

escravos 
% 

Masculino 106 86,89 

Feminino 16 13,11 

Total 122 100 
Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Marcia Amantino também encontrou grande predominância masculina. 83% 

dos escravos anunciados no Universal eram homens, 7% eram mulheres e 10% não 

foram identificados. Para esse baixo percentual de mulheres a autora aposta na 

constituição de laços familiares, bem como na maior possibilidade da alforria, como 

fatores que levavam as mulheres a fugir menos.212 Para o Rio de Janeiro, Mary 

Karasch e Flávio Gomes encontram índices semelhantes de composição sexual dos 
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escravos fugidos, mas não fornecem nenhuma explicação para o predomínio 

masculino.213  

A população cativa feminina era, de fato, menor, mas só isso não explica a 

baixa incidência de evasões entre as mulheres. Um fator que pode ter contribuído 

para o menor número de fugas entre as escravas é a maternidade. Dificilmente uma 

mãe arriscaria uma empreitada como a fuga acompanhada de filhos pequenos.214 A 

alforria é outro fator que também pode ter influenciado no reduzido número de 

mulheres fugitivas, visto que elas recebiam mais manumissões do que os homens. 

Para Marcio Soares, as escravas viviam em maior proximidade a seus senhores e 

senhoras e foram mais capazes de atender as suas expectativas.215 Já Eduardo 

França Paiva destaca que as escravas contaram com uma gama de atividades que 

possibilitaram alcançar a alforria: desde atividades ligadas à economia nas vilas até 

favores sexuais a senhores permitiriam às cativas abrir caminhos para a liberdade. 

Como atesta o autor, as crianças frutos de relações com senhores, muitas vezes, 

eram alforriadas nos testamentos.216 

Sheila Faria, em seu estudo sobre as pretas minas, afirma que relações 

consanguíneas e de parentesco foram relevantes para a compra da liberdade, no 

entanto as alforrias compradas foram em grande parte fruto do trabalho das cativas. 

Embora a autora afirme que são raros os documentos que informam com precisão 

como os escravos conseguiam recursos para a compra da alforria, ela sugere que o 

viver de agência, seja no comércio de rua, em prestação de serviços ou até mesmo 

da prostituição, rendeu às cativas pecúlio para compra da própria alforria ou de 

parentes. 217 

A idade do escravo fugido é a informação menos referida nos periódicos. Em 

42% dos casos não é mencionada e a grande maioria dos que o fazem é de maneira 

aproximada. Geralmente o senhor substituía tal informação por outra mais ampla 

como “moleque”, “velho”, “rapaz”. Porém, é possível que esse dado fosse 

desconhecido, principalmente no caso dos africanos.  

                                                 
213
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 Tabela 2.5 – Idade dos escravos fugidos na Comarca do Rio das Mortes, 1827-39 

Idade 
Nº de 

escravos 
% geral 

% dos casos 
conhecidos 

11 a 20 20 16,39 28,57 

21 a 30 32 26,23 45,71 

31 a 40 12 9,84 17,14 

41 a 50 3 2,46 4,29 

51 a 60 3 2,46 4,29 

Soma dos casos identificados 70 57,38 100 

Não identificados 52 42,62  

Total geral 122 100  
Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Como se percebe pela Tabela 2.5, a grande maioria daqueles que tiveram a 

idade identificada era jovem. Isso porque normalmente homens jovens e ainda sem 

família tinham menos a perder com a fuga. Como afirma Robert Slenes, a família 

escrava guardava em si uma ambiguidade, pois enquanto provia laços interpessoais 

muito importantes para os escravos, ela tornava os cativos mais presos à sua 

situação. As possibilidades de o senhor punir suas mulheres e filhos poderia diminuir 

o ímpeto de contestação dos escravos.218 Por outro lado, possibilidades de obtenção 

da liberdade, acesso a uma parcela de terra para cultivo próprio e demais 

concessões senhoriais estiveram mais propícias aqueles escravos que conseguiram 

constituir famílias.219 

A alta incidência de homens adultos nas fugas foi igualmente detectada por 

Manolo Florentino na corte. O autor analisou os fugitivos anunciados no Jornal do 

Commercio e os africanos que desembarcaram no porto do Rio de Janeiro no 

momento em que o tráfico estava no ápice. Florentino concluiu que o impacto do 

tráfico sobre a população cativa urbana era grande com 80% de africanidade e 

amplo predomínio de homens adultos. Além disso, verificou o peso dos recém-

chegados entre os evadidos, cujos contingentes encontravam-se inflados, sobretudo 

por boçais do sexo masculino entre 12 e 18 anos de idade. Considerando apenas os 

anúncios o autor encontrou na Corte maior proporção de homens africanos entre 14 

e 40 anos (50,3%) entre os fugitivos, enquanto crioulos na mesma faixa etária 

representam apenas 6,8% nos anúncios de fuga.220 
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Flávio Gomes percebeu que africanos fugiam mais cedo, entre 10 e 15 anos, 

enquanto crioulos fugiam com mais idade, entre 21 a 30 anos.221 Dos 25 escravos 

que Amantino identificou a idade, 22 fugiram com idades entre 14 e 30 anos.222 Mary 

Karasch encontra números semelhantes de homens e de faixa etária223 

Embora a escravidão nos Estados Unidos tenha sido de uma dinâmica diversa 

do Brasil, o perfil do fugitivo não variou de forma discrepante. A pesquisa de John 

Hope Franklin e Loren Schweninger talvez seja o mais amplo estudo sobre escravos 

fugidos no sul americano. Os pesquisadores avaliaram mais de quatro mil anúncios 

de fugas em cinco estados do sul – Virginia, Carolina do Norte e do Sul, Tenesse e 

Louisiana – em dois períodos, 1790-1816 e 1838-1860. Os dados encontrados 

relatam que o maior segmento dos fugitivos era composto de homens jovens, 

normalmente adolescentes e jovens adultos, frequentemente descritos como fortes 

trabalhadores do campo. No primeiro período, 1790-1816, 81% dos anúncios de 

escravos fugidos referiam-se a homens e 78% a pessoas entre as idades de 13 e 29 

anos; no segundo período, 1838-1860, foram registradas as fugas de igual 

proporção de homens e 74% dos escravos estavam entre 13 e 29. Para os autores, 

homens jovens fugiam em grande número porque frequentemente não haviam 

constituído uma família. Além disso, homens jovens podiam se defender melhor e 

resistir à captura. A idade média dos escravos homens anunciados no primeiro 

período era de 25 anos, enquanto no segundo de 27 anos. Escravos com mais de 

40 anos eram apenas 5% dos escravos anunciados nos dois períodos. Mulheres 

jovens apareciam menos como fugitivas porque começavam a criar família em sua 

adolescência ou ao longo dos vinte anos – com crianças para cuidar ficava mais 

difícil levá-los numa fuga, ou abandoná-los.224 

Nos dois períodos em que o Franklin e Schweninger analisam anúncios de 

fugas as características dos fugitivos permaneceram constantes, embora a 

escravidão tenha adquirido novos contornos, com a proibição do tráfico em 1815, a 

reprodução natural e o tráfico interestadual. Apesar dessas transformações, as 

características mais constantes do perfil dos escravos que fugiam eram homens, 

jovens, fortes e inteligentes, o que, na opinião dos autores revela algo da natureza 
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da resistência escrava: aqueles que estavam em melhores condições de desafiar o 

poder senhorial com uma remota chance de sucesso o fizeram.225 

 

Figura 2.5 - Slave Hunt (Caça ao escravo): a pintura de Thomas Moran retrata a caçada à dois 
escravos fugidos num pântano da Virginia, sul dos Estado Unidos. O local escolhido para a fuga de 
grande parte dos escravos nos Estados Unidos eram pântanos de difícil acesso. Note-se os 
cachorros (negro dogs) usados pelas patrulhas de proprietários e pelos slave catchers (o equivalente 
ao capitão do mato no Brasil) em perseguições à cativos foragidos. Disponível em http://www.thomas-
moran.org/Slave-Hunt,-Dismal-Swamp,-Virginia-large.html, acessado em 03/10/2012. 

Mas o contexto da escravidão no sul americano contrasta com a realidade 

brasileira. De forma resumida, nos Estados Unidos a população escrava era 

predominantemente crioula desde a segunda metade do século XVIII e o fim do 

tráfico de escravos novos ocorreu precocemente ainda em 1815, estimulado pela 

elevada taxa de reprodução interna e o medo de uma revolta como a do Haiti. As 

alforrias eram irrisórias e havia pouca mestiçagem, o que implicou em uma 

população livre e de cor pequena. A população branca livre era geralmente maior 
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em quase todos os Condados.226 Como já sabemos, no Brasil temos um quadro 

diverso, pois a alforria, a mestiçagem e o tráfico desempenharam um papel bem 

diferente. A alforria preferencial para mulheres nativas é um elemento a ser 

considerado para entender porque os homens fugiam mais.227 E, como 

argumentamos no primeiro capítulo, alguns autores acreditam que as alforrias 

estivessem diminuindo na primeira metade do século XIX.228 Esse tema ajuda a 

entender os casos de escravos que fugiam motivados pela busca da liberdade e que 

não enxergavam nenhum horizonte de alforria. Quanto ao tráfico, a contínua entrada 

de africanos nas escravarias era um fator que potencialmente criava dissensões 

entre os escravos e dificultava a formação de uma comunidade escrava.229 O 

africano teria mais dificuldade de integração e adaptação.230 

A Tabela 2.6 mostra a origem dos escravos da Comarca do Rio das Mortes 

anunciados no Astro de Minas. 42,62% puderam ser identificados como africanos e 

46,72% eram nativos no Brasil. Nossos dados são bem diferentes do que Flávio dos 

Santos Gomes e Mary Karasch verificaram nos jornais da Corte entre 1809 e 1826 e 

na década de 1830, onde os autores identificaram de 80% a 90% de escravos 

fugidos de origem africana.231 Já nas fugas anunciadas no periódico ouropretano 

Universal, Marcia Amantino verificou pequena maioria de africanos (57% dos casos 

identificados), uma proporção que nem se aproxima do grande predomínio africano 

constatado no Rio de Janeiro.232 A autora, contudo, não separa os escravos por 

lugar de moradia do proprietário. Acreditamos que se ela considerasse apenas 

escravos de senhores mineiros em sua análise, as proporções de africanos e nativos 

fugidos seriam mais próximas. 

 

 

                                                 
226

 As referências citadas encontram-se dispersas nas obras de GENOVESE, Eugene D. Roll, Jordan, 
Roll... op. cit.,BERLIN, Ira. Gerações de cativeiro. (tradução de Julio Castañon) Rio de Janeiro: 
Record, 2006. 
227

 LIBBY, Douglas C.; PAIVA, Clotilde Andrade. Alforrias e forros em uma freguesia escravista... op. 
cit.,p.31, Tabela 6. 
228

 GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade... op. cit., p. 218, tabela 31. LIBBY, Douglas 
C.; GRAÇA FILHO, Afonso de A. “Reconstruindo a liberdade... op. cit., p.119. 
229

 MATTOS, Hebe Maria. Das Cores do Silêncio... op. cit., p.145.  
230

 FLORENTINO, Manolo. De escravos, forros e fujões no Rio de Janeiro Imperial... op. cit., p.110. 
231

 GOMES, Flávio dos Santos. Produzindo a liberdade... op. cit.,pp. 45-50. KARASCH, Mary C. A 
vida dos escravos no Rio de Janeiro... op.cit., pp.401-402. 
232

 AMANTINO, Marcia. Os escravos fugitivos em Minas Gerais... op. cit., p.62. 
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Tabela 2.6 – Cor e origem dos escravos fugidos na Comarca do Rio das Mortes, 1827-39 

Designativo 
Nº de 

escravos 
% geral 

% casos 
conhecidos 

O
ri
g
e
m

 

b
ra

s
ile

ir
a

 

Crioulo 38 31,15 34,86 

Pardo 15 12,30 13,76 

Cabra 4 3,28 3,67 

Soma do grupo 57 46,72 52,29 

O
ri
g
e
m

 a
fr

ic
a

n
a

 

Africano 3 2,46 2,75 

Angola 1 0,82 0,92 

Benguela 9 7,38 8,26 

Cabinda 7 5,74 6,42 

Cassange 3 2,46 2,75 

Congo 11 9,02 10,09 

Preto da Costa (ou "da Costa") 4 3,28 3,67 

Preto de Nação (ou "de Nação") 1 0,82 0,92 

Mina 1 0,82 0,92 

Moçambique 6 4,92 5,50 

Monjolo 2 1,64 1,83 

Negro 1 0,82 0,92 

Preto 1 0,82 0,92 

Mocena 1 0,82 0,92 

Mufumbe 1 0,82 0,92 

Soma do grupo 52 42,62 47,71 

Total parcial 109 89,34 100 

Não identificado 13 10,66  

Total geral 122 100  
Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

A maior presença de crioulos na Comarca do Rio das Mortes pode ter criado 

um contexto para que estes fugissem mais, no entanto tal explicação não esgota as 

possibilidades. A fuga era uma escolha do escravo em face de alguma situação no 

cativeiro. Nesse sentido, causa estranheza a alta proporção de crioulos e pardos 

fugidos, uma vez que esperava-se que eles tivessem o acesso mais fácil  

prerrogativas e prêmios senhoriais. De acordo com Marcio Soares, pardos e crioulos 

recebiam mais alforrias, pois tinham uma inserção diferenciada no cativeiro; com o 

aprendizado precoce das normas da autoridade senhorial e mais tempo de 

convivência, eles estariam mais aptos a receber a liberdade.233 

Para as fugas de africanos, segundo Mary Karasch, a posição geográfica do 

Rio de Janeiro pode ter confundido os cativos recém desembarcados fazendo-os 

acreditar que estavam em alguma cidade portuguesa na Costa da África. Além 

disso, a arquitetura da Corte era semelhante à de tais cidades portuárias africanas. 

                                                 
233

 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro... op. cit., p.106. 
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Assim sendo, os escravos, fugindo para o interior, acreditavam que estariam 

voltando para sua terra natal. Outra hipótese é a de que as florestas em torno do Rio 

poderiam ser um bom refúgio. E por fim, o medo do período de aclimatação, que 

consistia no período que os cativos seriam transformados em servos obedientes 

através de surras constantes.234 Manolo Florentino percebe para o Corte que as 

fugas de escravos tem uma grande relação com o tráfico negreiro, pois os recém-

chegados estavam mais propensos a fuga devido ao “impacto inicial do desarraigo, 

da solidão e da subtração da linguagem que na África servia à estruturação do 

mundo”.235 Talvez esse fosse o caso dos escravos Luis monjolo e Francisco e Pedro 

congos que tentaram uma fuga na ocasião em que eram conduzidos com outros da 

corte para a província de Minas Gerais, mas foram presos na fazenda do capitão 

Antonio dos Reis e Silva.236 

A Tabela 2.7 nos revela que a maior parte das fugas eram individuais, isto é, 

em que os cativos fugiam sozinhos. Entretanto, é necessário relativizar a fuga como 

um ato individual. O cativo poderia evadir da propriedade de seu senhor sem 

acompanhantes, mas possivelmente dispunha da ajuda de outras pessoas em seu 

caminho longe dos olhos de seu senhor.237 

Tabela 2.7 – Fugas solitárias ou acompanhadas na Comarca do Rio das Mortes, 1827-39 

Tipo de fuga 
Nº de 
fugas 

% geral 

Sozinho 76 62,30 

Acompanhado 17 13,93 

Soma dos casos identificados 93 76,23 

Não identificados 29 23,77 

Total geral 122 100 
Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Da mesma forma Marcia Amantino encontrou no Universal, em um total de 65 

anúncios de fuga, 14 em que cativos fugiram acompanhados. Classificando por 

naturalidade os cativos envolvidos nessas fugas, a autora percebeu que os africanos 

fugiram mais com outros culturalmente próximos, o que a levou a deduzir que as 

fugas tinham uma estrutura endogâmica. Entre as 14 fugas coletivas apontadas, 

                                                 
234

 KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro... op. cit., pp. 402-401. 
235

 FLORENTINO, Manolo. De escravos, forros e fujões no Rio de Janeiro Imperial... op. cit., p.109. 
236

 Astro de Minas, nº1512, 12/08/1837. Nesse anúncio o local da fazenda não foi mencionado e, 
portanto, não está dentro da nossa análise. 
237

 Como apontam Luna e Klein, muitos cativos fugidos se refugiavam na casa de amigos e parentes. 
LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S.. Escravismo no Brasil. São Paulo: Edusp: Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo, 2010, p. 215. 
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somente 1 era composta só de crioulos.238 Para as fugas coletivas, Eduardo Silva 

admite que pareciam possíveis somente em condições excepcionais, como o não 

cumprimento de conquistas dos cativos por parte dos senhores, como no caso do 

levante de Santana de Ilhéus, ou quando a “normalidade institucional” é rompida por 

desavenças do grupo dominante.239  

Vejamos alguns casos de fugas não-individuais que foram noticiadas no Astro 

de Minas. Uma tentativa de fuga que quase não deu certo foi a de Manoel 

Moçambique, oficial de pedreiro, escravo de João José Soares morador em 

Tamanduá, que fugiu com outra cativa do mesmo proprietário. Os dois seguiram 

para o caminho que levava ao Rio de Janeiro e, para azar dos fugitivos, encontraram 

com José Fernandes Santos Cunha, o homem que os vendeu para João Soares. 

Foram então presos por José Cunha e conduzidos de volta a Tamanduá. Entretanto, 

no caminho de volta Manoel Moçambique tornou a fugir e, a despeito dos esforços 

de José Cunha não foi capturado novamente.240 Outra história de cativos que 

tentaram fugir sem sucesso foi a de Domingos e Sebastião, ambos de nação Congo, 

cativos do Capitão Brás morador em Tamanduá. Os escravos foram retidos e 

enviados a cadeia da Vila de Queluz quando estavam trabalhando em uma 

companhia de mineração para os “lados de Santa Rita”.241 Em 31/10/1835 foi 

anunciada a fuga de três africanos e um cabra, cativos de José de Almeida Ramos e 

Vicente Venâncio moradores na Farinha Podre.242 Joaquim, Felisberto e Antônio, 

negros da Costa, e João cabra fugiram levando uma espingarda. Aparentemente 

não há certeza de que fugiram juntos, pois no jornal lemos “desconfia-se que estão 

juntos e se dirigiram para a Vila de São João”.   

Esses exemplos também apresentam aspectos sobre as perspectivas de 

inserção dos escravos fugidos. Embora no século XIX o ouro já não fosse a base da 

economia mineira, grandes empresas de mineração criavam espaços de demanda 

de força de trabalho e de alimentos que aqueciam regionalmente a economia. Como 

mostra Douglas Libby, as maiores empresas desse tipo eram estrangeiras e usavam 
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 AMANTINO, Marcia. Os escravos fugitivos em Minas Gerais... op. cit., pp.63-65. 
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101 
 

mão de obra alugada, sobretudo escravos, mas também outros trabalhadores.243 Por 

outro lado, a fuga para uma área urbana poderia ter em vista algum tipo de 

invisibilidade. Embora a vila de São João del-Rei não fosse uma urbe de grandes 

proporções para manter o anonimato dos forasteiros, a constante passagem de 

tropeiros e viajantes tornava a presença de pessoas de fora do lugar algo comum. A 

necessidade de trabalho no setor de serviços poderia tornar as áreas urbanas um 

setor de atração para fugitivos que conhecessem algum ofício. 

O maior número de escravos que fugiram juntos que compilamos foi o dos seis 

cativos pertencentes a Francisco José de Brito morador no Rio de Janeiro. Todos os 

seis eram de origem africana: um songo, um cabinda, um cassange, um nhambane 

e dois moçambique. E todos eram alfaiates. O anunciante estava, provavelmente, 

com bastante pressa de reavê-los, pois oferecia 100$000 por cada um e, se já 

tivessem sido vendidos, o comprador seria reembolsado.244 

Em 1837 noticiava-se a prisão de três escravos novos na fazenda do Capitão 

Antônio dos Reis Silva que "dizem ter fugido do caminho na ocasião em que eram 

conduzidos com outros muitos da corte para a província de Minas Gerais". Já vimos 

acima que as fugas de nativos e africanos são equilibradas. Esses três cativos, 

contudo, não conheceriam a terra para a onde foram trazidos e logo trataram de 

tentar a liberdade; talvez por isso tenham sido mal sucedidos.245 

Outra modalidade de fuga coletiva, analisada por Isabel Reis, é a de fugas de 

indivíduos com grau de parentesco. Para a autora, as fugas empreendidas quer por 

membros de uma mesma família escrava, quer por casais de escravos casados 

legalmente ou que mantinham relação consensual, têm um sentido muito especial 

representando o desejo de viver em liberdade, o que incluía a companhia dos 

seus.246 Nos casos anunciados no Astro de Minas encontramos apenas 3 casos de 

fugas que envolviam família. Um desses casos é o dos irmãos Tomé e Gabriel de 20 

e 24 anos, respectivamente, ambos crioulos e escravos do Capitão Francisco José 

Teixeira morador em Conceição da Barra de Minas, termo de São João. Outro caso 

é da crioula Ana, propriedade de Luiz Joaquim Nogueira da Gama que fugiu levando 
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a filha de 4 anos.247 O que se segue não é exatamente uma fuga acompanhada, 

mas também envolve laços de parentesco: o pardo Custódio João, cativo do Padre 

Antônio de Siqueira Queiroz Silva morador na Vila de Sabará teve sua fuga 

anunciada em 1831, mas Custódio já se tinha evadido havia 16 anos. O que chama 

a atenção aqui é que o cativo é irmão de Luiza, também parda e escrava do mesmo 

proprietário, também fugitiva. Infelizmente, não sabemos o desfecho da história, mas 

esse caso nos leva a crer que Custódio tenha ido se juntar a sua irmã.248 Um último 

caso que podemos citar é o de José crioulo, escravo do capitão José Gonçalves 

Pires morador na aplicação do Ibitipoca. No anúncio é declarado que José é casado 

com uma cabocla forra, tem 3 filhos a qual o acompanhou na fuga.249 Não fica claro 

se os filhos são do casal e se os acompanharam na empreitada.  

Encontramos uma querela em que a história lembra bastante a de José e sua 

mulher. Em 20/06/1785 o Padre José de Almeida Coutinho, morador na vila de São 

João del-Rei entrou com uma querela contra Joana Ferreira dos Santos, mulher 

parda e livre. Relatou o Padre que seu escravo, Mateus angola, era amancebado 

com Joana e que por várias vezes fugiu para a casa da querelada onde ela 

costumava ocultá-lo. Em março de 1785 Mateus foi preso por oficiais de justiça na 

casa de Manoel Gomes, morador em Olhos d´Agua250, irmão de Joana e que 

também costumava dar abrigo ao escravo. Mateus foi enviado à cadeia, açoitado e 

depois conduzido para a lavra de Dona Maria Josefa da Conceição onde estava 

trabalhando em terras. Apesar de todas essas “cautelas”, Mateus tornou a fugir para 

a casa de Joana. Em 29/03/1785 o casal resolveu deixar a região seguindo o 

caminho do Rio Grande, mas próximo ao local denominado Curral foram 

encontrados pelo Padre Gonçalo Ribeiro de Brito e seus irmãos que os 

reconheceram. Tentaram pegá-los, mas temeram que houvesse algum problema, 

pois Mateus estava armado. A parte que se segue teve a compreensão complicada 

por conta da grafia e condição do documento. Mas o que podemos apreender foi 

que o Reverendo Gonçalo disse que compraria Mateus e os convenceu a regressar. 

Joana voltou para sua casa e Mateus foi conduzido para a residência do Padre 

Gonçalo, morador na vila de São João, e permaneceu ali durante uma noite para no 
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dia seguinte fugir novamente. De acordo com o querelante é “público e notório” que, 

desde então, o escravo está oculto na casa de sua amásia “que lhe dá asilo e o 

induz para cometer estes e outros insultos que o querelante tem suportado”.251 A 

querela termina com o querelante pedindo que Joana seja punida na forma da lei, já 

que o acoitamento de cativos fugidos era considerado crime pelas Leis 

Extravagantes e pelas Ordenações, livro quinto, capítulo 62. 

O dono de Mateus tinha consciência das pequenas escapadas do cativo para a 

casa de Joana. Aqui podemos nos reportar às petit marronage, que seriam fugas de 

curta duração habituais em regiões escravistas como o Sul dos Estados Unidos e o 

Caribe britânico.252 Mesmo depois de preso e castigado pela fuga, Mateus não se 

intimidou e fugiu novamente; dessa vez tentou ir ainda mais longe quando foi 

encontrado pelo reverendo conhecido de seu senhor. Aqui vale notar que a fuga não 

era considerada um crime. A intenção do querelante era que Joana fosse punida na 

forma da lei por acoitá-lo253 não que o cativo fosse julgado por fugir, muito embora 

existissem leis que poderiam punir cativos recapturados. Como lembra Sílvia Lara, 

as autoridades coloniais e os senhores tinham visões diferentes sobre o que era 

essencial à continuidade do sistema e seu funcionamento. 

 Encontramos aqui interpretações diferenciadas sobre o modo de reprimir 
fugas. Obviamente, interessava ao senhor recuperar o escravo, qualquer 
que fosse a motivação da fuga. Do ponto de vista da Coroa e dos juristas, 
no entanto, havia certas motivações (como o caso de castigos considerados 
cruéis) que atenuavam a ação escava a ponto de impedir que o senhor 
pudesse recuperar o fugitivo. É neste mesmo contexto que colocamos as 
diversas ocasiões em que o Rei interferia favoravelmente a um fugitivo, 
mesmo ao devolvê-lo a seu senhor.

254
 

Ressaltamos que a querela utilizada como exemplo acima, bem como o recorte de 

Sílvia Lara são anteriores ao nosso limite temporal, mas elucidam um pouco os 

meandros desses casos de fuga. 

Do total de 343 escravos anunciados no Astro de Minas em apenas 74 a 

ocupação foi declarada. Desses 74, apenas 20 seguramente viviam na Comarca do 

Rio das Mortes. Acreditamos que a informação sobre a profissão do escravo não foi 
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omitida pelo senhor, já que representa uma característica importante na 

identificação.  

Tabela 2.8 - Ocupação dos escravos anunciados no Astro de Minas, 1827-39, na Comarca do 
Rio das Mortes 

Ocupação Nº 

Sem inf. 102 

Alfaiate 2 

Alfaiate e cozinheiro 1 

Campeiro e boiadeiro e 
trabalha em bocetas 

1 

Carpinteiro 3 

Carreiro 1 

Costureira 1 

Domador 1 

Feitor 1 

Ferreiro 1 

Pedreiro 2 

Roça, toca burros, domador 1 

Sapateiro 3 

Trabalha de roça 1 

Tratar de animais 1 

Total 122 

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Gilberto Freyre não fez uma análise estatística com os dados coletados, mas 

listou as ocupações mais frequentes dos escravos fugidos encontrados nos jornais 

oitocentistas. De acordo com o autor, entre os homens há catreiro,255 lenhador, 

talhador de carne, carreiro, sapateiro, padeiro, pescador, sangrador, cozinheiro, 

cambiteiro, alfaiate, caiador, carapina, marceneiro e pajem; entre as mulheres há 

engomadeira, lavadeira, costureira, doceira, ama de leite, marisqueira, enfermeira e 

mucama. Em alguns anúncios os escravos eram listados como tendo mais de uma 

ocupação, o que levou Feryre a inferir que tais cativos pertenceriam a senhores mais 

pobres.256 Não visualizamos exemplos como esses. Encontramos sete ocupações 

ligadas ao trabalho direto na agricultura – campeiro e boiadeiro, carreiro, domador, 

feitor, roçador e tocador de burros, trabalhador de roça, tratador de animais. Porém, 

outras ocupações como ferreiros, carpinteiros e pedreiros também estavam 

atreladas ao universo rural, uma vez que solucionavam as demandas de instalações, 

peças e ferramentas necessárias para o processamento da produção agrícola. 
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As listas nominativas da década de 1830 registram as ocupações de 

relativamente poucos cativos. Dos 30.437 escravos arrolados nos distritos que 

integravam a Comarca do Rio das Mortes, apenas 27% tiveram a informação de 

ocupação anotada, sendo mencionados em maior quantidade os lavradores, 

fiandeiras, cozinheiras, jornaleiros, costureiras, tropeiros, valeiros, alfaiates e 

carpinteiros. A Tabela 2.9 mostra os ramos de ocupação desempenhados pelos 

cativos que tiveram algum ofício citado. 

Tabela 2.9 - Ocupações dos escravos registradas nas listas nominativas da Comarca do Rio 
das Mortes, década de 1830. 

Ramos de atividade 
masculino feminino Total 

Nº % Nº % Nº % 

Agropecuária 4466 87,10 132 4,30 4598 56,20 

Mineração 47 0,90 0 0,00 47 0,60 

Art. - Madeira 78 1,50 0 0,00 78 1,00 

Art. - Metais 86 1,70 1 0,00 87 1,10 

Art. - Couros e peles 60 1,20 1 0,00 61 0,70 

Art. - Barro 2 0,00 1 0,00 3 0,00 

Art. - Vestuários 57 1,10 153 5,00 210 2,60 

Art. - Tecidos 15 0,30 2323 76,20 2338 28,60 

Art. - Constr. civil 38 0,70 0 0,00 38 0,50 

Art. - Outras 4 0,10 0 0,00 4 0,00 

Comerciante 1 0,00 1 0,00 2 0,00 

Tropeiro 50 1,00 0 0,00 50 0,60 

Serviço doméstico 33 0,60 429 14,10 462 5,60 

Associações 
ocupacionais* 

192 3,70 3 0,10 195 2,40 

Desocupado 1 0,00 4 0,10 5 0,10 

Total 5130 100 3048 100 8178 100 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830 (ver Quadro A.1 do 
anexo estatístico), 
* Trata-se do indivíduo que tinha duas ou mais ocupações. A grande maioria dos casos envolve um escravo que 
trabalhava como lavrador e tinha outro ofício rural. 

Embora as listas não apresentem um quadro completo da ocupação dos 

escravos, pois a omissão desse dado é muito alta, elas fornecem uma ideia do 

emprego e especialização do trabalhador cativo. Podemos perceber através dos 

ramos produtivos em que eles eram empregados que havia uma divisão das 

ocupações por gênero. Os escravos eram empregados sobretudo na lavoura, no 

comércio por tropas e nas atividades de transformação. Já as escravas aparecem 

com destaque no serviço doméstico, como costureiras no artesanato em tecidos e, 

com grande destaque, na fiação e tecelagem. Essa especialização corresponde em 

linhas gerais ao quadro da província visualizado por Douglas Libby, que também 
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demonstrou predomínio dos homens escravos na agropecuária, mineração, 

artesanato em ferro e madeira, enquanto as mulheres escravas dominavam a fiação 

e tecelagem.257 Devemos considerar, como alerta Libby, que essa especialização 

não inibia os escravos de serem empregados em outras funções. Especialmente as 

mulheres deviam conjugar serviços domésticos, o processamento de produtos 

agrícolas e o trabalho em fios e tecidos no seu cotidiano. A esse respeito, Carlos 

Bacellar comenta que as cativas eram adquiridas pelos pequenos senhores graças à 

sua versatilidade “dentro de um ambiente doméstico onde a falta de recursos não 

permitiria a alocação de um escravo em uma única esfera do trabalho”.258   

Excluindo-se os escravos registrados em ocupações agropecuárias ou no 

serviço doméstico, o índice de cativos com ofícios é baixo, especialmente para 

ofícios especializados como os artesanatos em ferro, madeira, couro e a construção 

civil. Pode-se pensar em duas razões para as baixas proporções de escravos 

ferreiros, carpinteiros, sapateiros e pedreiros. Em primeiro lugar, a maior parte das 

propriedades em Minas era de pequeno porte, com escravarias diminutas, em que 

os cativos deveriam se desdobrar em mais de uma função. Em segundo lugar, como 

vimos na análise sobre os setores ocupacionais na Comarca, havia um grande 

número de unidades produtivas dedicadas ao artesanato e ofícios especializados, de 

modo que não deveria ser difícil contratar tais trabalhadores ou adquirir os artigos 

que produziam. 

Outra questão importante é que cativos com o domínio de um ofício eram mais 

caros e, por isso, menos difundidos. Graças a um banco de dados de inventários 

registrados no termo da vila de São José pudemos comparar os valores dos 

escravos especializados e daqueles sem ofício declarado. Deve-se ressaltar antes 

que essa fonte refere-se a apenas um dos termos da Comarca do Rio das Mortes e 

apresenta dados desde meados do XVIII. Apesar dessas limitações, oferece uma 

oportunidade única de avaliar os preços dos escravos.259 O Gráfico 2.1 mostra como 

os escravos com ofício eram mais caros do que aqueles sem ocupação declarada.  
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Gráfico 2.1 - Valor dos escravos no termo da vila de São José (valores médios decenais) 

 

Fonte: Banco de Dados de inventários do Termo da vila de São José del-Rei. 

Exceto nas décadas de 1760 e 1770, quando os cativos com ocupações 

especializadas valiam quase o dobro dos demais, no restante do período a diferença 

de preço manteve-se constante em torno de 47%. O alto valor de um escravo com 

ofício deve ter tornado a perda desses trabalhadores pela fuga uma situação ainda 

mais difícil para os senhores. 

Segundo Marcia Amantino, uma ocupação poderia interferir na qualidade de 

vida do escravo, tornando-o mais valorizado e melhor tratado pelo proprietário, o que 

reduziria as possibilidades de fuga. Embora os casos coletados por Marcia Amantino 

em Ouro Preto sejam bem inferiores aos nossos, os resultados são semelhantes: 

poucos escravos qualificados fugiram.260 Já para o final do século XIX, foi registrado 

em Minas Gerais um aumento no número de fugas entre escravos especializados. 

Foi o que notou Geosiane Mendes, que observou que 56% dos escravos fugitivos 

anunciados em periódicos de Ouro Preto na segunda metade do século tinham um 

ofício,261 o que nos sinaliza que naquele momento de desagregação do sistema 

escravista cativos em melhores condições de emprego fugiam mais. 

                                                                                                                                                         
auferiu que 15% dos 6.103 escravos inventariados exerciam ou estavam aprendendo algum ofício. 
SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro... op. cit. p.110. 
260

 AMANTINO, Marcia. “Os escravos fugitivos em Minas Gerais... op. cit., p.65. 
261

 MACHADO, Geosiane Mendes. Com vistas à liberdade: fugas escravas e estratégias de inserção 
social do fugido nos últimos decênios do século XIX em Minas Gerais. Belo Horizonte: FAFICH/ 
UFMG, 2010. (Dissertação de mestrado) 

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

1
7

4
0

-4
9

1
7

5
0

-5
9

1
7

6
0

-6
9

1
7

7
0

-7
9

1
7

8
0

-8
9

1
7

9
0

-9
9

1
8

0
0

-0
9

1
8

1
0

-1
9

1
8

2
0

-2
9

1
8

3
0

-3
9

1
8

4
0

-4
9

v
a
lo

re
s
 n

o
m

in
a
is

 e
m

 r
é
is

s/ ofício

especializados



108 
 

Já Flávio Gomes encontra na Corte nos anos 1820 números elevados de 

cativos especializados que fugiam das propriedades de seus senhores. Sua hipótese 

é de que esses escravos tinham menos chances de ser capturados, pois seus 

ofícios permitiriam o sustento nas vilas e cidades longe de seus donos. A ocupação 

por eles exercida concedia-lhes algumas “vantagens” como protetores e coiteiros 

durante a fuga. A diferença entre os resultados de Amantino e Gomes certamente 

reside na questão do local, pois a primeira analisa Ouro Preto em Minas Gerais, e o 

segundo a Corte. Nas cidades maiores havia muitos senhores que viviam de alugar 

os serviços especializados de seus cativos. Já no interior, a maioria dos escravos 

trabalhava no eito e não precisava de especialização. 

Uma informação interessante que Flávio Gomes apresenta é que entre os 

fugidos especializados, 47% eram crioulos, o que demonstra que, apesar do elevado 

número de africanos fugitivos na corte, havia certa crioulização da mão de obra 

qualificada nas cidades.262 Já entre os poucos escravos fugitivos com ofício da 

Comarca do Rio das Mortes, 7 eram africanos e 13 eram crioulos. É possível que 

esses crioulos especializados não visualizassem chances de alforria já que eram 

muito valorizados e optaram pela fuga. Como mostra Marcio Soares, embora o 

aprendizado de um ofício diferenciasse e hierarquizasse os escravos, estes 

recebiam poucas alforrias, pois seus senhores relutavam em abrir mão de seus 

valiosos serviços.263 

2.4 - Estratégias de fuga e liberdade. 

Sabemos que a fuga era um empreendimento arriscado e para que fosse bem 

sucedida alguns cativos fizeram uso de artifícios. No anúncio que abre esse capítulo, 

os escravos Joaquim cabra e Miguel benguela fugiram levando, além dos vários 

sinais de castigos que ostentavam nas costas e nádegas, roupas de algodão e 

outras mais que podiam ter furtado. De acordo com Flávio Gomes os objetos 

levados durante a fuga podiam demonstrar aspectos da vida cotidiana dos escravos 

e o vestuário podia ser utilizado para disfarçá-los por mais tempo.264 Nos casos 

coletados no Astro de Minas apenas dois escravos levaram ferramentas nas fugas. 

Foi o caso de Manoel e Fortunato, crioulos escravos de Manoel Joaquim Quadros, 
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morador em Lagoa Dourada, termo de São José. Os escravos evadiram levando 1 

foice e 2 facas e, além disso ambos também levaram muita roupa. No estudo de 

Franklin e Schweninger no sul dos Estados Unidos, há relatos de que alguns 

escravos eram conhecidos em suas comunidades pelas peças de vestuário que 

trajavam – os moradores de Charleston, por exemplo, conheciam o cocheiro Cyrus 

pelo seu sobretudo marrom e chapéu de castor preto. Nesses casos, tomar outras 

roupas para fugir era uma forma de passar despercebido. Casos interessantes são 

os de fugitivos que se vestiam com trajes do sexo oposto para facilitar a fuga, o que 

homens e mulheres escravos tentavam.265  

Havia os escravos fugitivos que diziam ser forros, como Vicente crioulo, 

escravo de Luciano Rodrigues Lima morador na Vila de São João del-Rei. No 

anúncio do dia 21/08/1828 consta que fugiu no dia 14 do mesmo mês e o apresenta 

como "amigo de tocar viola e intitula-se forro".266 Talvez intitular-se forro o tenha 

ajudado, pois seu nome aparece novamente nos anúncios de fuga dos dias 

06/10/1832 e 04/12/1832. Outro caso é o de Isidoro mestiço, cativo de Bento 

Rodrigues de Moura e Castro morador em Sabará. No anúncio consta que é folião, 

cantador e sabe lidar com tropa. Isidoro é reincidente, pois já fugira para o Arraial 

das Dores onde se apelidou de Francisco e dizia ser forro.267 Vemos aqui, que 

apesar da mudança de nome e de dizer que era forro, Isidoro não teve tanta sorte da 

primeira vez que tentou a liberdade. Mas apesar disso não se intimidou em fazer 

mais uma tentativa.  

Havia os que para provar que eram forros levavam passaportes falsos. O pardo 

Francisco, cativo de João Pedro da Costa morador na aplicação de Piedade do Rio 

Grande, parece ter feito uso dessa estratégia, pois "dizem levar carta de forro e 

passaporte passado em nome de juiz de paz com o nome de F. Lopes".268 Pode ser 

que tenha obtido sucesso já que sua fuga aparece novamente noticiada no dia 

07/06/1832 com a seguinte observação: "dizem que leva passaporte falso e vai para 

os lados do Rio de Janeiro". E aqui cabe salientar que no Rio, sendo uma cidade 

grande, talvez pudesse se imiscuir mais facilmente entre a população. Além disso, 
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cabe recordar que a Corte possuía profundas ligações com São João del-Rei, o que 

talvez seja um motivo de alguns cativos se dirigirem para lá. 

Encontramos uma única menção à figura do padrinho nos anúncios coletados. 

Foi no caso de Antônio crioulo, cativo de Antônio de Miranda Magro morador na 

Capela do Onça. Sua fuga foi noticiada três vezes no Astro em anos diferentes: 

17/03/1831, 01/10/1834, e 13/03/1835. Nesse último ano o anúncio apresenta a 

seguinte observação: "inculca trazer carta de padrinho para seu senhor”.269 Sílvia 

Lara acredita que a figura do padrinho poderia contribuir para a amortização da 

relação senhor/escravo e simultaneamente reiterava aspectos da relação escravista 

mais geral, como a noção do castigo justo. Além disso, contribuía para o 

estabelecimento de novos laços que prendiam o escravo.270 Nesse sentido, 

podemos imaginar que os padrinhos seriam uma alternativa nas ocasiões de fuga. 

No caso de Antônio, por exemplo, seu parinho pode ter-lhe oferecido a proteção 

necessária para que sua fuga tivesse sucesso. 

Gregório e Vitoriano eram pardos e especializados: o primeiro era cozinheiro e 

alfaiate o segundo feitor. Ambos eram cativos do Sargento-mor Joaquim Vieira da 

Silva, morador em Lagoa Dourada. Os escravos foram comprados em Campos dos 

Goitacazes onde pertenciam a José Joaquim Pereira de Carvalho. Gregório e 

Vitoriano estavam em Minas há apenas dois meses e fugiram em 11/11/1835 

levando passaporte falso passado por Gregório, que sabia ler e escrever. 

Desconfiava-se que foram recrutados ou se ofereceram voluntários para o 

Exército.271 Esse caso nos traz dados interessantes. Além de não se tratar de fuga 

individual, ambos tinham um ofício. Acreditamos que as habilidades deles fossem 

uma estratégia para que a fuga fosse bem sucedida. Suas profissões talvez lhes 

ajudassem a se imiscuir de forma menos suspeita na sociedade. O passaporte a que 

se refere o anúncio consiste na declaração que os senhores concediam aos 

escravos para andar em lugares mais distantes de sua localidade onde não fossem 

conhecidos. Dessa forma, o documento identificava o cativo e seu proprietário o que 

permitia que escravos não fossem confundidos com possíveis fugitivos. No caso de 

Gregório e Vitoriano, provavelmente os escravos sabiam das facilidades que o 
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“passaporte” poderia lhes conceder, já que foi o próprio Gregório, que sabia ler e 

escrever, quem forjou o documento. 

A possibilidade de que foram recrutados ou se voluntariado para o Exército 

pode ser também uma estratégia já pensada pelos fugitivos. A hipótese levantada 

por Hendrik Kraay de que durante a Guerra de Independência na Bahia, 

comandantes com carência de soldados teriam ignorado a condição escrava dos 

foragidos que se ofereciam voluntariamente para servir, nos faz pensar que essa 

possibilidade fosse bastante plausível.272 Devemos lembrar que na década de 1830 

várias revoltas eclodiram no Império e muitas tropas tiveram que ser mobilizadas 

contando com grande participação da população negra.273 

Em alguns anúncios encontramos os foragidos descritos como “muito ladino” 

ou “fala bem”. O cabra Gabriel, escravo do capitão Inácio Pacheco apareceu no 

anúncio como "...muito político e civilizado; levava uma carta ao Cap. Jerônimo José 

Rodrigues a qual não entregou".274 Essa facilidade para conversar poderia ser de 

grande ajuda durante a fuga. Segundo, Franklin e Schweninger, as características 

mais evidentes nas descrições de escravos fugidos nos EUA eram a autoconfiança, 

determinação, coragem e capacidade de lidar de forma educada com brancos. 

Segundo os autores, os senhores alertavam o público contra negros que eram 

capazes de oferecer justificativas rápidas e críveis do porque estavam passando 

pelo lugar.275 Aqui vamos utilizar um processo crime que encontramos e que ilustra 

essa questão. Antes, façamos a ressalva de que o processo, assim como a querela 

mais acima, não está dentro do nosso recorte temporal. Procuramos documentos 

referentes à fugas dentro dos nossos limites, mas não encontramos. No entanto, o 

fato de processo pertencer à segunda metade do século não invalida nossa análise.  

O processo trata de um auto de perguntas feito à Francisco Custódio que se 

encontrava preso na cadeia da Vila de São João del-Rei desde 25/12/1864. Foram 

realizados dois interrogatórios, um em fevereiro de1865 e outro em março do 

mesmo ano. No primeiro, Francisco declara ser solteiro, livre, natural da cidade do 

                                                 
272

 KRAAY, Hendrik. “Em outra coisa não falavam os pardos, cabras e crioulos”: o recrutamento de 
escravos na Guerra da Independência na Bahia. Revista Brasileira de História. São Paulo, v.22, nº 
43, pp. 109-126, 2002, p. 115. 
273

 KRAAY, Hendrik. Repensando o recrutamento militar no Brasil imperial. Diálogos, DHI/UEM, v.3, 
n. 3: 113-151, 1999. 
274

 Astro de Minas, nº 1221, 19/09/1835. 
275

 FRANKLIN, John Hope & SCHWENINGER, Loren. Runaway Slaves... op. cit., ver tabela 5, p.226 
e p.224. 



112 
 

Crato na província do Ceará, não saber ler nem escrever, ser filho natural de Josefa 

Maria da Luz também do Crato. Quando perguntado o que veio fazer em Minas e o 

motivo de sair do seu local de residência, respondeu que foi recrutado pelo Corpo 

dos Imperiais Marinheiros na Corte. Disse ainda o nome de alguns membros da 

corporação e que teria desertado há mais ou menos 9 anos e sem motivo. Já no 

segundo interrogatório respondeu que era casado, escravo de Francisco Rodrigues 

de Avelar Barbosa, morador na freguesia de Santa Cruz, cidade de Valença (RJ) e 

que fugiu no dia 24/12/1864. Quando perguntado o motivo por negar ser cativo no 

primeiro interrogatório, Francisco diz que “queria ver se como desertor podia 

escapar”. Perguntaram ainda se conhecia José dos Reis e Silva, onde morava e sua 

ocupação e Francisco respondeu afirmativamente que o conhecia e que morava na 

fazenda de seu senhor onde era feitor.276 Com essa descrição minuciosa do auto de 

perguntas queremos demonstrar uma estratégia de um cativo em fuga. Quando 

preso Francisco arquiteta uma história com a intenção de convencer e ser solto. No 

entanto, algum tempo depois um novo interrogatório foi feito e a narrativa realizada 

anteriormente caiu por terra. O motivo da segunda investigação fica um pouco 

obscuro, mas como o nome do feitor é mencionado podemos conjecturar que algum 

anúncio, tanto de fuga como de prisão, pode ter sido feito em periódico. 

O saber ler e escrever não se encaixa como estratégia, mas poderia conceder 

alguma vantagem em caso de fuga. Raimundo cabra era alfaiate e escravo de 

Manoel Francisco da Costa, comerciante e morador em Ouro Preto. Sabia ler e 

escrever e se passava por Raimundo Nonato da Paixão, “mas como é assaz esperto 

talvez mudasse já de nome e poderá apresentar-se com avultadas quantias em 

dinheiro que fez grande roubo a seu Sr".277 E nos parece que a troca de nome de 

Raimundo, bem como a ajuda do dinheiro levado, veio a calhar já que sua fuga foi 

em dezembro de 1833, teve o primeiro anúncio em 11/03/1834 e uma repetição em 

24/09/1835.  

2.5 - Motivações para a fuga 

A análise dos escravos descritos nos anúncios de fuga empreendida nesse 

capítulo mostrou que o fugitivo na Comarca do Rio das Mortes era, normalmente, 
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homem e jovem, o que como vimos, também era o padrão no sul dos Estados 

Unidos.278 A historiografia afirma que esse perfil mostra que os escravos que fugiam 

eram normalmente desenraizados e sem laços familiares. No caso dos escravos 

africanos, como afirma Manolo Florentino, isso faz todo o sentido, já que estes 

desembarcavam no Brasil sem família e sem conhecidos. Nessa perspectiva, 

segundo o autor, a predominância de escravos africanos nos anúncios da Corte 

deve-se menos a “uma etérea resistência escrava ao cativeiro do que no impacto 

inicial do desarraigo, da solidão e da subtração da linguagem que na África servia à 

estruturação do mundo”.279 Embora fosse menos comum, os crioulos também 

experimentaram situações de rompimento ou limitação profunda das relações 

familiares e comunitárias. Nos Estados Unidos, essa experiência foi mais radical; lá 

o tráfico africano foi abolido em 1815, mas a expansão das novas culturas de 

algodão e açúcar produziu o tráfico interno ao longo das décadas de 1830 a 1850, o 

que criou uma legião de escravos afastados de suas famílias. Dessa forma, a 

imensa maioria de anúncios de fuga estudados por Franklin e Schweninger era de 

escravos nativos.280  

Homens adultos, entretanto, não foram os únicos escravos que fugiram. O 

perfil do cativo fugitivo na Comarca do Rio das Mortes incluía mulheres, idosos, 

escravos especializados, africanos e crioulos. Franklin e Schweninger também 

notaram que nos estados sulistas existia uma diversidade enorme de fugitivos, entre 

os quais se registravam mulheres, crianças e velhos, escravos que fugiam com a 

família, africanos e naturais, oficiais mecânicos etc. Subscrevemos a conclusão dos 

autores de que era quase impossível para os senhores predizer quem poderia fugir. 

Os anúncios permitem conhecer inúmeras motivações que podem caracterizar 

a fuga do cativeiro. Insatisfação com um senhor, sedução por outro senhor, 

envolvimento com outros escravos, proteção de pessoas próximas, tentativa de 

encontrar um familiar.281 Como as motivações para a fuga eram múltiplas e diversas, 
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o perfil do escravo fugido também o era. Essa conclusão coloca ressalvas à 

explicação tradicional que associa de forma automática a fuga com o inconformismo 

com a condição escrava.282 Evidentemente a fuga não exclui essa dimensão, porém 

nos parece um fenômeno mais complexo e de motivações variadas. Aqui, 

concordamos com J. J. Reis e Eduardo Silva quando propõem que a principal 

motivação para fugas e revoltas parece ter sido a quebra de compromissos e 

acordos anteriormente acertados.283 Também nos parece ajustada a consideração 

de Francisco Luna e Herbert Klein de que a fuga funcionou como uma válvula de 

escape para o sistema, pois, enquanto a opção da fuga estivesse disponível, as 

pressões internas que se avultavam no regime escravista podiam ser suportadas e 

mesmo evitava-se uma saída violenta contra senhores ou feitores.284 Nesse sentido, 

podemos perceber a fuga como uma expressão do descontentamento escravo frente 

a alguma situação enfrentada no cativeiro. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que essa compreensão não descaracteriza a 

fuga como uma ação de resistência. Segundo Manolo Florentino e Marcia Amantino, 

a fuga integra o conjunto de ações de resistência cotidiana à escravidão, uma vez 

que o abandono do trabalho para um produtor definido como cativo era um desafio 

radical ao domínio do senhor e, mais do que um ataque frontal ao direito de 

propriedade, era uma ação arriscada para conquistar mais autonomia que chocava-

se com a autoridade senhorial.285 O descumprimento senhorial das folgas semanais, 

castigos excessivos, a não concessão de um lote para cultivo próprio ou o 

rompimento de relações afetivas por causa de venda são motivações individuais, 

mas que ganham outra relevância quando confrontadas à realidade social mais 

abrangente do sistema escravista. As motivações individuais são parte fundamental 

para a explicação histórica, mas não são toda a explicação; é imperioso confrontá-
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las com a as relações sociais em que o sujeito está inserido.286 Nesse âmbito, 

consideramos de vital relevância o fato de que a escravidão definia-se como uma 

relação de dominação privada e baseada na autoridade pessoal do senhor. A fuga 

atingia em cheio o domínio do senhor sobre o cativo, expondo as fraturas de sua 

política de domínio. Quer se tratasse de um ato temporário ou uma via rumo à 

liberdade, na fuga o escravo toma uma atitude radical para mudar sua situação 

dentro de uma conjuntura de trabalho forçado. O capítulo seguinte abre mais essa 

discussão ao analisar os senhores que anunciaram escravos fugidos e as 

escravarias de onde os escravos evadiam-se.  
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Capítulo 3. ... e senhores que procuravam. 

Gervásio crioulo de 20 anos fugiu do arraial de Carrancas em algum momento 

de 1831, mas só teve sua fuga anunciada em dezembro de 1832 durante a 

execução do inventário de seu proprietário, o capitão Felisberto Ribeiro Silva.287 

Gervásio fazia parte de uma escravaria de dezenove escravos que se ocupavam de 

diversas atividades produtivas. Segundo o inventário, as propriedades do capitão 

Felisberto, que somavam mais de dezessete contos de réis, produziam cana, 

cachaça e outros mantimentos, além de criar gado. Há também menção a 

ferramentas de ferreiro, carapina e sapateiro o que sugere que seus escravos se 

ocupavam desses serviços, embora nenhum tenha tido qualquer ofício descrito no 

inventário. O capitão Felisberto, aparentemente, era dependente do tráfico de 

escravos, visto que doze de seus cativos eram africanos adultos. O casamento era 

incentivado, pois havia 3 casais africanos; mas a reprodução interna era fraca, 

sendo arrolada somente uma criança sem descrição de parentesco com os demais 

escravos. Todos os crioulos eram homens e adultos. Talvez a falta de vínculos 

familiares e a dificuldade em encontrar uma parceira dentro de sua escravaria 

tenham levado Gervásio a fugir, ou pelo menos criaram um ambiente de falta de 

perspectivas para a constituição de laços familiares que incentivou a fuga.  

No inventário há indícios de que o capitão Felisberto conjugava o uso da 

violência ao incentivo pecuniário para administrar sua escravaria. O documento cita 

uma corrente de ferro e dois colares com cadeados, instrumentos típicos de castigos 

para escravos.  Provavelmente o capitão já teria enfrentado e punido outras fugas. 

Mas ao lado desses instrumentos de castigo, são descritas várias dívidas que 

Felisberto tinha com seis de seus escravos; tais débitos poderiam tratar-se de 

trabalhos remunerados feitos pelos cativos, ou seriam fruto da venda do produto de 

suas roças para o senhor. Seja como for, essas negociações permitiram aos 

escravos o acúmulo de um pecúlio que poderia ser usado para compra da liberdade, 

como aconteceu com a escrava Cecília crioula. No inventário do capitão consta que 

Cecília – que inclusive era uma das escravas a quem o capitão devia – pagou a 
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importância do seu valor em troca da alforria. Como o capitão Felisberto possuía 

uma escravaria em idade produtiva e masculina, com pouco espaço para 

estabilização por meio de uma política de casamentos, ele parece ter tentado 

aumentar seu controle sobre os escravos com a permissão para atividades que 

produzissem pecúlio e a barganha com a liberdade, mas de forma controlada, já que 

os escravos produziam ou trabalhavam para ele, Felisberto, e conseguiam a 

liberdade mediante pagamento. 

 

Figura 3.1 - O colar de ferro, castigo dos negros fugitivos: o colar de ferro era um dos artefatos 
listados no inventário do Capitão Felisberto Ribeiro Silva, um dos senhores que tiveram escravos 
fugidos anunciados no Astro de Minas. Segundo Debret, essa peça servia para identificar “escravos 
com vício de fugir” e facilitar a contenção dos mesmos. No segundo plano da figura, outro escravo 
porta correntes presas ao tornozelo, à cintura e a um cepo de madeira que, ao reduzir a mobilidade 
do negro, sem o impedir de trabalhar, deveriam evitar novas fugas. DEBRET, Jean Baptiste. Viagem 
pitoresca a histórica ao Brasil. Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de 

São Paulo, 1989, (tomo II) p.175. 
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Bem diferente era a propriedade da viúva Antônia Maria de Jesus, cujo 

inventário foi aberto em 1832.288 Sua escravaria, composta por 21 cativos, era 

caracterizada pelo equilíbrio de sexo e reprodução interna. Foram arrolado 11 

homens e 10 mulheres, apenas um escravo africano e seis cativos com menos de 

14 anos. No entanto, mesmo em uma escravaria aparentemente sem tensões entre 

africanos e nativos e com equilíbrio entre os sexos, em 1833 o administrador da 

fazenda de Dona Antônia noticiou a fuga de um crioulo de 30 anos por nome 

Antônio, registrado no inventário de 1832 com a idade vinte e tantos anos.289 

Podemos conjecturar que o cativo tenha fugido receoso de seu futuro após a partilha 

dos bens. De acordo com Sidney Chalhoub a morte do senhor trazia a possibilidade 

de mudanças na vida do escravo, representada tanto pela possível conquista da 

alforria como também pelas incertezas da partilha.290 Era, portanto, um momento 

tenso no qual os cativos poderiam ter seus laços afetivos quebrados ou parar nas 

mãos de herdeiros que não reconheciam seus espaços costumeiros. 

No caso do capitão Felisberto, observamos uma escravaria adulta, masculina e 

com alta presença de africanos, administrada por uma política de domínio que 

misturava incentivos e castigos. Já no caso da viúva Antônia Maria, percebemos que 

a escravaria era baseada em laços de parentesco e no equilíbrio entre os sexos, 

mas não há menção a alforrias. Não obstante essas diferenças, nas duas situações 

verificaram-se a fuga de escravos. Este terceiro capítulo mostrará que, assim como 

o perfil dos escravos que fugiam era variado, as fugas estiveram presentes em todo 

tipo de posse e afligiram todo tipo de senhor, embora seja possível traçar um perfil 

desses proprietários. Tal dispersão da fuga é importante porque ajuda a qualificar 

esse ato como um momento de rompimento da relação de dominação pessoal e 

privada do senhor sobre seus cativos. A fuga, nesse sentido, comporta várias 

motivações e, mesmo não representando uma tentativa de rompimento com a 

escravidão ou uma ação antissistêmica, era, como colocam Manolo Florentino e 

Marcia Amantino, um desafio ao poder senhorial, um limite à dominação. Muitas 

vezes a fuga também envolvia outras pessoas além de senhores e escravos, 
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pessoas que poderiam ajudar na fuga ou tentar reprimir os fugitivos. Este capítulo 

também abordará a ação de algumas dessas figuras. 

3.1 - Composição do grupo senhorial 

Como vimos no primeiro capítulo, a posse de escravos era relativamente 

dispersa na Comarca do Rio das Mortes, onde 40% dos domicílios registraram 

presença de escravos. Uma abrangência tão larga acabou produzindo um grupo de 

senhores heterogêneo. Nessa parte do capítulo exploraremos as características dos 

senhores de escravos na Comarca. Para tanto, nos valemos das listas nominativas e 

das informações sobre os chefes de domicílio em que foram registrados escravos. 

Dos 10.590 domicílios levantados nas listas nominativas da Comarca do Rio 

das Mortes da década de 1830, 75,75% eram chefiados por homens e 24,25% por 

mulheres. Porém, entre os domicílios escravistas as mulheres diminuíam de 

proporção para apenas 19,25%, ou seja, as mulheres representavam apenas um 

quinto dos senhores de escravos da Comarca. Para sermos mais precisos, esses 

dados não se referem exatamente aos proprietários de escravos, mas aos chefes de 

domicílio, de forma que certamente existiam escravos pertencentes a esposas, filhas 

ou outras mulheres residentes nos domicílios chefiados por homens. Portanto, 

devemos tomar as informações trazidas pelas listas nominativas como ordens de 

grandeza, mas que indicam bem as ocasiões em que o mando senhorial sobre um 

domicílio e seus dependentes (inclusive escravos) foi exercido por uma mulher. 

Tabela 3.1 - Estado conjugal e gênero dos chefes de fogos escravistas na Comarca do Rio das 
Mortes, década de 1830 

 Masculino Feminino 

solteiro* 10,60% 23,40% 

casado 83,80% 6,90% 

viúvo 5,60% 69,80% 

Total 100% 100% 

* inclui os casos sem informação 

Fonte: listas nominativas da década de 1830 

A Tabela 3.1 mostra que a maior parte das mulheres que chefiavam domicílios 

com escravos era de viúvas, seguidas das solteiras. A baixa representação das 

casadas deve-se a que estas tinham o marido por “cabeça” do casal, o responsável 

legal pelo domicílio; aquelas casadas que respondiam por chefe do fogo tinham o 

esposo ausente por ocasião da feitura das listas ou ele se encontrava doente ou 
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inválido. Mesmo que essas mulheres casadas fossem proprietárias de escravos por 

herança ou dote, era o marido quem detinha a autoridade sobre a casa e seus 

dependentes e por isso era listado como primeiro habitante do fogo nas listas 

nominativas.  

Com respeito à idade, a maior parte dos homens que possuíam escravos 

estavam entre 25 e 49 anos, enquanto as mulheres, normalmente viúvas, estavam 

numa faixa superior, acima dos 50 anos.  

Tabela 3.2 - Idade e gênero dos senhores de escravos na Comarca do Rio das Mortes, década 
de 1830 

 Masculino Feminino Total 

até 24 anos 5,00% 1,60% 4,40% 

25 a 49 anos 58,90% 36,20% 54,70% 

mais de 50 anos 36,10% 62,20% 40,90% 

Total 100% 100% 100% 

Fonte: listas nominativas da década de 1830 

Sílvia Brügger encontra nos distritos de São João del-Rei poucos domicílios 

chefiados por mulheres que contavam com escravos. Considerando o estado 

conjugal das chefes de fogo, a autora percebe que as viúvas eram as que mais 

possuíam escravos, provavelmente resultado de acumulação de riqueza via 

casamento. No entanto, as solteiras brancas apareciam com mais frequência como 

donas de escravos e o número de cativos sob seu domínio também era maior.291 Em 

relação às ocupações dessas chefes, analisadas por Brügger, as viúvas, tanto 

brancas como não brancas, apresentavam variedade de atividades sendo que a 

fiação e agricultura são as que mais se destacam. A diferença mais evidente fica 

entre as solteiras brancas e não brancas. O segundo grupo aparece tanto em maior 

número bem como realizando uma gama maior de atividades.292  

Para o espaço mais amplo da Comarca, avaliamos que a maior parte dos 

domicílios escravistas era chefiada por brancos – pouco mais de três quartos do 

total – ratificando que a cor era um dos traços que distinguiam a hierarquia social. 

Mas o quarto restante de não brancos que controlavam domicílios com escravos 

sinaliza, por sua vez, as possibilidades de ascensão para os descendentes de 

escravos e a extensão do consenso social sobre a escravidão. Entre os não brancos 

que possuíam escravos, os pardos eram mais comuns, denunciando que, numa 
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perspectiva global, estavam num patamar abaixo dos brancos em termos de riqueza. 

Sua situação de mestiços, a cor mais clara da pele e as maiores possibilidades de 

receber a alforria colocavam esses descendentes de escravos na frente dos 

africanos e crioulos. Apesar disso, também foram registrados senhores de escravos 

crioulos, africanos e um índio. As mulheres pardas e crioulas são, no seu grupo de 

gênero, mais comuns do que pardos e crioulos homens, o que indica a capacidade 

dessas mulheres, principalmente solteiras, de acumular propriedade. 

Tabela 3.3 - Cor/origem dos senhores de escravos na Comarca do Rio das Mortes, década de 
1830 

 Masculino Feminino Total 

s/i 
41 12 53 

1,20% 1,60% 1,30% 

branco 
2695 520 3215 

78,30% 67,80% 76,40% 

preto 
4 2 6 

0,10% 0,30% 0,10% 

crioulo 
53 27 80 

1,50% 3,50% 1,90% 

pardo 
636 202 838 

18,50% 26,30% 19,90% 

cabra 
3 1 4 

0,10% 0,10% 0,10% 

africano 
7 3 10 

0,20% 0,40% 0,20% 

índio 
1 0 1 

0,00% 0,00% 0,00% 

Total 
3440 767 4207 

100% 100% 100% 

Fonte: Listas nominativas da década de 1830. 

Assim, percebemos que os senhores de escravos na Comarca do Rio das 

Mortes na década de 1830 eram majoritariamente homens brancos, casados entre 

25 e 49 anos, enquanto as mulheres eram comumente viúvas e brancas com mais 

de 50 anos. Apesar deste padrão mais geral, havia uma significativa proporção de 

pardos de ambos os sexos e um número reduzido de crioulos e pretos que 

controlavam escravos apontando que a sociedade mineira tinha forte 

comprometimento com o sistema escravista. A classe senhorial era reforçada pelo 

significativo número de descendentes de escravos proprietários de cativos. Ainda 

que com o estigma da escravidão pesando sobre as costas, a mobilidade social 

conferida pela alforria permitia ao liberto tornar-se senhor de outro escravo e 
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reproduzir o status quo. Como mostra Sheila Faria no caso das pretas minas, um 

dos principais investimentos das alforriadas era a posse de cativos, por motivações 

simbólicas e práticas. Nesse sentido, vale citar ainda Eduardo F. Paiva: 

Como símbolo externo de ascensão econômica, mulheres e homens libertos 
procuraram transformar-se, rapidamente, em proprietários de escravos. Era, 
obviamente, a negação da antiga condição social: de outrora cativo a atual 
proprietário de cativos. Mas, ao mesmo tempo, era atitude condizente com 
as necessidades de uma sociedade escravista colonial: possuir mancípios 
era investimento acumulado e instrumento rentável.

293
 

Essa prática robustecia a legitimidade do sistema ampliando ainda mais sua 

base. Na vila de São José del-Rei, no ano de 1795 um em cada quatro senhores de 

escravos era forro que ascendeu à senhor de escravos. Nas palavras de Libby e 

Paiva “as alforrias constituíam o principal alicerce de uma organização social que 

contava com apoio multirracial para a instituição da escravidão”.294 Desse cenário é 

possível tomar duas conclusões com fortes implicações para o fenômeno da fuga. 

Em primeiro lugar, o consenso social em torno da legitimidade da escravidão era 

algo arraigado e disseminado socialmente de modo que os fugitivos pouco poderiam 

contar com a aprovação e solidariedade da população livre ou liberta. Em segundo 

lugar, o horizonte da alforria e a posse de escravos surgiam como uma saída 

tangível para a liberdade, ainda que limitada, enquanto a fuga por, outro lado, 

representava uma via imprecisa e arriscada. Daí que, poucos escravos fugiam.  

3.2 - Perfil dos senhores que anunciavam 

Para conhecer quem eram alguns dos senhores que noticiaram fugas de 

escravos no Astro de Minas entre 1827-1839 empreendemos um cruzamento 

nominativo dessa fonte com as listas nominativas de 1831-32 e 1838-40. Utilizamos 

três critérios de validação para a busca, de forma a garantir a confiabilidade dos 

dados finais para a análise: primeiro o nome do senhor; o segundo o lugar de 

residência do anunciante; e terceiro o nome do escravo. Assim, localizamos 43 

anunciantes nas listas nominativas e 12 inventários desses senhores que nos 

ajudarão a traçar um perfil dos proprietários que enfrentaram fugas de escravos e a 

estrutura de suas escravarias.  
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Dos 43 proprietários da Comarca do Rio das Mortes que anunciaram fugas no 

Astro de Minas encontramos apenas 5 mulheres, dentre as quais 4 viúvas, como 

Antônia Maria de Jesus, descrita na abertura desse capítulo, e 1 solteira.  Essa 

última era Ana Quitéria Ribeiro, moradora no distrito de Santa Rita do termo da vila 

de São João del-Rei. Ela anunciou a fuga do pardo Clemente em 1836 e foi 

registrada na lista de 1838 com apenas três outros escravos.295 As demais senhoras 

foram tratadas por “dona” nas listas nominativas e possuíam mais de dez escravos. 

Sem dúvida o casamento foi um fator importante na acumulação de riqueza 

experimentada por tais mulheres. No entanto, elas só respondiam pelo seu domicílio 

devido à ausência por morte dos esposos. Segundo Sandra Lauderdale Grahan, era 

comum que tais mulheres vivessem tuteladas por algum homem próximo, como 

filhos no caso das viúvas, ou irmãos e cunhados no caso das solteiras.296 Dessa 

forma, a quase totalidade dos senhores que anunciaram fugas de escravos eram 

homens. 

As tabelas seguintes reúnem atributos básicos que caracterizam                     

nossa amostra de senhores que anunciaram escravos fugidos. Consideramos a 

ocupação, faixa etária e estado conjugal nesse primeiro momento, pois são atributos 

que informam tangencialmente sobre sua inserção econômica. A ocupação do 

senhor mostra o setor de atividade que possivelmente ocupava a maior parte dos 

esforços produtivos do fogo e condicionava diretamente a vida dos escravos. Já a 

idade e o estado conjugal relacionam-se à evolução da riqueza e propriedade. 

Homens viúvos e mais idosos certamente estavam num patamar de atividade 

econômica e riqueza diferente de homens jovens no início da vida conjugal. Essas 

diferenças influíam no trabalho que era esperado dos escravos. 

A Erro! Auto-referência de indicador não válida. mostra a variedade de 

ocupações dos senhores que tiveram escravos fugidos, o que sinaliza que a fuga de 

escravos era vivenciada em várias situações de cativeiro. Por exemplo, o alfaiate 

Antônio Caetano Lobato, morador no fogo 51 do distrito de Passatempo da Vila de 

São José, viu seu escravo Mateus, um cabinda de 22 anos, fugir em 1835. Mateus 

foi detalhadamente descrito no anúncio de fuga: "alto, olhos vermelhados, 
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sobrancelhas meio crespas, beiçudo, rosto descarnado e grande, ombros largos, 

mãos bem feitas, pés ordinários, ponta de buço” e, provavelmente, não deveria 

sofrer castigos físicos mais duros visto que “não tem cicatriz alguma em seu 

corpo".297 Na lista nominativa de 1838, o alfaiate Antônio aparece com apenas 

outros dois cativos e ainda sem Mateus. Tratava-se, certamente, de um pequeno 

senhor que optou pela compra de um escravo africano para aumentar a capacidade 

produtiva do seu domicílio. Como vimos no primeiro capítulo, conforme a Tabela 1.5, 

donos de poucos escravos dependiam do tráfico para compor suas escravarias, uma 

vez que a reprodução natural era limitada nos pequenos planteis.298  

Tabela 3.4 - Ocupação de uma amostra de 43 senhores que anunciaram escravos fugidos no 
Astro de Minas (1827-39) identificados nas listas nominativas 

Ocupação Nº 

não identificado 2 

administrador 1 

agencia 1 

alfaiate 1 

boiadeiro 2 

eclesiástico 1 

juiz de vintena 1 

lavrador 21 

lavrador e militar 1 

lavrador e negociante 1 

mineração 1 

negociante 9 

solicitador 1 

Total 43 
Fonte: Astro de Minas 1827-39; Listas 
Nominativas da década de 1830 

A maior participação de senhores que se dedicavam à lavoura está conforme o 

padrão ocupacional da Comarca, sendo este o setor que mais empregava escravos. 

Mas muitos dos senhores que se dedicavam a outras ocupações também 

praticavam a lavoura em seus domicílios. Era o caso do Padre Julião Antônio da 

Silva, morador no fogo 25 do distrito da Lagoa Dourada, termo da vila de São José. 

O padre Julião foi registrado na lista nominativa de 1831 como senhor de quatro 

escravos, três africanos trabalhadores da roça e uma cozinheira. Provavelmente o 

padre adquiriu mais escravos nos anos seguintes, pois em 1834 anunciou a fuga de 
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Joaquim Ventura, um “preto da Costa” igualmente trabalhador da roça, que não 

havia sido descrito no seu fogo em 1831.299 Da mesma forma, no mínimo três dos 

nove negociantes identificados também desenvolviam a lavoura em seus domicílios. 

São os casos de Manoel Fernandes Airão, morador do distrito de Perdões, termo de 

São José, que viu evadir seu escravo Manoel benguela, negro de orelhas furadas e 

com marcas de cicatrizes, e de dona Rita Francisca de Jesus, moradora no distrito 

de Formiga, termo de Tamanduá, de quem fugiu um africano cabinda, sem nome 

descrito no anúncio.300 Esses senhores foram listados como negociantes, mas 

possuíam escravos lavradores em seus planteis. Assim como Candido de Faria 

Lobato, morador no distrito de Oliveira da vila de São José, que anunciou as fugas 

de três de seus cativos. Os anúncios noticiados por ele são lacônicos e, 

aparentemente, Candido de Faria confiava que as pessoas soubessem quem eram 

seus escravos.301 

A forte presença de negociantes entre os senhores que noticiaram fugas de 

escravos excede sua representação entre os setores ocupacionais da Comarca do 

Rio das Mortes. Muitos deles ainda não chefiavam o fogo em que viviam, embora 

acumulassem riqueza e a posse de cativos. Um caso interessante é o de Francisco 

Gonçalves de Oliveira que vivia junto a sua sogra no domicílio 61 do distrito de São 

João Nepomuceno, termo de Lavras. Francisco era o único homem adulto do fogo, 

no qual também moravam seus filhos e mais oito escravos, e possivelmente era 

quem comandava as atividades econômicas. Foi ele quem anunciou a fuga da parda 

Tereza, ainda rapariga e trigueira, "consta que a escrava esta escondida em São 

João del-Rei".  Um aspecto inusitado desta fuga é o fato de que Tereza era casada 

com o crioulo Adão segundo a lista nominativa de 1831 e, ainda assim, fugiu dois 

anos depois. 

Também tiveram cativos fugidos os senhores Francisco de Paula de Almeida 

Magalhães e seu filho Sabino de Almeida Magalhães, grandes comerciantes da vila 

de São João del-Rei em meados do século XIX.302 Do primeiro fugiu o crioulo 

Joaquim, que “anda em procura de carros de boi e consta que tem sido visto em 
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Morro Grande e nesta vila para o Tejuco até o Betume"; do segundo, fugiu Antônio 

cassange, que levou um saco de roupas e que “desconfia-se que fosse para o Rio 

de Janeiro”. As relações comerciais que esses sujeitos desenvolveram com 

distantes regiões de Minas e do Império certamente ajudavam a montar a rede de 

informações que os permitia ter ideia do paradeiro de seus escravos fugidos, como 

pode ser percebido pelos anúncios. 

Tabela 3.5 - Idade de uma amostra de 43 senhores que anunciaram escravos fugidos no Astro 
de Minas (1827-39) identificados nas listas nominativas 

Faixas etárias Nº % 

até 24 anos 1 2,3 

de 25 a 49 anos 30 69,8 

50 ou mais anos 12 27,9 

Total 43 100 
Fonte: Astro de Minas 1827-39; Listas Nominativas da 
década de 1830 

Em relação à idade desses senhores, apresentada na Tabela 3.5, mais da 

metade tinha entre 25 e 49 anos. Combinando essa informação com o fato de que a 

maioria era de pessoas casadas (conferir Tabela 3.6), podemos considerar que suas 

propriedades já estavam plenamente constituídas e produtivas.  

Tabela 3.6 - Estado conjugal de uma amostra de 43 senhores que anunciaram escravos 
fugidos no Astro de Minas (1827-39) identificados nas listas nominativas 

Estado Nº % 

casado 33 76,64 

solteiro 5 11,63 

viúvo 5 11,63 

Total 43 100 
Fonte: Astro de Minas 1827-39; Listas 
Nominativas da década de 1830. 

Senhores jovens e solteiros eram poucos entre aqueles que anunciaram fugas de 

escravos. O alfaiate Antônio Lobato, mencionado acima, foi o mais jovem dos 

senhores que anunciaram fugas, tinha apenas vinte anos em 1831. Além dele, 

apenas outros dois senhores estavam na casa dos 20 anos, o boiadeiro e sargento-

mor Joaquim Vieira da Silva, morador na Lagoa Dourada, e o juiz de vintena João 

Pedro da Costa, morador em Piedade do Rio Grande, distrito de São João del-

Rei.303 Senhores mais maduros e idosos já estavam em fase de desagregação de 

suas propriedades pelo dote e heranças e possivelmente tinham um ritmo mais 
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moderado de produção e exploração. A maioria dos senhores que anunciaram fugas 

estavam num grupo etário em que os proprietários já teriam a propriedade 

constituída e estabilizada.  

É interessante observar que segundo o modelo de ciclo da família escrava no 

sul americano elaborado por Herbert Gutman, senhores casados e maduros 

estariam num momento de reprodução das escravarias através da formação de 

famílias. Esta seria a fase mais estável da comunidade escrava e, portanto, menos 

propensa a fugas. Ao contrário, a fase inicial da vida dos proprietários, quando estes 

constituem sua força de trabalho através da compra, de dotes e heranças, e a fase 

final, quando a escravaria é dispersa entre herdeiros, seriam momentos críticos de 

destruição dos laços familiares e de desestruturação da comunidade escrava.304 

Mas a escravidão sulista não dependia do tráfico desde o começo do século XIX. Na 

Comarca do Rio das Mortes, onde o tráfico irrigava fortemente as escravarias na 

década de 1830, a se considerar os poucos senhores de escravos fugidos que 

conseguimos identificar, a dinâmica parece oposta ao descrito por Gutman. Em 

Minas Gerais o tráfico de escravos permitia aos senhores manterem e reproduzirem 

suas escravarias sem depender exclusivamente da reprodução natural. Como 

veremos a seguir, as escravarias destes senhores eram marcadas por altos índices 

de africanidade. Assim, a formação de famílias não era um requisito para a produção 

de trabalhadores, mas, como mostram Florentino e Góes, uma estratégia para 

pacificação das senzalas.  

A Tabela 3.7 seguinte mostra o tamanho das posses dos senhores que 

anunciaram fugas no Astro de Minas. 

Tabela 3.7 - Tamanho das posses de senhores que anunciaram. 

Tamanho da escravaria Nº senhores % 

Nenhum 12 27,91 

1 ou 2 escravos 2 4,65 

de 3 a 10 escravos 8 18,60 

de 11 a 30 escravos 16 37,21 

31 ou mais escravos 5 11,63 

Total 43 100,00 
Fonte: Astro de Minas; Listas Nominativas da década de 1830. 

Podemos considerar os 12 senhores que anunciaram fugas de escravos, mas 

que não apresentaram nenhuma propriedade mancípia nas listas nominativas da 
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década de 1830 como donos de poucos escravos que perderam parte da sua 

propriedade, ou toda ela, pela fuga. Por exemplo, Francisco Alves da Silva, morador 

no Bichinho, anunciou a fuga do escravo Silvestre Moçambique no Astro de Minas 

em 18/10/1831. Na lista de 1838, Francisco foi listado como morador de um 

domicílio sem nenhum cativo. Severino Rodrigues, morador no Padre Gaspar teve 

um escravo monjolo fugido noticiado em 07/06/1828 e na lista de 1831 também 

aparece sem propriedade escrava. O fato de possuírem escravos africanos sugere 

que tais senhores estivessem apenas entrando no mundo do domínio escravista, 

isto é, talvez fossem senhores há pouco tempo e, talvez, inexperientes no trato com 

escravos. 

As listas nominativas não registravam a propriedade de escravos, mas apenas 

arrolavam aqueles que residiam no domicilio, dessa forma, é também possível que 

alguns daqueles 12 senhores possuíssem escravos que estivessem no momento do 

censo alugados em outros domicílios ou prestando serviços em outros lugares. 

James Oakes levanta a hipótese de que nos Estados Unidos a base do grupo de 

proprietários de escravos era caracterizada pelo constante movimento de aquisição, 

perda e aluguel de escravos de acordo com as necessidades sazonais do domicílio. 

Para o autor, os censos de população, ao retratar apenas um momento da 

sociedade não conseguem apreender aqueles casos em que a posse de escravos é 

intermitente. Sua conclusão é de que o movimento de vários domicílios entrando e 

saindo do grupo de escravistas em consequência do aluguel, herança ou compra 

amplia ainda mais a base social do escravismo do que se considerados apenas os 

efetivos proprietários.305 Essa hipótese pode valer no caso brasileiro onde era muito 

comum que pequenos proprietários alugassem seus escravos ou os mantivessem 

ao ganho. 

O que mais chama atenção na Tabela 3.7 é que as fugas afetaram todas as 

faixas de posse de escravos, mas pouco mais de 50% dos proprietários que 

anunciaram fugas foram registrados nas listas nominativas como senhores de 
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escravarias pequenas, com 10 ou menos escravos, onde os contatos diários entre 

senhores e cativos deveria ser muito próximo e intenso. Atualmente a historiografia 

tem mostrado que senhores de até cinco escravos dificilmente livravam sua família 

do trabalho necessário no sustento do domicílio. Considerando a forte presença de 

crianças nas posses de 5 a 10 escravos, alguns autores consideram que mesmo 

proprietários desse porte ombreavam os trabalhos cotidianos com seus escravos.306 

As tensões desencadeadas nas situações de pequenas posses deveriam ser muito 

fortes e vivenciadas de forma muito próxima pelos senhores. Segundo o estudo de 

Ricardo Alexandre Ferreira, sobre criminalidade escrava na região paulista de 

Franca – uma região onde predominavam as pequenas posses –, a maioria dos 

crimes de cativos contra seus senhores ocorriam em situações de trabalho, tendo 

como armas as ferramentas usadas, ou em situações em que os senhores estavam 

pessoalmente envolvidos na aplicação de castigos.307 Senhores de poucos escravos 

– a maioria na Comarca do Rio das Mortes – deveriam ter mais dificuldades em 

estimular a sociabilidade escrava ou a formação de famílias em suas pequenas 

posses como estratégia de aliviar as tensões do trato escravista, além de ter menos 

recursos com que recompensar seus escravos e menor margem para criar uma 

hierarquias no plantel. Talvez, por causas dessas dificuldades é que os pequenos 

proprietários distribuíam alforrias com mais liberalidade do que os grandes senhores. 

Os estudos de Eduardo Paiva e Marcio Soares mostram terem sido nas pequenas e 

médias posses, onde a proximidade entre senhor e escravo era maior, que os 

cativos tinham mais chances de receber a alforria desde que correspondessem as 

expectativas de obediência e fidelidade dos senhores.308 O que verificamos aqui 

com respeito às fugas é o reverso desta situação, os casos em que as expectativas 

não foram correspondidas e a tensão dominava a relação entre senhores e 

escravos. 
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Parece provável a hipótese levantada por Gilberto Freyre de que o maior 

número de escravos fugisse das casas de senhores pobres, os quais “no afã de 

fundar fortuna, levantar fábrica ou indústria nova sobrecarregavam de trabalho seu 

pequeno capital de gente”.309 No entanto, a questão da diferença de tratamento 

dispensada aos escravos em grandes ou pequenas escravarias não pode ser 

resolvida sem dados empíricos, sendo que diversos fatores, como o tipo de trabalho 

e a possibilidade de compra de um novo escravo, poderiam afetar essa questão. 

Podemos supor que as fugas estivessem mais relacionadas à negociação de um 

cativeiro justo, que abrange a questão do tratamento. Nas escravarias maiores essa 

negociação sofreria também a influência da competição por recursos e benesses. 

Assim, as motivações que levavam os escravos a fugir poderiam aparecer em 

situações nas quais os senhores lidavam com dezenas de cativos e naquelas em 

que viviam praticamente ao lado de seus escravos, mas foram mais comuns nas 

últimas, onde a carência de recursos e a proximidade física exageravam as tensões 

inerentes à escravidão. 

Selecionamos algumas informações básicas sobre as escravarias dos 

senhores que anunciaram fugas para conhecer melhor o contexto em que viviam e 

trabalhavam os escravos fugidos. De acordo com Marcos Andrade, a composição 

das escravarias poderia variar de acordo com o cabedal do proprietário, do tamanho 

dos empreendimentos e do tempo de existência da unidade produtiva, além do grau 

de dependência do tráfico internacional.310 Consideramos que a proporção de 

homens para mulheres (razão de masculinidade), a proporção de africanos para 

brasileiros (africanidade) e a presença da família escrava eram as variáveis mais 

importantes e de mais fácil mensuração a partir das fontes disponíveis. As tabelas 

adiante trazem as informações. 

Primeiramente uma visão dos dados globais: os 43 senhores aqui identificados 

controlavam 628 escravos, sendo 66,5% deles homens e 53,1% africanos. 

Percebemos que a masculinidade era elevada, o que certamente ocorria devido ao 

grande número de escravos africanos. A africanidade apresentava um valor mediano 

mais alto do que o registrado para toda a Comarca e explicita a dependência do 

tráfico internacional no qual predominava o comércio de homens em idade produtiva. 
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Tabela 3.8 - Características das escravarias de 43 senhores que anunciaram escravos fugidos 
no Astro de Minas identificados nas listas nominativas. 

 
Escravarias dos senhores 

que anunciaram fugas 
Escravarias da Comarca 

do Rio das Mortes 

Masculinidade 142,9 153,3 

Africanidade 175,0 81,2 

% escravos unidos 
por laços familiares 

18,5 22,6 

Fonte: Astro de Minas; Listas Nominativas da década de 1830; Tabela 1.5. 
Obs.: os valores são medianas. 

Optamos pela mediana na Tabela 3.8 porque essa medida de tendência não 

considera os valores muito baixos, nem os muito altos, afinal, senhores de 

escravarias completamente femininas ou exclusivamente crioulas anunciaram fugas, 

assim como donos de planteis masculinos e africanos. Manoel Fernandes Airão, que 

publicou a fuga de seu escravo Manoel benguela, possuía uma escravaria com 

desequilíbrio entre os sexos: 12 homens e 1 mulher.311 Na escravaria de Airão havia 

um elevando número de homens: 10 africanos e 3 brasileiros e por esse dado 

percebemos a dependência do tráfico internacional para manutenção da escravaria. 

Da mesma forma, o capitão José Lopes de Siqueira, que anunciou a fuga de 

Mateus, em 1838 apresentava uma escravaria com alto índice de africanidade: 20 

africanos e 3 brasileiros.312 Porém, nesse último caso, nos deparamos com o 

processo de crioulização de seu plantel, pois em 1858 o inventário do capitão José 

Lopes declarava 13 africanos e 11 brasileiros e entre esses 5 com idade inferior a 12 

anos.313 

Segundo Luna e Klein, “os desequilíbrios de idade e sexo entre os migrantes 

africanos tiveram um impacto direto sobre o crescimento e declínio das populações 

cativas afro-brasileiras”. Os autores afirmam que a baixa cifra de mulheres que 

chegavam ao Brasil, o fato de que grande parte dessas cativas eram adultas já 

maduras e o ínfimo número de crianças traficadas foram elementos cruciais na 

história posterior do crescimento populacional. Esses fatores impossibilitaram aos 

escravos importados manter numericamente sua população por meio de novos 

nascimentos. Ainda segundo os autores foi só nas regiões onde o tráfico findou ou 

perdeu importância antes do término da escravidão que as taxas de crescimento 
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natural positivas permitiram o aumento da população escrava residente como um 

todo.314 

O Gráfico 3.1 exibe a distribuição dos índices de masculinidade e africanidade 

auferidos entre os senhores que anunciaram fugas.  

Gráfico 3.1 - Distribuição das escravarias com registros de escravos fugidos por níveis de 
masculinidade e africanidade. 

 

Fonte: Astro de Minas; Listas Nominativas da década de 1830; 

A Tabela 3.8 mostra que a proporção de cativos casados nas escravarias de 

senhores que anunciaram fugas também é inferior do que o registrado na Comarca 

do Rio das Mortes. As listas nominativas registram os casais de escravos unidos 

matrimonialmente, embora não identifiquem seus filhos e outros parentes. Assim, 

apenas 18,5% dos escravos em posses que registraram fugas estavam unidos por 

laços conjugais, enquanto em toda a Comarca a porcentagem de casados atingia 

22%. Para Florentino e Góes, a família escrava não atendia uma função de 

reprodução da mão de obra, graças à dependência do tráfico de escravos. Segundo 

os autores, a formação de vínculos familiares, incluindo aí as relações de compadrio, 

era importante para os cativos ao assegurar-lhes laços básicos de colaboração e 

ajuda mútua. Essas relações instituíam uma ordem nas escravarias, onde antes, 

com a desproporcional quantidade de homens sobre mulheres e as rivalidades 

étnicas entre grupos de africanos, havia o caos. Porém, essa é uma ordem 
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escravista que permite a exploração do trabalho escravo pelo senhor; sem uma 

escravaria pacificada os senhores jamais conseguiriam extrair sobretrabalho de sua 

mão de obra.315  

Em outra perspectiva, Hebe Mattos mostra que a comunidade escrava possuía 

hierarquizações que se baseavam no acesso a recursos e “privilégios” por alguns 

cativos, o que os diferenciava no seio da escravaria. Nesse sentido, os boçais, 

escravos africanos recém-chegados e que ainda nada ou muito pouco conheciam da 

língua e da cultura no Brasil estariam na base da estratificação, pois não tinham 

recursos pessoais que os habilitassem a disputar os escassos bens disponíveis ao 

cativo, inclusive a liberdade. O contrário aconteceria com os escravos nascidos no 

Brasil e com laços familiares, envolvidos em redes interpessoais mais amplas e mais 

gabaritados a reunir recursos.316 Portanto, a ausência de laços dos recém 

desembarcados somada a hostilidade entre crioulos e africanos pode se configurar 

como uma hipótese explicativa para a fuga de homens africanos jovens.  

3.3 - A incidência de terceiros na relação senhor-escravo 

Um dos grandes obstáculos ao estudo do sistema escravista no Brasil é 

abandonar o julgamento moral que pesa sobre a escravidão na época 

contemporânea e compreendê-la em seu contexto de instituição naturalizada. O 

ressurgimento de sistemas escravistas na América na Idade Moderna teve como 

uma de suas bases a ideia de que a escravidão era uma relação social costumeira, 

na qual o domínio de uma pessoa sobre outra fazia parte da ordem divina do 

mundo.317 Tal domínio dava-se no âmbito privado, no interior dos domicílios, 

também chamados de fogos, onde aconteciam as relações de produção, a vivência 

familiar e a autoridade do chefe da família, sem a interferência do Estado. Como 

pontua Silvia H. Lara, durante a época colonial, era interessante à Metrópole que a 

relação senhor/escravo fosse mantida de forma a atender seus interesses 

econômicos, isto é, os frutos da exploração da mão de obra escrava. Dessa forma a 

Coroa legislou sobre o tráfico de escravos e angariou lucros através de taxas e 

tributos garantindo o provimento de mão de obra. Contudo, o controle dos cativos 
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dentro das unidades produtivas fugia à Metrópole. Esta garantia a dominação e 

exploração coloniais e a exploração escravista, mas quanto à continuidade da 

dominação senhorial sobre os escravos, sua intervenção se dava somente fora da 

unidade de produção.318  

Ao longo da maior parte do século XIX, pouca coisa mudou na caracterização 

da escravidão como uma relação pessoal e privada. A esse respeito é muito 

significativa a ausência da regulamentação da escravidão na Constituição do 

Império de 1824. Naquele documento, a escravidão era entendida simplesmente 

como um direito de propriedade do senhor, enquanto as questões do domínio e 

controle dos escravos continuaram tendo conotação privada e costumeira.319 Como 

sustenta Sidney Chalhoub, seguindo o argumento do curador de uma escrava que 

demandava liberdade no Rio de Janeiro, a escravidão baseava-se na “obediência 

doméstica” do escravo ao seu senhor. Essa obediência era conquistada com o uso 

da força, a transformação de qualquer margem de autonomia escrava em concessão 

senhorial e com as responsabilidades do senhor para com a manutenção do 

escravo, questões que se resolveriam no âmbito privado.320 

Como dependente do senhor, o escravo era abrigado, vestido, alimentado e 

protegido e, em troca, deveria ser obediente e trabalhador. Aqueles que 

correspondiam às expectativas senhoriais poderiam ser agraciados com a liberdade, 

enquanto aqueles que desafiavam o domínio do senhor – fugindo, por exemplo – 

deveriam ser exemplarmente castigados. Não foi à toa que a visão dos senhores 

sobre seus escravos variava entre duas configurações bem definidas. De acordo 

com Marcos Andrade, sobressaem-se as imagens do inimigo e do bom escravo, 

sendo a segunda a que mais se arraigou no sistema escravista.321 Os anúncios de 

fugas também apresentam representações que variam entre esses dois pólos, ora 

destacando virtudes dos fugidos, como sua capacidade para o trabalho ou 

constituição física, ora ressaltando defeitos de caráter e vícios. Por exemplo, o 

escravo fugido a Manoel Ferreira Benfica é descrito como “sem vícios, muito 
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saudável e muito bom carreiro”.322 Já José Cabral e Daniel, ambos pardos e cativos 

do Coronel Francisco de Paula Barbosa, morador em Congonhas do Sabará, foram 

descritos como "tanto um como outro muito ladrões e por isso dão notícia por onde 

passam".323 Esse tipo de observação, e outras relacionadas ao uso de tabaco e 

álcool, por exemplo, aparecem em alguns anúncios transmitindo a idéia de que o 

cativo era “presunçoso”, como Luiz de 28 anos, fugido da vila de Atibaia em São 

Paulo, “muito dado a súcia e a dança”.324  

Para Lilia Schwarcz, os anúncios, sendo escritos pelos próprios senhores que 

enfrentaram a fuga de seus cativos, traziam informações qualificativas e subjetivas. 

Nesse sentido, os anúncios de fuga não criavam apenas possibilidades de 

recaptura, mas também difundiam as representações, além de estabelecer uma rede 

de relações intersubjetivas entre os senhores e entre esses e a sociedade. Dessa 

forma, os anúncios funcionariam como um “desabafo” dos proprietários contendo 

lamentos sobre o serviçal que o abandonou, discussões com os abolicionistas e o 

receio por uma possível perda de status.325  

Segundo Sidney Chalhoub, senhores e outros membros da elite 

frequentemente manifestavam a visão de que cativos não tinham consciência de 

suas ações, pois a escravidão teria destruído seus laços sociais e familiares.326 Em 

vista disso, o ato da fuga – que revelaria uma postura ativa do escravo – era muitas 

vezes encarado como a sedução ou roubo do cativo por um terceiro.327 Por exemplo, 

no caso dos três escravos de Ricardo Pires Ferreira, morador na cidade do Rio de 

Janeiro: Benedito crioulo e João benguela, ambos sem idade mencionada, fugiram 

em meados de fevereiro e Sátiro mina em 15 de março de 1835,   

os quais todos trabalhavam num sitio no Engenho Novo próximo á Capela, 
e julga-se terem sido seduzidos para se deixarem vender, e quer dessa ou 
de outra maneira que tomariam para alguns dos caminhos de Minas, ou de 
S. Paulo.

328
 

Esse tipo de visão que infantiliza os escravos era muito comum nos estados do 

sul dos Estados Unidos. De acordo com Franklin e Schweninger, qualquer que fosse 

a explicação oferecida, os senhores jamais diziam que os escravos fugiam porque 
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desagradavam de seus proprietários. Como não admitiam que seus escravos 

pudessem estar infelizes, muitos anúncios demonstravam compaixão para com os 

fugitivos, oferecendo perdão e renegando o castigo caso o escravo retornasse por 

sua iniciativa. Sem reconhecer sua cota de responsabilidade pela fuga, os senhores 

frequentemente manifestavam nos anúncios a crença de que os escravos não 

fugiriam por vontade própria, mas manipulados ou seduzidos por estranhos. Na 

década de 1790, quando muitos escravos das possessões francesas no Caribe 

entraram nos estados do sul dos Estado Unidos depois da rebelião em São 

Domingos, esses estrangeiros foram acusados de corromper a paz das escravarias. 

Negros livres sempre, por sua vez, sempre foram minoria nos estados do sul, mas 

viviam nas cidades mais populosas, para onde muitos fugitivos se dirigiam; logo, 

muitos senhores acreditavam que os negros livres acobertassem fugas e ajudassem 

os fugitivos, além de representar um horizonte de liberdade indesejado. Os senhores 

também desconfiavam da população pobre que habitava a vizinhança de suas 

plantations, suspeitando que vizinhos estimulassem os escravos a roubarem de 

seus senhores para negociar. Por fim, nas décadas de 1840-50, os senhores 

sulistas expressavam grande consternação sobre brancos abolicionistas vindos do 

Norte para corromper seus escravos e incitar revoltas. Escravos de fora do EUA, 

negros livres, alguns brancos fora da lei ou intrusos do Norte seriam grupos que não 

compreendiam a relação senhor/escravo e não aceitavam que a maioria dos cativos 

era feliz.329 

No Brasil, a relação senhor-escravo também estava sujeita a mediações de 

terceiros que a desestabilizavam ou a sustentavam. Apesar da existência de um 

consenso social durante a primeira metade do século XIX sobre a legitimidade da 

escravidão, os senhores desconfiavam que pessoas livres, escravos fugidos ou 

ciganos poderiam incitar seus cativos a fugir. As figuras dos acoitadores e dos 

sedutores de escravos aparecem na documentação que analisamos e estão 

relacionadas com as fugas. Numa posição diametralmente oposta, auxiliando a 

sustentar a ordem escravista, encontra-se o capitão do mato, responsável pela 

captura dos escravos fugidos. Uma presença cotidiana nas escravarias maiores, os 

feitores realizavam outro tipo de intermediação na relação senhor-escravo auxiliando 

na sua manutenção. Essa figura, que representava a autoridade do senhor, era 
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responsável pelo trabalho desempenhado pelos escravos e administrava os castigos 

sendo, por isso, um alvo comum do protesto violento dos escravos. Por fim, no Brasil 

nem todos os escravos trabalhavam diretamente sob as ordens do seu senhor, ou 

sob a intermediação de um feitor, sendo muito comuns os escravos ao ganho e os 

alugados, casos que inseriam temporariamente outras pessoas na relação 

escravista. Nas páginas seguintes, analisaremos cada um desses terceiros mais 

detidamente.  

3.3.a) Acoitadores e sedutores 

Segundo Sílvia Lara, depois do comércio, a maior preocupação da legislação 

portuguesa para sua colônia na América foi com a questão das fugas de escravos. 

Há referências à repressão de quilombos e penas para quem ajudasse cativos 

fugitivos nas Ordenações portuguesas e em Cartas Régias. As punições aplicadas 

aos que ocultavam escravos fugidos passaram pelo prisma de pagamento 

equivalente ao tempo em que o cativo ficou abrigado e a prisão do acoitador.330 

Essa e outras medidas, no entanto, não inibiram livres, libertos e escravos de abrigar 

cativos em fuga, seja para ajudá-los ou mesmo para tirar proveito da circunstância, 

eram os chamados “acoitadores”. Para esses, as Ordenações Filipinas destinavam 

penas que passavam pelo degredo até o pagamento da valia do escravo ao seu 

dono. 

defendemos que nenhumas pessoas levem fora de nossos reinos escravos, 
para os porem em salvo e saírem de nossos reinos, nem lhe mostrem os 
caminhos por onde se vão e se possam ir, nem outrossim dêem azo nem 
consentimento os ditos escravos fugirem, nem os encubram.

331 

Contudo, a fuga em si não era considerada um crime, isto é, nenhum escravo 

recapturado foi julgado e condenado, embora pudessem sofrer os castigos do 

senhor e, eventualmente, violência na captura pelos capitães do mato. No caso de 

quilombolas, negros fugidos que se tornavam um problema público, o uso da força e 

da violência era permitido em caso de resistência. No século XVIII diversos alvarás 

tentaram aplicar penas para estes fugitivos como a marca sobre a pele com a letra 

“F” de fujão, além da proposta mal sucedida do Conde de Assumar do corte do 
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tendão de Aquiles do fugitivo, ou ainda decapitação e exposição em praça pública 

como exemplo, em demonstrações de poder típicas do Antigo Regime.332 

O Código Criminal de 1831 não menciona a fuga de escravos, bem como 

castigo para os foragidos. De fato, a figura do cativo é raramente mencionada nessa 

legislação. Esse silenciamento representava a não interferência do Estado na 

relação senhor/escravo. Os acoitamentos, que no período colonial eram punidos, já 

não foram citados no Código.  

Nos anúncios do Astro de Minas encontramos apenas 2 casos com menção a 

escravos acoitados ou homiziados. Um destes merece atenção, pois traz 

informações interessantes.333 De Manoel Ferreira Benfica, morador em Campo Belo 

do Tamanduá fugiu Manoel crioulo, 24 anos, carreiro. Após a descrição do fugitivo 

lemos o seguinte:  

o qual consta fora seduzido por pessoas mal afectas ao anunciante e que 
tem existido homiziado na fazenda do Sr. José Vieira morador muito 
próximo do Arraial do Desterro. O anunciante tem sido instado por diversas 
pessoas para vender este escravo ao dito José Vieira, ao que não tem 
anuído porque semelhante venda lhe causa grande prejuízo, e 
extraordinários transtornos para com os mais seus escravos em razão de 
ações jurídicas que se acha tratando. E porque o anunciante continua na 
diligencia de capturar o seu dito escravo, e tem em seu poder documentos 
com que prova ter o mesmo referido escravo sido acoitado na sobredita 
fazenda de José Vieira com própria inteligência, e ciência deste; por isso faz 
o presente anúncio pelo qual protesta haver em seu devido tempo daquele 
José Vieira tanto os prejuízos, e danos que tem sofrido com a ocultação de 
seu escravo como ainda mesmo o importe de seu valor de 900$000 em que 
o estima por ser sem vícios, muito saudável e muito bom carreiro caso ele 
desaparecera e não seja preso.

334
 

Nesse caso o proprietário parece estar certo de que seu escravo está sendo 

acoitado pelo Sr. José Vieira que, ao que parece, é conhecido pelo dono de Manoel 

uma vez que Vieira já almejou comprar o cativo. A informação sobre a ocupação do 

cativo nos chama atenção, pois foram poucos os escravos fugitivos que exerciam 

algum ofício (ver capítulo 2). E pode ser que a ocupação do cativo tenha sido 

decisiva para que seu dono não vendesse já que a ocupação de Manoel poderia ser 

uma fonte valiosa de ganho. Por outro lado essa característica pode ter sido também 

o motivo para que Vieira almejasse comprá-lo. Embora o escravo tenha sido 
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apresentado de forma positiva como sem vício, saudável e bom trabalhador é 

provável que ele tenha praticado algum desvio já que outras pessoas insistiram para 

que seu dono o vendesse, ou talvez Manoel já tenha se escondido na casa de José 

Vieira. E que transtornos extraordinários o dono teria com os demais escravos se 

vendesse Manoel? Talvez o enfraquecimento de sua autoridade senhorial sobre 

seus cativos. 

Além da querela citada no capítulo anterior do Padre José de Almeida Coutinho 

contra Joana Ferreira Santos acusada de abrigar Mateus, cativo do Padre,335 

localizamos outra que trata de acoitamento de escravos. Em 1810 Tomé Gonçalves 

de Araújo, morador na freguesia de Três Pontas, entrou com uma querela contra 

três irmãos envolvidos na fuga e coito de um cativo seu de nome Manoel benguela. 

De acordo com Tomé, em 1809 seu escravo Manoel fugiu e levou duas caixas de 

seu dono mais algumas galinhas. As caixas seriam entregues aos cuidados de João 

Siqueira, também morador em Três Pontas. Ao que parece o escravo estava 

trabalhando para Manoel Siqueira em Lavras do Funil e ali recebeu abrigo, mas foi 

reconhecido como cativo fugitivo. Um terceiro irmão, José de Siqueira, também foi 

acusado de acoitar Manoel, além de emprestar dinheiro e dar terras para cultivo de 

milho e outros alimentos. O senhor Tomé Gonçalves enfatizava que os três irmãos 

deram “conselho, ajuda, favor e coito em suas próprias companhias e casas”, 

portanto, induzindo o cativo à fuga.336 

Os ciganos são figuras que têm alta tradição no imaginário popular de viverem 

de negócios e roubo. Em Portugal e no Brasil a figura do cigano era comumente 

relacionada aos denominados “desviantes sociais”. Os moradores da Corte tinham 

severas restrições a este grupo, considerando-os como tratantes, não confiáveis e 

contrabandistas de escravos, já que eles também tinham participação no tráfico 

negreiro na África.337 Em alguns anúncios coletados os ciganos aparecem seduzindo 

escravos para a fuga ou para se deixarem vender. 

... fugiram na noite de 9 do corrente [agosto de 1838] quatro escravos, 
Antônio congo, meio fula, alto cheio de corpo falta de dentes na frente, e 
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tem luz de carpinteiro: Serafim, congo, estatura ordinária, bem feito de 
corpo, cor preta, o primeiro foi cativo de Ciganos e arrematado na praça 
desta cidade [São João del-Rei], e este foi furtado pelos Ciganos, e vendido 
no Rio de Janeiro e de lá venderam a Joaquim Gonçalves de Barcellos no 
Japão [Carmopólis] de onde houve por sentença: Rosa conga, estatura 
ordinária, fula idade de 15 anos, Joaquina, estatura baixa idade de 16 anos, 
e os mais idade de 30 anos pouco mais ou menos, suspeita se que se 
ajuntem com alguns Ciganos visto que já estiveram em poder dos 
mesmos.

338 

3.3.b) Capitães do mato 

No século XIX Rugendas admitia que eram poucas as fugas de escravos bem 

sucedidas. Segundo o viajante, a extensão territorial e as fronteiras abertas eram 

fatores favoráveis ao sucesso das evasões de escravos, mas nessa tarefa os fujões 

tinham que lidar com a habilidade dos capitães do mato.339 A rapidez da captura do 

escravo estava ligada ao conhecimento dos capitães sobre as estratégias e lugares 

utilizados pelos fugitivos. 

Para Silvia Lara os homens do mato constituíam um grupo à disposição dos 

senhores, situando-se a meio caminho entre o público e o privado. As nomeações, 

tempo de permanência no cargo, área de atuação e pagamentos eram regulados 

pelos governos das Capitanias. Contudo, a tomadia ficava por conta dos 

proprietários.340 Ou seja, os homens do mato exerciam uma atividade coletiva e 

instituída pelo poder público, mas que se particularizava ao se concretizar. Além 

disso, esses homens, ao exercerem uma atividade indispensável à continuidade do 

sistema, lançavam mão da violência longe dos olhares dos senhores, tornando-se 

uma ameaça ao poder senhorial.341 
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Figura 3.2 - Capitão do mato: Observamos na pintura de Rugendas uma situação de repressão às 
fugas bastante distinta daquela apresentada na pintura Slave Hunt de Thomas Moran. No Brasil, a 
figura mais comum de recuperação dos fujões era a do capitão do mato, embora as esquadras de 
milicianos também realizassem essa função. Tanto os grupos de homens do mato, quanto as milícias, 
empregava negros e pardos na contenção das fugas, enquanto nos EUA as patrulhas eram formadas 
por proprietários brancos. Nota-se, na figura de Rugendas, que o fugitivo, possivelmente, usou a 
mata como esconderijo, já que podemos observar montanhas ao fundo. RUGENDAS, Johann Moritz, 
1802-1858. Malerische reise in Brasilien. Stuttgart: Daco Verlag Bläse, 1986. Disponível em 
http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/227417, acessado em 11/01/2013.  

No século XVIII foram criados regimentos para regulamentar a categoria de 

homens do mato. Esses documentos tinham um alcance mais regional e eram 

expedidos pelos governos das Capitanias. De acordo com Carlos Magno 
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Guimarães, as patentes de capitão do mato, sargento-mor e capitão-mor do mato 

eram conferidas unicamente pelo governador e por elas os portadores pagavam a 

quantia de 750 réis. Já os postos de soldado e cabo não exigiam patente e, por isso, 

o recrutamento era feito pelos profissionais de patentes superiores. Pelos seus 

serviços os homens do mato recebiam um pagamento denominado tomadia. De 

início, essa remuneração foi instituída considerando a distância entre a residência do 

captor e o local da prisão do fugitivo. No entanto, com a descoberta de novas jazidas 

minerais e a consequente expansão da área, foi necessário uniformizar as distâncias 

e tomadias para facilitar a fiscalização. Dessa forma, em 1722 os pagamentos foram 

estabelecidos em função do tempo gasto pelo captor para percorrer a distância 

atingida pelo fugitivo.342  

Na função de capitão do mato e oficiais de ordenanças encarregados de 

reprimir fugitivos não foi raro encontrar homens de cor, como representado por 

Rugendas. Em cartas de patentes de Minas Gerais entre 1710 e 1798, do total de 

467 indivíduos, 67 estavam na condição de forros.343 Silvia Lara salienta que, ainda 

que os homens do mato pudessem ser apontados entre os moradores no exercício 

de uma ocupação com a finalidade do bem comum, não deixavam de estar imersos 

na rede das relações sociais. A condição de libertos que alguns carregavam poderia 

colocá-los sob suspeita e objeto de controle, apesar de sua atividade.344 Para Marcio 

Soares, a existência de capitães do mato e feitores forros ou descendentes de 

escravos atesta que “a experiência social dos libertos concorria para estabilizar a 

ordem escravista”, pois na obrigação de retribuir dádivas recebidas de seus antigos 

donos, forros e pardos livres contribuíam para a manutenção do status quo atuando 

como figuras que sustentavam a relação senhor-escravo.345  

Para a atuação dos homens do mato no século XIX não temos muitas 

informações. Aparentemente os regimentos da época colonial deixaram de valer e 

as funções de repressão a escravos fugidos e quilombos foi empenhada às tropas 

de ordenanças, embora alguns indivíduos continuassem desempenhando essa 

função. É o caso, por exemplo, de Anastácio Gomes, um pardo de 63 anos, morador 

no fogo 280 do distrito de Bambuí, termo da vila de Tamanduá. Além do serviço de 
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perseguir escravos fugidos, Anastácio cuidava de sua roça junto com vários filhos já 

em idade adulta e possuía uma cativa de 13 anos. Nesse caso específico, a função 

de capitão do mato parece ser um complemento às atividades do domicílio. 

A função do capitão do mato também tinha uma face pública ao impedir que 

escravos fugidos pudessem constituir quilombos. Localizamos alguns documentos 

que remetem a escravos fugitivos e aquilombados na Comarca do Rio das Mortes 

na primeira metade do século XIX e sobre as diligências dos milicianos para reprimi-

los. Em petição da Câmara da Vila de São José, os requerentes explicam que não 

era mais possível que os almotacés sozinhos guardassem as estradas por conta da 

extensão do termo e dos frequentes “insultos e roubos dos negros aquilombados 

que costumam atacar os viandantes naqueles lugares”.346 Dessa forma, pediam ao 

governador que determinasse ao capitão-mor que intimasse os capitães dos distritos 

e que estes ordenassem aos fazendeiros que consertassem as estradas por dentro 

de suas terras. Além disso, rogavam que os capitães dos distritos batessem o mato 

todos os meses para “purificá-lo” dos atos dos quilombolas, pois roubos estavam 

ocorrendo justamente pela omissão dos capitães. 

Para a Vila de São João del-Rei há uma correspondência  do juiz de direito ao 

Presidente da Província na qual constava que o cidadão Francisco Ribeiro de 

Carvalho, morador no distrito do Saco teve sua casa invadida por negros fugidos 

que roubaram, “maltrataram” sua mulher, sua filha de cinco anos e seus escravos. O 

juiz continua dizendo  

que se possam, com bastante probabilidade, serem aqueles negros de uns 
quilombos que se diz geralmente existir para as partes da Conceição e 
assevera-se serem compostos de grande número de pretos fugidos os 
quais fazem sortidas (sic) para diferentes distritos vizinhos onde cometem 
furtos e roubos. Porém esse quilombo ainda não apresenta uma face muito 
assustadora, mas se houver descuido, frouxidão, indiferentismo por parte 
das autoridades a respeito, é provável então que aumente 
consideravelmente o número dos quilombos e desta sorte periguem os 
moradores circunvizinhos.

 347
 

A fuga representava um rompimento da autoridade privada que o senhor 

exercia sobre seus dependentes dentro do seu fogo. Mas os escravos fugidos, 

sobretudo aqueles que se juntavam em quilombos ou em grupos de salteadores, 

constituíam um problema que afligia a ordem pública, seja pela possibilidade de que 
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novas fugas pudessem ser endereçadas aos quilombos, seja pelos risco que turmas 

de negros soltos nas matas representavam. Outra petição de maio de 1805 enviada 

pela Câmara da Vila de São José ao governador da Capitania retrata bem os riscos 

da fuga de escravos para a ordem pública e as limitações do governo para lidar com 

esse problema:   

Os contínuos assaltos e sucessivas inquietações que os pretos 
aquilombados infestam este termo que pela sua continuação se tem feito 
tão familiares que passa a escândalo, de forma que até se comunicam 
familiarmente com os pretos escravos dos roceiros e o que é mais 
desaforado vem até suas vilas e povoações a se refazerem 
acauteladamente e a induzirem outros principalmente escravos [...] que nos 
obriga a representarmos à Vossa Excelência tão escandalosos 
procedimentos para se evitar a perturbação da paz e sossego público que 
estes pretos promovem [...]

348
 

Os requerentes continuaram pedindo que as esquadras dos distritos, responsáveis 

por “bater o mato”, fossem unidas em esquadras contíguas para que o resultado 

seja mais satisfatório. Ainda pediam que os indivíduos que ajudam os negros fugidos 

fossem punidos e que fossem castigados os escravos fujões sem que, contudo, 

“deles não fiquem privados seus senhores”.   

Grupos de fugitivos como esses que assolavam as vilas de São João e São 

José não foram incomuns nas sociedades escravistas.349 Como mostram Manolo 

Florentino e Marcia Amantino, embora em princípio tais grupos representassem uma 

ameaça a segurança e propriedade, as comunidades locais muitas vezes 

mantinham relacionamentos com eles. Os camaristas de São José não deixaram de 

mencionar que os negros fugidos negociavam com homens brancos donos de 

venda, a quem vendiam os frutos de seus roubos. Enquanto tais vendeiros 

“engrossam seus pecúlios com total ruína dos povos”, os pequenos grupos de fujões 

obtinham recursos para a sua manutenção. Para Amantino e Florentino, 

relacionamentos desse tipo mostram que nem sempre os quilombos eram um foco 

de resistência inassimilável.350 Os autores ainda mostram que a maior parte das 

comunidades de fugitivos era pequena, móvel e vivia de razias. Tais características 

tornavam os grupos facilmente dispersáveis pela ação repressora das milícias ou 
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capitães do mato, mas representavam um perigo que constantemente rondava os 

proprietários, especialmente quando cresciam e conseguiam se estabelecer. 

Embora infrequente, um caso como esse foi relatado em 1814, quando fazendeiros 

dos subúrbios da vila de São João del-Rei reclamaram de assaltos cometidos por 

negros aquilombados na serra do Lenheiro. Foram feitas buscas no local e 

encontradas choupanas, farinha e milho – ou seja, uma comunidade bastante 

estabelecida – os escravos, porém, já haviam fugido.351  

3.3.c) Feitores 

 Outra figura intermediária entre senhor e escravo era o feitor. Este era 

responsável pela fiscalização do cultivo das terras, alimentação dos escravos, 

disciplina entre eles e pelos castigos aplicados.352 Segundo Silvia Lara a intercessão 

exercida pelo feitor entre os dois pólos era “uma mediação necessária, porque 

garantia o exercício da violência, ordenava o trabalho e permitia ao senhor manter-

se numa posição relativamente distanciada do excesso da violência”.353 Em outras 

palavras, a delegação do poder do proprietário para o feitor era de caráter duplo, 

pois liberava o primeiro da prática direta da violência ao mesmo tempo em que 

protegia seu domínio, que permanecia resguardado e poderia ser reativado em 

casos de excessos cometidos pelos feitores.354 

Em processo já citado no capítulo anterior encontramos a figura do feitor que, 

ao que parece, foi o intermediário na captura do escravo Francisco Custódio.355 O 

cativo era fugido da região de Valença no Rio de Janeiro onde a cafeicultura com 

suas grandes fazendas começava a principiar. 

A maior parte das escravarias da Comarca do Rio das Mortes eram pequenas 

e poucas dispunham de um feitor. Mesmo nas médias e grandes propriedades era 

possível que os escravos trabalhassem sob a supervisão direta dos senhores. As 

listas nominativas de década de 1830 registraram apenas 69 indivíduos com a 
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ocupação de feitor. Desses, 10 apareceram chefiando os próprios domicílios o que 

significa que não residiam nas propriedades em que trabalhavam. Entre os outros 59 

casos temos dois filhos do chefe do fogo em que trabalhavam, cinco agregados, um 

escravo e os demais 51 eram funcionários contratados. Tais funcionários feitoravam 

escravarias a partir de 5 cativos, mas a maior parte trabalhava em propriedades com 

mais de 10 escravos. Dessa forma, os feitores atuavam junto a senhores de maior 

cabedal. 

 

Figura 3.3 - Feitores castigando negros: No segundo plano da pintura acima vemos um negro 
castigando outro que está preso à uma árvore e no comentário de Debret que segue a prancha lemos 
que quem se encarregava de aplicar as chibatadas era um dos escravos mais antigos da fazenda. 
DEBRET, Jean Baptiste. Viagem pitoresca a histórica ao Brasil. Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1989, (tomo II) p.110. 

A maior parte dos feitores listados na Comarca do Rio das Mortes eram 

brancos (42 casos), 22 eram pardos, 1 africano forro, 1 crioulo livre e 1 escravo sem 

a origem mencionada. No Brasil não era raro que escravos e seus descendentes 

assumissem funções como supervisor, encarregado e mesmo feitor. Segundo Hebe 

Mattos, esse tipo de mobilidade ocupacional era parte do sistema de incentivos que 

fomentaram a hierarquização das senzalas, dificultando a constituição de uma 
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identidade escrava no Brasil.356 Já Robert Slenes acredita que nas grandes 

propriedades a concessão de privilégios não tenha funcionado tão eficazmente 

quanto os senhores esperavam. O autor sugere que, nesse contexto, “havia um 

entendimento entre os escravos de que cativos em posições de mando deveriam ser 

mediadores entre a casa grande e a senzala” e não simples executores da vontade 

senhorial.357 O caso de Vitoriano pardo vem mostrar que feitores também poderiam 

fugir. Vitoriano fugiu acompanhado de Gregório igualmente pardo e especializado. 

Ambos eram cativos do Sargento-mor Joaquim Vieira da Silva, morador em Lagoa 

Dourada. Embora novos na região (os escravos foram comprados em Campos dos 

Goitacases e estavam em Minas há dois meses), fugiram levando passaporte falso 

passado por Gregório, que sabia ler e escrever.358 

 

3.3.d) Escravos alugados 

Em casos de aluguel do escravo encontramos no contratador dos serviços 

outro personagem entre o senhor o e cativo. Primeiramente, no sistema de aluguel o 

escravo não recebe dinheiro em troca do trabalho, pois o contrato é feito entre o 

proprietário e aquele que deseja seus serviços.359 No caso do Rio de Janeiro, Mary 

Karasch encontrou casas de comissão que alugavam os cativos em nome dos 

senhores.360 Não temos notícia do mesmo na região do Rio das Mortes. Os escravos 

de aluguel foram empregados em diversos serviços, bem como em obras públicas 

muitas vezes como profissionais especializados.361 Segundo Laird Bergad, as minas 

e forjas mineiras eram as grandes contratadores de escravos alugados na primeira 

metade do século XIX. O autor estima que os donos de escravos conseguiam obter 

rendimentos brutos anuais da ordem de 15 a 20%, o que era um bom negócio, 

capaz de dinamizar a economia da região central mineira.362 Em Minas Gerais as 

companhias de mineração, como a de Morro Velho, utilizaram escravos alugados 
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como mão de obra. Segundo Douglas Libby, embora tais empresas originalmente 

optassem por trabalhadores livres, descobriram cedo que a única mão de obra 

confiável no país eram os escravos. O autor apresenta vários comentários dos 

dirigentes dessas empresas criticando a irregularidade na frequência ao trabalho dos 

operários livres, os quais dividiam-se entre o emprego nas minas e o cultivo de suas 

roças. As companhias, então, realizavam alugueis anuais de escravos os quais 

giravam em torno de 60 a 100 mil réis na década de 1830. Os contratos eram 

firmados por períodos de 5 a 7 anos e garantiam o pagamento, alimentação, 

vestuário e tratamento médico nesse período. O acerto era mantido mesmo em caso 

de morte do escravo e só era suspenso no caso de fuga.363  

Embora o aluguel fosse uma alternativa rentável para o emprego de escravos, 

ele colocava questões na relação de domínio e governo dos cativos. O processo 

crime que envolve a tentativa de fuga do escravo Francelino crioulo é representativo 

disso. 364 Francelino crioulo, trabalhador de roça, 22 anos era cativo de Eliziário 

Victor da Silva residente no Elvas, distrito de São José del-Rei. Na denúncia do 

crime consta que Francelino estava alugado em casa de David Rodrigues Queiroz, 

rancheiro, também morador do Elvas. Em uma terça-feira de agosto de 1862, na 

ocasião em que David pretendia castigá-lo por ter saído de casa no domingo contra 

sua ordem, Francelino correu e, no momento em que estava passando por uma 

cerca, foi alcançado e preso pelo pé por David. Francelino esforçou-se para livrar-se 

de David e, não conseguindo, puxou uma faca e desferiu-lhe golpes nos pulsos e 

ombros. Consta ainda que os ferimentos causaram grande derramamento de 

sangue, mas David foi socorrido por camaradas que estavam presentes, os quais 

capturaram o escravo Francelino e o castigaram. David procedeu na denúncia 

acusando Francelino de tentativa de assassinato. 

Francelino era lavrador e domador de animais e, segundo sua defesa, fora 

alugado à diária de 600 réis, salvo domingos e dias santos de guarda, os quais lhe 

pertenciam para “com seu trabalho ajudar a vestir-se e empregar o produto dele no 

que melhor lhe aprouvesse”.365 O escravo disse que no sábado anterior ao embate 

com David, trabalhou até tarde e se dirigiu a este para tomar-lhe a benção e dizer 
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que ia a casa de seu senhor mudar a roupa e voltaria no dia de serviço depois do 

domingo. Nesse ponto as versões divergem, com David dizendo que não havia 

permitido a saída do cativo. De qualquer forma, o conflito assinala que o escravo 

não reconhecia a autoridade de David. E mais: o contratador dos serviços tentou 

negar aquilo que para o escravo já era de direito, o uso do domingo para si. Assim, 

Francelino considerava o castigo que David pretendia aplicar-lhe injusto e, por isso, 

fugiu.  

Uma questão levantada pelo defensor é que a queixa só foi dada dois meses 

após o ocorrido o que demonstraria mais uma questão de vingança pessoal. O corpo 

de delito feito em Francelino comprovou que ele possuía vários ferimentos ainda 

recentes que poderiam causar-lhe gangrena. De acordo com o defensor, amparado 

pelos depoimentos de outras testemunhas, David ordenou aos seus camaradas que 

castigassem o escravo nos dias subsequentes ao delito, o que fizeram de manhã e 

de tarde durante seis dias sem intervalo não respeitando os domingos. Além disso, 

David mandava Francelino trabalhar mesmo em estado físico comprometido pelos 

castigos. O defensor usou esse tratamento cruel para argumentar que, quando da 

tentativa de fuga, Francelino não desejava matar David, mas livrar-se dele com 

medo de um castigo tão duro. Finalmente, o defensor lançou mão dos artigos 33 do 

Código Penal, que não permitia a imposição de penas sem serem decretadas pelas 

leis e autoridades competentes, e do 189, que proibia manter alguém em cárcere 

privado. Dessa forma, as ações de David, que poderiam ser consideradas legítimas 

como o castigo de um escravo insubordinado, foram transformadas na 

argumentação do defensor em crime, o que surtiu efeito, pois o júri absolveu o réu 

Francelino da acusação de tentativa de assassinato do seu alugador David. 

O caso de Francelino finaliza esse capítulo ao consolidar a ideia de que a 

relação entre senhor e escravo estava fundamentada em uma prática privada e 

pessoal da autoridade do senhor. Nesse capítulo pudemos observar que a fuga do 

cativo atingia essa relação em seu ponto basilar: a dominação de um sujeito por 

outro. Mas o mesmo caso também mostra que tal prática de autoridade estava 

sujeita à intervenção de outros indivíduos, que poderiam tanto ajudar o cativo numa 

fuga, no caso dos acoitadores, como o contrário, no caso dos capitães do mato.   
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Conclusão 

Nos doze anos de publicação do periódico sanjoanense Astro de Minas, o 

segundo mais importante jornal mineiro de sua época, foram noticiadas as fugas de 

mais de trezentos escravos. Num período em que a população escrava da Comarca 

do Rio das Mortes, passava de 36 mil, esse número de fugitivos não alcançava 1% 

dos escravos da região. As fugas anunciadas no Astro de Minas não representam a 

totalidade das evasões de cativos na Comarca em questão, visto que outros dados 

podem ser encontrados em documentações como cartas de juízes de paz, por 

exemplo. De qualquer forma, constatamos que poucos escravos fugiram de seus 

senhores por tempo suficiente para motivar a publicação de um anúncio. A fuga era 

difícil, arriscada e perigosa: nos pequenos arraiais mineiros, negros desconhecidos 

chamavam atenção; o acoitamento – ou o ocultamento de escravos fugidos – era 

combatido, de modo que os fugitivos pouco poderiam contar com a solidariedade 

das pessoas livres; arriscar-se nas matas poderia significar passar fome e a prisão 

implicaria castigos severos. 

As variáveis explicativas pela baixíssima incidência passam justamente pelo 

consenso social em torno da escravidão e sua legitimidade. A estabilidade do 

sistema escravista foi possível graças à legitimidade que a escravidão gozava e da 

produção de mecanismos de controle dos escravos. Em 1835, a Comarca do Rio 

das Mortes contava com muitos escravos em sua população, os quais habitavam 

boa parte dos domicílios da região. A disseminação da propriedade mancípia era 

também reforçada pelo significativo número de forros e descendentes de escravos 

proprietários de cativos. Essa prática aumentava a legitimidade do sistema 

ampliando ainda mais sua base.  

A longevidade das relações escravistas no Brasil é a maior prova da 

capacidade do sistema de produzir e reiterar procedimentos capazes de amortecer 

os conflitos inerentes à relação senhor-escravo. No âmbito privado e pessoal dessa 

relação, talvez o aspecto mais fundamental de tais procedimentos fosse a prioridade 

senhorial de distribuir seletivamente concessões e prêmios aos seus cativos, sendo 

o mais importante deles a alforria. Era essa capacidade que produzia o 

reconhecimento da autoridade senhorial e, constantemente, alimentava a sociedade 

escravista de negros e mulatos livres, que no processo de remissão da alforria, eram 
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capazes de se tornar proprietários de escravos e atualizar a legitimidade da 

escravidão. As estratégias senhoriais para diminuir as tensões do cativeiro 

passavam ainda pelas folgas semanais, pelo direito de ter uma roça para cultivo 

próprio e pelo estímulo a formação de famílias dentro das escravarias. O 

descumprimento desses direitos por parte do proprietário tinha como uma de suas 

consequências a fuga. 

Ao longo desse trabalho tentamos demonstrar que a fuga representava uma 

demonstração de descontentamento do cativo em face de alguma situação. Mesmo 

que se tratasse de um ato temporário ou que visasse à liberdade, na fuga o escravo 

adotava uma atitude radical para mudar sua situação dentro de uma situação de 

trabalho forçado. Essa atitude pode ser compreendida como uma resistência 

cotidiana e não necessariamente como um anseio pela ruptura com o sistema 

escravista, isto é, a fuga poderia ser uma possibilidade ao alcance dos escravos que 

demarcava a dominação senhorial abrindo espaço aos cativos para eventuais 

negociações. 

Através das várias informações fornecidas pelos anúncios de fuga pudemos 

perceber o perfil mais comum dos escravos que desafiaram a autoridade de seus 

senhores furtando-se do seu domínio: a maior parte dos fugitivos eram homens, 

jovens, solteiros e metade deles africanos. Tratava-se daqueles mais aptos a 

enfrentar as dificuldades da fuga e, por outro lado, com maior dificuldade de se 

encaixar na política de senhorial de concessões, que premiava preferencialmente 

mulheres, seus filhos e escravos casados. Mas essa caracterização não esgota o 

problema, pois mulheres, idosos e pessoas com laços familiares também evadiram 

da posse de seus senhores, mostrando que o ato da fuga respondia especificamente 

a problemas e questões surgidas no âmbito pessoal da relação senhor-escravo. 

Essa atitude pode ser compreendida como uma forma de resistência, pois atacavam 

um dos pilares da instituição da escravidão: a dominação pessoal do senhor. 

Os índices de masculinidade e africanidade equilibrados em uma senzala, bem 

como a constituição de famílias e solidariedades dentro do cativeiro eram variáveis a 

favor do proprietário para que a possibilidade da evasão fosse dirimida. Essa 

pesquisa demonstrou que a fuga poderia ser enfrentada por qualquer proprietário, 

mas eram mais comuns nas posses com até dez cativos, onde o cotidiano do 
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trabalho era compartilhado de forma muito próxima por senhores e escravos. Isso 

sugere que as evasões estariam ligadas antes a atritos na relação senhor-escravo.   

Quando expectativas eram frustradas e uma fuga ocorria entravam em cena a 

colaboração de vizinhos que prendiam escravos fugidos ou informavam para onde 

teriam ido, lançava-se mão dos serviços do capitão-do-mato, e recorria-se ao castigo 

físico. Os anúncios de fugas publicados nos periódicos Oitocentistas inserem-se 

nesse conjunto de estratégias senhoriais para governo dos escravos e estabilidade 

do sistema escravista. Durante a fuga os cativos poderiam contar com subsídios 

contra e a favor de sua empreitada como, por exemplo, os acoitadores. Já os 

capitães do mato eram um obstáculo ao fugitivo, uma vez que tinham conhecimento 

de estratégias e prováveis esconderijos. A rede de informações de que o senhor 

dispunha também contava contra a o cativo. 

Contudo, ainda que fosse pequeno o número de fugas, elas existiram e 

algumas delas causaram problemas de ordem pública como no caso dos 

quilombolas que faziam uso de roubos e assaltos. Entretanto, a ruptura do domínio 

senhorial era a faceta mais importante engendrada pelo ato da fuga e visível através 

dos anúncios publicados no Astro de Minas. Antes de ser uma propriedade, o 

escravo era cativo de outra pessoa. A fuga dissolvia essa relação de poder fundada 

em uma ordem privada, socialmente e culturalmente legitimada.  
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- PC.88-06, 1865, São João del-Rei [A Justiça; LEITE, Francisco Custódio - 

Auto de Perguntas] 

 Querelas 

- QUERELA Lv.01-p.46 [José de Almeida Coutinho, 1795] 

- QUERELA Lv.02-p.85 [Tomé Gonçalves de Araújo, 1810] 

 

Bancos de Dados 

 Bancos de dados das listas nominativas de Minas Gerais da década de 1830 

organizado por equipe de pesquisadores do CEDEPLAR-UFMG, sob a 

coordenação da Prof.a Dr.a Clotilde Paiva; original Arquivo Público Mineiro. 
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Anexos: 

A.1 - Distritos e população da Comarca do Rio das Mortes  

Quase todo o primeiro capítulo deste trabalho é baseado em dados 

demográficos direta ou indiretamente extraídos das listas nominativas elaboradas 

em Minas Gerais ao longo da década de 1830. As considerações que abrem o 

primeiro capítulo sobre os totais da população da Comarca foram extraídos do 

trabalho de Maria do Carmo Salazar Martins366 com as tabelas de população 

elaboradas a partir das listas nominativas. Martins lista 64 distritos na Comarca do 

Rio das Mortes nos mapas de população de 1833-35, totalizando uma população de 

55.146 livres e 36.833 escravos. As listas nominativas de diferentes anos da década 

de 1830 nos fornecem dados demográficos para 46 desses distritos (71,9%) que 

somam uma população de 47.235 livres e 30.437 escravos (respectivamente, 85,6% 

e 82,6% da população livre e escrava aferida por Martins). As maiores lacunas das 

listas nominativas estão nos termos de Tamanduá e Lavras, com mais de 50% de 

omissão de distritos e população. A comparação entre essas duas fontes pode ser 

acompanhada pelo Quadro A.1. Os dados tabulados utilizados por Martins tem 

cobertura espacial mais ampla do que as listas que sobreviveram para o mesmo 

período. Porém, as listas oferecem possibilidades de abordagem muito mais amplas 

do que as tabelas (ou mapas) de população e decidimos não desconsiderar 

nenhuma das duas fontes. Acreditamos que os dados agregados para toda a 

Comarca oferecidos pela documentação nominativa tem boa representatividade. É 

com base na maior qualidade de informação demográfica trazida pelas listas que 

empreendemos quase toda análise populacional do primeiro capítulo. 

 

 

 

 

                                                 
366

 MARTINS, Maria do Carmo Salazar. Revisitando a província... op. cit.. 
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Quadro A.1- Relação dos distritos e população da Comarca do Rio das Mortes – década de 1830 

Termo Distritos abarcados 
Tabelas de população 
de 1835 

Listas nominativas  
da década de 1830  

SÃO JOÃO DEL-REI  livres escravos livres Escravos 

 Aplicação do Saco - - 356 506 

 Bom Jardim (2) - - 691 414 

 Campo Belo 203 367 - - 

 Conceição da Barra 847 700 775 401 

 Conceição de Carrancas 496 927 618 1096 

 Conceição do Porto 307 564 269 425 

 Esp. Santo de Carrancas 253 664 154 370 

 Luminárias 247 156 300 201 

 Madre de Deus 385 455 149 195 

 Nazareth 704 710 794 714 

 Piedade do Rio Grande 566 561 749 541 

 Santana do Garumbeo (2) - - 431 289 

 S. Francisco da Onça 620 396 568 331 

 S. Gonçalo de Ibituruna 399 666 - - 

 S. Gonçalo do Brumado 270 266 220 138 

 S. Miguel do Cajuru 494 520 441 481 

 S. Tomé da Serra das Letras 360 380 715 611 

 São João Del-Rei 5235 1823 - - 

 Sto. Antônio da Ponte Nova 417 320 - - 

 Sto. Antonio Rio das Mortes 496 361 447 299 

SÃO JOSÉ DEL-REI      

 Bom Jesus dos Perdões 1425 678 1411 640 

 Bom Sucesso 1949 1259 1851 1219 

 Cana Verde 1398 387 878 282 

 Cláudio 2011 489 1983 794 

 Desterro" 276 264 276 264 

 Japão 892 1088 834 1045 

 Lages 682 958 582 661 

 Lagoa Dourada 1479 1196 1209 962 

 Mata do Carmo 449 398 367 228 

 Olhos D'água* 333 248 336 229 

 Padre Gaspar* 499 221 501 217 

 Passatempo 982 1037 853 630 

 Prados 1404 943 1423 1109 

 Ressaca 931 1112 364 316 

 Santa Rita 690 652 653 674 

 Santana do Jacaré* 430 188 427 188 

Continua... 
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Continuação...      

Termo Distritos abarcados 
Tabelas de população 
de 1835 

Listas nominativas  
da década de 1830  

SÃO JOSÉ DEL-REI  livres escravos livres Escravos 

 São José 2077 757 1888 1169 

 São Tiago 975 1094 509 645 

 Senhora da Oliveira 1654 1106 1635 1108 

 Sto. Antônio do Amparo 1326 671 1223 701 

TAMANDUÁ      

 Aterrado - - - - 

 Bambui 2728 818 2732 808 

 Campo Belo (1° distrito) 1333 652 - - 

 Campo Belo (2° distrito) 936 486 - - 

 Candeias 1352 465 778 497 

 Cristais - - 1312 611 

 Desterro 1710 505 1703 518 

 Formiga 4043 1972 4045 1977 

 Pedra do Indaiá 653 436 661 428 

 Pium-i (2' distrito) 3408 1323 - - 

 Pium-i ou Sto. Antonio da 
Capitinga 

591 588 - - 

 S. Francisco de Paula 1307 490 - - 

 Sto. Antônio do Monte 2011 1149 2015 1135 

 Tamanduá - - - - 

LAVRAS      

 Boa Vista 581 629 - - 

 Carmo do Campo Grande 995 426 - - 

 Dores 1885 1099 2767 1293 

 Esp. Santo de Varginha (1) 1837 730 1304 553 

 Esp. Santo dos Coqueiros (1) 761 489 951 537 

 Ingai 595 507 - - 

 Lavras 2083 1774 - - 

 Rosário (1) 341 297 384 299 

 S. João Nepomuceno (1) 1521 1347 1363 1244 

 São Francisco do Aguapé 589 133 - - 

 Três Pontas 2408 1737 - - 

Fontes: Martins, 2002; Listas nominativas de 1830 

Notas: (1) listados como distritos do termo de São João del-Rei nas Listas Nominativas de 1831. 
(2) listados como distritos do termo de Barbacena em Martins, 2002. 
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A.2 - Ocupações dos chefes de domicílio na Comarca do Rio das Mortes 
listadas nas listas nominativas da década de 1830. 

1. Agropecuária: lavrador (4279), criador (83), engenheiro de cana (44), fazendeiro (37), valeiro (7), picador 
(3), campeiro/capineiro (2), enfermo vaqueiro (1), derrubador (1), fumeiro (3), peão (1), deficiente c/ cultura 
(1), vaqueiro (1), criador e estudante (1), agência e lavrador (1), peão jornaleiro (1).  

2. Mineração: mineiro (90), faiscador (12). 

3.1. Artesanato Madeira: carpinteiro (361), carapina (45), violeiro (2), entalhador (1), gameleiro (1), 
marceneiro (1), coronheiro (1).  

3.2. Artesanato Metais: ferreiro (156), ourives (47), caldeireiro (7), folheiro (6), funileiro (1), armeiro (1), 
ferrador (1). 

3.3. Artesanato Couros e peles: sapateiro (223), seleiro (48), curtidor (6), chicoteiro (1), trançador de 
couros (1), foleiro (1).  

3.4. Artesanato Barro: oleiro (14), telheiro (27), paneleiro (17).  

3.5. Artesanato Fibras: peneireiro (9), cordoeiro (1), esteireiro (1), cabresteiro (1).  

3.6. Artesanato Vestuários: alfaiate (191), costureira (154), rendeira (24), chapeleiro (4), bordadeira (1), 
costureira (1).  

3.7. Artesanato Tecidos: fiadeira (1009), tecedeira (59), tecelão (3). 

3.8. Construção civil: pedreiro (71), pintor (5), taipeiro (3), forneiro (1), arquiteto (1). 

3.9. Outros tipos de artesanato: torneiro (7), barbeiro (1), escultor (1), florista (1), fogueteiro (1), relojoeiro 
(1), santeiro (1), cabeleireiro (1).  

4. Comerciante fixo: negociante (501), taberneiro (50), caixeiro (7), quitandeira ou doceira (3), carniceiro 
(2), traficante (1). 

5. Comerciante tropeiro: tropeiro (63), camarada (21), boiadeiro (10), arrieiro (4), rancheiro (3), tocador (2). 

6. Serviço doméstico: serviço doméstico (7), lavadeira (3), cozinheira (2). 

7. Funcionário público: eclesiástico (58), cobrador (4), escrivão (12), militar (6), andador/andante (3), 
oficial de justiça (2), juiz de paz (2), juiz de vintena (2), delegado (1), oficial de justiça (1), sacristão (1), 
tabelião (1), portuário (1).  

8. Associações ocupacionais: jornaleiro (935), agência (75), carreiro (76), músico (28), cirurgião (16), 
lavrador e venda (16), professor (13), trabalhador (13), feitor (11), boticário (9), administrador (8), parteira 
(8), pescador (8), carreiro e lavrador (5), fiadeira e roça (4), carpinteiro e agricultor (3), ferreiro (2), médico 
(2), estudante (2), lenheiro (2), lavrador e telheiro (2), lavrador e seleiro (2), alfaiate e músico (2), lavrador e 
militar (2), caçador (1), carvoeiro (1), viajante (1), cirurgião e lavrador (1), oficial de justiça (1), lavrador e 
sapateiro (1), juiz de paz/órfãos (1), enfermeira (1), músico e sapateiro (1), ocupações ininteligíveis (1), 
lavrador e oleiro (1), rábula (1), sangrador (1), curtidor e lavrador (1), alfaiate e negociante (1), lavrador e 
ourives (1), taipeiro (1), latoeiro e negociante (1), criador, lavrador e tropa (1), bordador e negociante (1), 
boiadeiro e lavrador (1), capitão do mato e roça (1), carreiro e negociante (1), carpinteiro e carreiro (1), 
carreiro e criador (1), carreiro e venda (1), fazendeiro e ourives (1), lavrador e peneireiro (1). 

9. Sem ocupação: enfermo, deficiente ou idoso (31), indigente (31), desocupado (7). 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos da Comarca do Rio das Mortes na década de 1830.
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A.3 - Anúncios de fugas no periódico Astro de Minas. 

O periódico Astro de Minas, publicado entre 1827 e 1839 na vila de São João 

del-Rei, é uma das fontes do segundo capítulo. Ao trazer anúncios de fugas e 

apreensões de escravos fugidos, ele oferece uma oportunidade de investigar a 

escravidão em Minas, de traçar um perfil dos escravos que fugiam e de conhecer os 

seus senhores. Para tanto, consultamos todos os números do periódico disponíveis 

para consulta na Biblioteca do Campus Dom Bosco da UFSJ e obtivemos quase 

quatro centenas de anúncios de fuga. As tabelas abaixo apresentam como todos os 

escravos anunciados se dividiam em sexo, idade e origem. O Quadro A.2 em 

seguida enumera os números consultados, a data e a quantidade de anúncios 

publicados. 

As tabelas a seguir aproveitam a totalidade dos anúncios para explorar as 

características de sexo, idade e origem dos escravos anunciados. 

Tabela A.1 - Sexo dos escravos anunciados no Astro de Minas 

Sexo 
Nº de 

escravos 
% 

Masculino 316 92,13 

Feminino 27 7,87 

Total 343 100 

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 

Tabela A.2 - Idade dos escravos anunciados no Astro de Minas 

Idade 
Nº de 

escravos 
% geral 

% dos 
casos 

conhecidos 

11 a 20 59 17,20 35,54 

21 a 30 69 20,12 41,57 

31 a 40 28 8,16 16,87 

41 a 50 6 1,75 3,61 

51 a 60 4 1,17 2,41 

Soma dos casos 
identificados 

166 48,40 100 

Não identificados 177 51,60  

Total geral 343 100  

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 
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Tabela A.3 - Origem dos escravos anunciados no Astro de Minas 

Designativo Nº de escravos % geral % casos conhecidos 
O

ri
g
e
m

 b
ra

s
ile

ir
a

 

Crioulo 82 23,91 27,15 

Pardo 43 12,54 14,24 

Cabra 21 6,12 6,95 

Mestiço ou Mulato 2 0,58 0,66 

Soma do grupo 148 43,15 49,01 

O
ri
g
e
m

 a
fr

ic
a

n
a

 

Africano 4 1,17 1,32 

Angola 4 1,17 1,32 

Benguela 29 8,45 9,60 

Cabinda 16 4,66 5,30 

Cassange 8 2,33 2,65 

Congo 17 4,96 5,63 

Preto da Costa (ou "da Costa") 8 2,33 2,65 

Preto de Nação (ou "de Nação") 7 2,04 2,32 

Ganguela 1 0,29 0,33 

Inhambe 1 0,29 0,33 

Mina 4 1,17 1,32 

Moçambique 29 8,45 9,60 

Monjolo 9 2,62 2,98 

Negro 3 0,87 0,99 

Preto 4 1,17 1,32 

Mocena 3 0,87 0,99 

Mufumbe 5 1,46 1,66 

Munhumba 1 0,29 0,33 

Nahmbane 1 0,29 0,33 

Soma do grupo 154 44,90 50,99 

Total dos casos identificados 302 88,05 100 

Não identificados 41 11,95  

Total geral 343 100  

Fonte: Astro de Minas (1827-1839) 
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Quadro A.2 - Edições consultadas do periódico Astro de Minas 

Número Data anúncios 

s/inf. n/ identif. 1 

11 13.12.1828 1 

40 19.02.1828 1 

42 23.02.1828 1 

44 28.02.1828 1 

64 15.04.1828 1 

77 n/ identif. 1 

87 07.06.1828 1 

91 17.06.1838 1 

102 12.07.1828 1 

119 21.08.1828 1 

130 30.09.1828 2 

144 18.10.1828 1 

148 28.10.1828 2 

150 01.11.1828 1 

152 20.11.1828 1 

175 30.12.1828 1 

188 29.01.1829 3 

190 03.02.1829 2 

194 12.02.1829 1 

198 n/ identif. 1 

199 n/ identif. 1 

209 19.03.1829 1 

211 23.03.1829 1 

212 26.03.1829 3 

215 02.04.1829 3 

221 18.04.1829 1 

251 27.06.1829 3 

253 02.07.1829 2 

257 11.07.1829 1 

259 16.07.1829 2 

262 23.07.1829 1 

279 01.09.1829 1 

284 12.09.1829 5 

292 01.10.1829 1 

294 06.10.1829 2 

295 08.10.1829 1 

301 22.10.1829 2 

302 24.10.1829 1 

311 14.11.1829 3 

320 05.12.1829 1 

322 10.12.1829 4 

323 12.12.1829 1 

Número Data anúncios 

327 22.12.1829 1 

361 11.03.1830 1 

369 30.03.1830 1 

372 06.04.1830 2 

375 10.04.1830 1 

379 24.04.1830 1 

381 29.04.1830 1 

388 15.05.1830 1 

389 18.05.1830 1 

394 29.05.1830 2 

395 01.06.1830 2 

396 03.06.1830 2 

399 10.06.1830 1 

405 24.06.1830 2 

406 26.06.1830 3 

407 29.06.1830 1 

409 02.07.1830 1 

412 10.07.1830 1 

419 27.07.1830 1 

429 19.08.1830 1 

442 18.09.1830 2 

445 25.09.1830 1 

448 02.10.1830 1 

515 12.03.1831 2 

517 17.03.1831 1 

528 14.04.1831 1 

535 30.04.1831 2 

540 12.05.1831 1 

554 14.06.1831 4 

562 02.07.1831 1 

564 07.07.1831 1 

566 12.07.1831 1 

575 02.08.1831 1 

586 27.08.1831 1 

595 17.09.1831 4 

597 22.09.1831 1 

598 24.09.1831 1 

600 29.09.1831 2 

608 18.10.1831 1 

609 20.10.1831 2 

646 14.01.1832 1 

611 25.10.1831 1 

612 27.10.1831 1 

Número Data anúncios 

648 19.01.1832 2 

660 16.02.1832 1 

668 07.03.1832 2 

674 20.03.1832 1 

678 29.03.1832 1 

680 03.04.1831 1 

680 03.04.1832 2 

685 11.04.1832 2 

701 24.04.1832 1 

704 30.04.1832 1 

711 16.06.1832 1 

716 28.06.1832 2 

723 14.07.1832 1 

726 21.07.1832 2 

727 24.07.1832 2 

730 31.07.1832 2 

738 21.08.1832 1 

740 25.08.1832 1 

758 06.10.1832 2 

773 10.11.1832 3 

775 15.11.1832 1 

776 17.11.1832 3 

785 08.12.1832 1 

788 15.12.1832 1 

808 02.02.1833 1 

822 07.03.1833 1 

844 10.04.1833 1 

845 18.04.1833 1 

866 01.06.1833 2 

900 20.08.1833 1 

901 22.08.1833 2 

910 12.09.1833 4 

911 14.09.1833 1 

912 17.09.1833 3 

913 19.09.1833 1 

917 28.09.1833 1 

918 01.10.1833 1 

921 08.10.1833 1 

983 04.03.1834 1 

986 11.03.1834 1 

991 22.03.1834 5 

994 01.04.1834 1 

Continua... 
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Número Data anúncios 

1001 17.04.1834 1 

1003 22.04.1834 1 

1004 24.04.1834 2 

1009 06.05.1834 5 

1019 29.05.1834 1 

1023 07.06.1834 1 

1029 21.06.1834 1 

1034 03.07.1834 2 

1037 10.07.1834 1 

1039 15.07.1834 1 

1041 19.07.1834 6 

1044 26.07.1834 2 

1045 29.07.1834 1 

1047 02.08.1834 1 

1050 09.08.1834 1 

1052 14.07.1834 1 

1052 14.08.1834 1 

1062 06.09.1834 3 

1076 09.10.1834 1 

1078 14.10.1834 1 

1079 16.10.1834 1 

1081 21.10.1834 1 

1082 23.10.1834 1 

1083 n/ identif. 1 

1086 01.11.1834 1 

1093 18.11.1834 1 

1094 20.11.1834 1 

1096 25.10.1834 1 

1096 25.11.1834 1 

1098 29.11.1834 2 

1100 04.12.1834 1 

1109 27.12.1834 4 

1113 06.01.1835 1 

1116 13.01.1835 1 

1117 15.01.1835 1 

Número Data anúncios 

1124 31.01.1835 2 

1126 05.02.1835 1 

1129 12.02.1835 1 

1132 19.02.1835 2 

1133 21.03.1825 1 

1133 21.02.1835 3 

1134 24.02.1835 1 

1141 12.03.1835 1 

1146 24.03.1835 1 

1153 09.04.1835 3 

1192 14.07.1835 1 

1194 18.07.1835 2 

1196 23.07.1835 1 

1197 25.07.1835 1 

1199 30.07.1835 6 

1204 11.08.1835 1 

1208 20.08.1835 1 

1210 23.08.1835 3 

1221 19.09.1835 1 

1223 24.09.1835 1 

1230 10.10.1835 1 

1234 20.10.1835 1 

1238 26.10.1835 2 

1239 31.10.1835 4 

1272 19.01.1836 1 

1276 28.01.1836 1 

1289 27.02.1836 2 

1292 05.03.1836 1 

1293 08.03.1836 2 

1293 08.08.1836 1 

1298 19.03.1836 1 

1313 26.04.1836 1 

1326 26.05.1836 1 

1329 02.06.1836 3 

1338 23.06.1836 3 

Número Data anúncios 

1346 12.07.1836 1 

1354 30.07.1836 1 

1359 11.08.1836 1 

1361 16.08.1836 2 

1366 27.08.1836 1 

1368 01.09.1836 1 

1382 04.10.1836 1 

1399 12.11.1836 1 

1455 01.04.1837 1 

1459 11.04.1837 1 

1461 15.04.1837 1 

1469 04.05.1837 1 

1471 09.05.1837 1 

1480 30.05.1837 2 

1482 03.06.1837 2 

1494 01.07.1837 1 

1512 12.08.1837 3 

1650 21.08.1838 4 

1654 30.08.1838 1 

1660 13.09.1838 2 

1749 18.04.1839 1 

1752 25.04.1839 1 

1758 09.05.1839 2 

1759 11.05.1839 2 

1760 14.05.1839 1 

1762 18.05.1839 1 

1769 06.06.1839 1 
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